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Resumo  

A gestão de stakeholders é um elemento fulcral no sucesso de projetos, sobretudo 

no contexto da Economia Social, onde a diversidade de partes interessadas e as suas 

expectativas, muitas vezes contrastantes, exigem uma abordagem cuidadosamente 

adaptada. Integrada no domínio da Gestão de projetos, esta investigação pretende 

compreender de que forma as ferramentas e técnicas de gestão de stakeholders 

contribuem para o alinhamento das partes interessadas em projetos sociais.  

A pesquisa desenvolveu-se segundo uma abordagem mista, combinado uma análise 

bibliométrica e revisão sistemática da literatura com uma análise empírica baseada 

em estudos de caso múltiplos.  A primeira fase permitiu mapear as principais ten-

dências e lacunas científicas sobre o tema, enquanto a segunda explorou a compre-

ensão da gestão de stakeholders em três entidades da economia social portuguesa, 

duas instituições particulares de solidariedade social e uma associação sem fins lu-

crativos. A recolha de dados ocorreu através de entrevistas semiestruturadas, obser-

vação direta e análise documental. Os resultados revelam que a gestão de stakehol-

ders, nos contextos organizacionais estudados, combinam formalização e flexibili-

dade, assentando em práticas híbridas. Em projetos financiados prevalecem meca-

nismos mais estruturados, enquanto em iniciativas de base comunitária, ou menor 

dimensão, salientam-se práticas relacionais, sustentadas pela proximidade e parti-

cipação.  

A gestão de stakeholders na Economia Social reflete o equilíbrio entre estruturação 

e flexibilidade, elementos que sustentam as práticas observadas. Assim, é proposta 

a adoção de um modelo de gestão de stakeholders híbrido, Agile-Stage-Gate para 

projetos de cariz social, que permite a calibração de práticas, promovendo, simulta-

neamente, a transparência e o alinhamento com os valores organizacionais. 

Palavras-Chave: Avaliação de ferramentas; Economia Social; Gestão de Stakehol-

ders; Metodologias. 
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Abstract  

Stakeholder management is a crucial element in the success of projects, particu-

larly within the context of the Social Economy, where the diversity of stakeholders 

and their often conflicting expectations necessitate a carefully tailored approach. 

Framed within the field of project management, this research seeks to understand 

how stakeholder management tools and techniques contribute to the alignment 

and engagement of stakeholders in social projects.  

The research followed a mixed-method approach, combining a bibliometric analy-

sis and systematic literature review with an empirical analysis based on multiple 

case studies. The first phase identified the main trends and scientific gaps on the 

topic, while the second explored the practical understanding of stakeholder man-

agement in three Portuguese Social Economy organizations: two Private Institutions 

of Social Solidarity and one non-profit association. Data collection involved semi-

structured interviews, direct observation, and document analysis. The results show 

that stakeholder management within the studied organizations combines formali-

zation and flexibility, grounded in hybrid practices. Funded projects tend to adopt 

more structured mechanisms, whereas community-based or smaller-scale initia-

tives rely on relational practices built on proximity and participation.  

Stakeholder management in the Social Economy reflects a balance between struc-

ture and flexibility, elements that underpin the practices observed. Accordingly, the 

adoption of a hybrid stakeholder management model, Agile-Stage-Gate, is propo-

sed for social projects, allowing the calibration of practices while simultaneously 

promoting transparency and alignment with organizational values. 

Keywords: Assessment tools; Methodologies; Social Enterprises; Stakeholder Man-

agement.  
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1. Introdução  

Atualmente, a humanidade enfrenta grandes desafios sociais, económicos e am-

bientais que causam impacto em todas as comunidades, sobretudo naquelas 

mais vulneráveis (OCDE, 2024). Neste sentido, surgem os Objetivos do Desen-

volvimento Sustentável que têm como finalidade a erradicação da pobreza, da 

desigualdade, da degradação ambiental, da injustiça social, entre outros fatores. 

Em paralelo, a Economia Social emerge como um conjunto de organizações e 

práticas, cujo objetivo principal não é a maximização do lucro, mas sim o foco 

nas necessidades e potencialidades de um coletivo (Flórez, et al, 2021). Além dos 

valores económicos, a Economia Social procura criar valor social, ambiental e 

democrático (Radoynovska, 2024).   

Neste setor, elevam-se cada vez mais os projetos como ferramentas de interven-

ção que procura atenuar vulnerabilidades e problemáticas em diversas áreas. 

Alinhado à diversidade de valores supramencionados, verifica-se a diversidade e 

multiplicidade de stakeholders como um fator chave no sucesso dos projetos 

sociais (Radoynovska, 2024). Apesar das várias pesquisas existentes neste âmbito, 

existe ainda uma abordagem limitada quanto às ferramentas e técnicas aplica-

das na gestão de stakeholders em projetos da economia social. Com este traba-

lho, pretende-se colmatar esta lacuna na literatura, investigando a aplicabilidade 

de ferramentas e técnicas de gestão de stakeholders no contexto da economia 

social na perspetiva do alinhamento das partes interessadas.  

A questão central que orienta esta pesquisa é “Quais as ferramentas e técnicas 

que permitem um melhor alinhamento de stakeholders na gestão de projetos 

sociais?”. O objetivo principal delineado consiste em contribuir para as boas prá-

ticas de gestão de stakeholders na gestão de projetos sociais. Para esse efeito, 

prevê-se o cumprimento dos seguintes objetivos específicos.  
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O1. Analisar a literatura atual sobre a Gestão de Stakeholders em Projetos da 

Economia Social;  

O2. Analisar as ferramentas e técnicas utilizadas na Gestão de Stakeholders;  

O3. Investigar a aplicabilidade destas ferramentas e técnicas identificadas na 

gestão de projetos sociais;  

O4. Propor um modelo de gestão de stakeholders para projetos de cariz so-

cial.  

O desenvolvimento da presente investigação contribui para a análise das ferramen-

tas e técnicas mais adequadas à gestão de stakeholders em projetos da Economia 

Social, propondo um modelo prático para o alinhamento das partes interessadas. 

Este modelo visa a sistematização de etapas na gestão de stakeholders, adaptando 

as práticas à realidade dos projetos sociais. Futuramente, o modelo poderá ser tes-

tado e ajustado, permitindo até que novos estudos explorem a sua eficácia em dife-

rentes contextos e comunidades no âmbito da economia social  

2. Revisão da Literatura  

2.1. Economia Social: Contexto e Relevância 

A Economia Social é um conceito amplo, que abrange práticas económicas voltadas 

para a satisfação das necessidades humanas, promovendo a justiça e a coesão social, 

fundamentando-se em princípios de solidariedade (Cojocaru & Sfetcu, 2013). 

De acordo com Moulaert e Ailenei (2005), a terminologia surge em França, pelo eco-

nomista Charles Dunoyer, em 1830, sendo formalizado em 1867 por Frederic Le Play. 

Segundo os mesmos autores, No final do século XIX, pelo contributo de Charles Gide 

e Léon Walras, a economia social começa a ser amplamente conhecida como uma 

ciência dedicada à justiça social, em divergência com a economia tradicional:  

“ A economia social é uma forma de responder à alienação e não satisfação 

das necessidades do setor privado  tradicional ou do setor publico em tempos 

de crise socioecónomica” (Moulaert & Ailenei, 2005) 
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Autores como Cojocaru & Sfetcu (2013) corroboram a afirmação, referindo que o 

principal objetivo da economia social é promover serviços que valorizem a comuni-

dade, promovendo o empoderamento e participação da mesma, atuando em proble-

máticas e vulnerabilidades sociais.  

 Cace et al. (2011) acrescentam ainda que a economia social responde não apenas 

ao campo social, mas, também, ao económico no sentido em que se procura propor-

cionar os recursos e rendimentos necessários para que as pessoas tenham acesso a 

nível de vida aceitável pela sociedade. Descreve assim a economia social como um 

setor híbrido, combinando elementos do mercado, para a produção de bens e servi-

ços, e do Estado, na redistribuição para a promoção da equidade. Moulaert e Aileneu 

(2005) referem que, a compreensão do hibridismo supramencionado, requer uma 

contextualização de três conceitos enquadrados economia social: setor sem fins lu-

crativos, terceiro setor e economia solidária.  

O setor sem fins lucrativos, como o próprio nome indica, é orientado pelo princípio 

de não gerar lucros, considerando que o mesmo pode ser incompatível com os seus 

princípios, neste âmbito, os excedentes devem ser aplicados a atividades das pró-

prias organizações. Por sua vez, o terceiro setor é criado por iniciativa privada, mas 

depende do financiamento e orientações do Estado, coexistindo, assim, o setor pri-

vado e público. A economia solidária integra iniciativas individuais, familiares e co-

munitárias, formais ou informais, que não objetivam a apropriação privada do lucro. 

Muitas destas iniciativas são associadas ao setor voluntário, ligando-se à participa-

ção ativa de indivíduos em iniciativas sem remuneração, orientadas para o benefício 

social (Claudius & Barbosa, n.d.)  

Entidades e Tipologias em Portugal 

As entidades que compõem a Economia Social têm diferentes formas jurídicas e 

organizacionais, a sua configuração está dependente dos sistemas legais, e do res-

petivo contexto, de cada país. Algumas destas entidades são especificamente criadas 

para criar valor social, enquanto outras utilizam formas jurídicas mais convencionais, 
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apoiando o desenvolvimento da economia social de forma mais indireta e limitada 

(Comissão Europeia, 2020). A Economia Social é assim representada por uma diver-

sidade de entidades, destacando-se em Portugal, de acordo com a Lei de n.º 30/2013, 

de 8 de maio, conhecida como Lei de Bases da Economia Social as seguintes: Coo-

perativas, Associações Mutualistas, Misericórdias, Fundações, Associações com fins 

altruísticos (ACFA) e Subsetores Comunitário e Autogestionário (SCA). Estas entida-

des podem acumular ainda o estatuto de Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (IPSS) e de Organizações Não Governamentais (ONG). 

De acordo com CASES (2019), as cooperativas são organizações autónomas que se 

unem, de forma voluntária, para satisfazer as necessidades da população, através de 

uma empresa de propriedade comum. A tipologia destas organizações compreende 

uma diversidade de setores como, o setor agrícola, o artesanato, a cultura, o ensino 

e a habitação. As associações mutualistas integram um sistema privado de proteção 

social, com valores de solidariedade responsável e livre. Promovem uma repartição 

equitativa e a inclusão social, complementando e colmatando as lacunas dos siste-

mas públicos e das respostas das entidades privadas com fins lucrativos. As Miseri-

córdias têm a sua identidade ligada à igreja católica, regendo-se não só pelo direito 

civil, mas, também, pelo direito canónico. O público-alvo destas entidades são, es-

sencialmente, crianças, idosos e pessoas portadoras de deficiência. As Fundações 

compreendem pessoas coletivas sem fins lucrativos, criadas por iniciativa de uma 

ou mais pessoas, os instituidores ou fundadores. As Associações com fins altruísticos 

desenvolvem atividades em áreas como entretenimento, lazer, bem-estar e desen-

volvimento local. São caracterizadas por um número limitado de associados, capital 

e duração indefinidos. Como referido, estas entidades podem, ainda, obter estatutos 

complementares: Organizações não Governamentais (ONG) e Instituições Particula-

res de Solidariedade Social (IPSS). As ONG são de caráter privado, sem fins lucrativos, 

que visam promover causas de interesse público. As IPSS são também, pessoas co-

letivas, sem finalidade lucrativa, que se criam, exclusivamente, por iniciativa de par-

ticulares. Os seus objetivos compreendem a cedência de bens, prestação de serviços 

e outras iniciativas alinhadas com a promoção da qualidade de vida da população.  
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2.2. Economia Social e alinhamento com ODSs  

A Economia Social assume, na sua generalidade, uma importância crescente na so-

ciedade, assente na sua capacidade de resposta a desafios complexos e atuais, no-

meadamente no combate à desigualdade, na promoção da inclusão e coesão social 

e no fortalecimento de comunidades. Além de se afirmar como alternativa às limi-

tações do mercado atual e do Estado, permite a inovação social, integrando práticas 

de solidariedade, participação ativa e resiliência (Borzaga, Salvatori, & Bodini, 2020). 

Assente em valores de solidariedade, equidade, democracia e justiça social, a Eco-

nomia Social está, estreitamente, relacionada com os Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS), partilhando princípios e finalidades comuns (Borzaga, Sal-

vatori, & Bodini, 2020; Zavratnik et al., 2020).  

A centralidade das comunidades nos processos e a promoção dos valores da Eco-

nomia Social alinham-se com a Agenda de 2030, que visa a integração das dimen-

sões sociais, económicas e ambientais de forma equilibrada. Em concordância, os 

autores Fonseca et al.  referem que “os ODS representam uma expressão partilhada 

das necessidades dos stakeholders, a nível global, equilibrando o desenvolvimento 

económico, social e ambiental” (2020). A Economia Social, ao priorizar a satisfação 

das necessidades humanas, ao invés da maximização do lucro, constitui-se como um 

contributo direto para a concretização dos ODS, reforçando a importância de estra-

tégias participativas e inclusivas no alcance do desenvolvimento sustentável. Zavra-

tanik et al. (2020) sustenta a informação, reforçando que:  

“ a vida sustentável não pode ser alcançada apenas através de soluções tec-

nológicas (...) para garantir a sustentabilidade social, a apropriação e eficácia 

das novas soluções a longo prazo, o processo tem de começar, ser adaptado 

e conduzido pelas pessoas e pelas suas necessidades” (Zavratnik et al., 2020, 

p.1) 

A Economia Social destaca-se, assim, como um fator essencial ao desenvolvimento 

sustentável, promovendo soluções inovadoras que respondam às necessidades soci-
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ais. A sua fusão com os ODS, reforça a importância de uma agenda global que per-

mite atingir os objetivos, de uma forma integrada, promovendo a cooperação e ali-

nhamento dos países, na partilha de recursos e soluções que garantam a sustenta-

bilidade e justiça social para todos.  

2.3. Gestão de Projetos no âmbito da Economia Social 

A Economia Social não se limita à formulação de princípios teóricos, ela opera atra-

vés de princípios práticos que procuram que estas ideologias tenham um impacto 

concreto na vida das pessoas. Destacam-se, assim, os projetos sociais como instru-

mentos fundamentais que procuram operacionalizar os objetivos da Economia So-

cial, alinhados com os ODS.  

O Project Management Institute (PMI) (PMI, 2017), define projeto como um esforço 

temporário que objetiva a criação de um produto ou serviço exclusivo, sendo este 

esforço devidamente planejado, executado e monitorizado. A partir desta definição 

pode-se retratar a gestão de projetos como aplicação de conhecimento, técnicas e 

ferramentas nas diferentes atividades que conduzem ao sucesso do projeto e ao 

cumprimento dos seus requisitos. 

A gestão de projetos, quando analisada em paralelo com os princípios da economia 

social, revela uma evolução significativa face à visão tradicional proposta pelo PMI, 

centrada no cumprimento do “triângulo de ferro”. O “triângulo de ferro” define o 

prazo, orçamento e qualidade como critérios centrais de sucesso nos projetos 

(Vrchota et al., 2021; Wagner, 2022a). Embora estes princípios mantenham relevân-

cia, Wagner (2022a) sustenta que em projetos sociais, o verdadeiro critério de su-

cesso não se limita ao cumprimento de metas, estendendo-se, também, ao im-

pacto social. O autor acrescenta que, apesar dos projetos sociais incorporarem os 

fundamentos do PMI nas fases de planeamento, execução e monitorização, am-

pliam-se ao integrar dimensões de participação, equidade e sustentabilidade. Em 

concordância, Vrchota et al. (2021) reforçam que fatores como a liderança, experi-

ência e flexibilidades dos colaboradores são, também, fatores críticos.  
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Wagner (2022b) salienta que que os projetos são geridos por pessoas e para as pes-

soas, esta perspetiva destaca a importância de cooperação, da motivação e do en-

volvimento das partes interessadas. Assim, a gestão de projetos quando analisada 

de uma perspetiva social, aproxima-se de forma significativa dos princípios que ori-

entam a economia social.  A gestão de projetos, segundo o autor, não se limita à 

execução técnica, mas configura-se como instrumento de transformação social, 

partilhando fundamentos com a economia social: participação, inclusão, coopera-

ção e criação de valor coletivo.  

Assim, os projetos sociais são entendidos como iniciativas planeadas que procu-

ram responder a problemas ou necessidades coletivas, através de soluções inova-

dores, delimitadas a nível de orçamento, tempo e recursos, como qualquer projeto. 

Distinguem-se pelo propósito de criar valor social, criando um efeito positivo na co-

munidade, através de diferentes vertentes, como melhoria de infraestruturas e ser-

viços, fortalecimento de valores educativos, culturais ou de solidariedade 

(Myhovych et al., 2020).  

Os projetos sociais configuram-se como instrumentos de mudança social, visando 

transformar vulnerabilidades em oportunidades de desenvolvimento coletivo 

(Myhovych et al., 2020) . Uma das características deste tipo de projetos é o grande 

número de stakeholders envolvidos na sua gestão. Como refere Fontana (2018), o 

sucesso do projeto depende da participação e envolvimento dos múltiplos stake-

holders. Assim, o próximo capítulo pretende esmiuçar o tema central do trabalho, a 

gestão de stakeholders em projetos sociais.  

2.4. Gestão de Stakeholders: Enquadramento da Gestão de Projetos 

No desenvolvimento da teoria dos stakeholders, Freeman define stakeholders como 

qualquer grupo ou indivíduo que tenha influência ou seja influenciado pelas ações 

de um projeto ou organização (Freeman & McVea, 2001). De acordo com a teoria, o 

gestor de projetos tem responsabilidades para com as diferentes partes interessa-

das, sustentando que o desenvolvimento e o sucesso do projeto e/ ou organização 

dependem da forma como esses relacionamentos são geridos (Wellens & Jegers, 
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2014;  Hansen, 2023). Deverá assim, considerar as posições e interesses das diferen-

tes partes interessadas nos processos de tomada de decisão, procurando equilibrar 

os objetivos económicos com as expectativas dos stakeholders. Uma gestão eficaz 

do stakeholders deverá envolver a identificação dos stakeholders- chave e, posteri-

ormente, um envolvimento estratégico e estruturado, permitindo o alinhamento das 

expectativas das partes interessadas com os objetivos do projeto. A gestão de sta-

keholders promove decisões informadas, através da confiança e comunicação dos 

envolvidos, contribuindo, paralelamente, para uma maior resiliência em contextos 

complexos e, consequentemente, melhores resultados (Aderibigbe & Fragouli, 2020). 

As organizações podem, assim, obter diferentes conhecimentos por parte dos stake-

holders, tomadas de decisões ponderadas e uma gestão eficaz, que se traduz em 

vantagens competitivas.  

Talbot et al. (2021), abordam ainda a categorização da teoria em três perspetivas: 

descritiva, instrumental e normativa. A perspetiva descritiva permite uma melhor 

contextualização e conhecimento do ambiente da empresa e as divergências de in-

teresses dos stakeholders. A perspetiva instrumental foca-se na relação entre o de-

sempenho da empresa e as práticas de gestão de stakeholders. Por fim, a perspetiva 

normativa, enfatiza a importância de compreender a razão pela qual é importante 

considerar os interesses dos diferentes stakeholders. O autor menciona também que, 

a teoria fornece uma estrutura para identificar os stakeholders e determinar com 

quem as organizações devem estabelecer um compromisso e atribuir responsabili-

dades, nomeadamente no processo de tomada de decisão.  

De acordo com, Hansen, (2023), apesar da teoria de stakeholders ser associada so-

bretudo a empresas, cujo a obtenção de lucro é prioritária, poderá também aplicar-

se ao setor da economia social. Para tal, o autor define que a captação de recursos 

deve ser ética e que as atividades devem, em primeiro lugar, estar alinhadas com a 

missão da organização, levando, seguidamente, em consideração interesses das par-

tes interessadas que podem afetar ou ser afetadas pelas atividades. O autor defende, 
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ainda, que a abordagem normativa da teoria dos stakeholders permite um alinha-

mento dos mesmos (Hansen, 2023).  Adicionalmente, os autores  Silva & Fernández 

(2016) referem, também, o alinhamento de stakeholders como a coordenação de in-

teresses, objetivos e expectativas dos mesmos. Este alinhamento permite um con-

junto de benefícios ao projeto, nomeadamente uma interação positiva, marcada por 

uma boa comunicação e sentimento de compromisso, consequentemente, haverá 

uma maior capacidade para enfrentar complexidades, minimizando possíveis riscos 

do projeto. Com objetivos comuns, existe uma maior possibilidade de o projeto cum-

prir todas as metas e requisitos delineados (Al-Kharusi et al., 2021). 

A gestão de stakeholders assume, assim, um papel cada vez mais relevante na gestão 

de projetos, sendo, atualmente, reconhecida como parte estruturante do seu pro-

cesso e não apenas como uma simples execução técnica. Wagner (2022b) destaca 

que a inclusão sistemática dos stakeholders nos processos de decisão promove a 

eficácia e qualidade de interações estabelecidas, sublinhando que competências so-

ciais, como empatia, comunicação eficaz e liderança participativa são essenciais na 

gestão de relações complexas, contribuindo, assim, para o sucesso do projeto. Acres-

centa que a cooperação deve ser promovida, sendo, também, um elemento central 

para assegurar um impacto positivo ao longo do projeto. Esta perspetiva torna-se, 

particularmente, significativa em projetos de cariz social, nos quais a participação 

ativa, a confiança e envolvimento de diferentes atores são determinantes no alcance 

dos objetivos do projeto. Neste sentido, torna-se pertinente explorar as ferramentas 

e técnicas de gestão de stakeholders, uma vez que estas permitem operacionalizar 

os princípios apresentados, facilitando o alinhamento entre os diferentes interesses 

e contribuindo, paralelamente, para a eficácia e impacto dos projetos no contexto 

social. Assim, no ponto seguinte serão analisadas as práticas utilizadas e sua perti-

nência no setor em estudo.  

2.4.1. Ferramentas e técnicas na gestão de stakeholders  

A gestão eficaz de stakeholders, e o consequente alinhamento dos mesmos, requer 

a aplicação de ferramentas e técnicas que permitam identificar e avaliar as partes 
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interessadas e, posteriormente, promover um envolvimento ativo e alinhamento de 

expectativas. A aplicação de ferramentas e técnicas pode variar em conformidade 

com metodologia aplicada.   

A metodologia na gestão de projetos é definida como um conjunto estruturado de 

princípios e práticas a serem aplicadas durante a execução de um projeto. O gestor 

de projeto recorre assim a um conjunto de técnicas e ferramentas no desenvolvi-

mento de tarefas do projeto de forma a se alinhar com as diretrizes da metodologia 

a aplicar (Sjekavica Klepo & Radujković, 2019).  As ferramentas são meios ou instru-

mentos, geralmente softwares ou Templates, utilizados na concretização de ativida-

des ou de outputs. Por sua vez, as técnicas são procedimentos, ou modos de aplicar 

conhecimentos específicos, utilizados na realização de tarefas (PMI, 2017).  

Os próximos subcapítulos irão desconstruir o processo de gestão de stakeholders, 

na perspetiva das metodologias tradicional e ágil, por serem as mais abordadas na 

literatura. O objetivo será identificar ferramentas e técnicas, associadas a cada abor-

dagem, bem como analisar as suas potencialidades e limitações face à sua aplicação 

no contexto específico da economia social.  

2.4.2. Metodologia Tradicional  

A metodologia tradicional é caracterizada por uma abordagem estruturada e linear 

na gestão de projetos. Os seus processos são bem definidos e sequenciais, pressu-

pondo que uma fase do projeto seja concluída para que seja possível iniciar a pró-

xima (Gemino et al., 2021). No âmbito desta metodologia, destacam-se diferentes 

modelos do ciclo de vida do projeto, entre os quais o Waterfall e V-Model , por serem 

os mais utilizados e reconhecidos na prática, O modelo Waterfall caracteriza-se por 

um processo rigoroso e faseado, onde uma fase só pode ser iniciada após o término 

da anterior (Adenowo & Adenowo, 2020; Sitmagambetov, 2025). O V-Model é uma 

extensão do modelo anterior, pressupondo, ainda, uma verificação de etapas, ou seja, 

estabelece-se uma ligação direta entre cada fase de desenvolvimento e a respetiva 

fase de verificação e validação (Durmuş et al., 2018). 
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A metodologia tradicional da gestão de projetos encontra suporte nas diretrizes do 

Project Management Institute (PMI), particularmente no Project Management Body 

of Knowledge (PMBOK), que define um conjunto de práticas padrão da gestão de 

projetos.  O PMBOK define quatro fases na gestão de stakeholders: identificação das 

partes interessadas; planeamento da gestão das partes interessadas; gestão do en-

volvimento das partes interessadas e controle do envolvimento das partes interes-

sadas. As diferentes fases estruturam a interação com os stakeholders ao longo do 

projeto, assegurando uma comunicação eficaz e o alinhamento com os objetivos do 

projeto.  

Identificação de Stakeholders  

A identificação de stakeholders acontece numa fase inicial da gestão do projeto, 

tendo por objetivo identificar todos os grupos ou indivíduos que sejam impactantes 

ou impactados pelo desenvolvimento do projeto (Pandi-Perumal et al., 2015). 

As partes envolvidas devem ser analisadas e categorizadas com base em diferentes 

características, nomeadamente o seu vínculo à organização, determinando aqueles 

que são internos e externos. De acordo com Fassin, Deprez, Van den Abeele & Heene 

(2016), os stakeholders internos são aqueles que possuem uma ligação formal com 

a organização, estando envolvidos ativamente nas na execução do projeto, enquanto 

os stakeholders externos, não apresentam um vínculo formal, tendo apenas interesse 

no resultado, mas sem envolvimento operacional. Ozdemir et al. (2021), seguindo a 

mesma lógica, classifica os stakeholders, definindo-os como primários e secundários. 

Os stakeholders primários são aqueles considerados decisivos à sobrevivência de 

uma organização, assumindo, assim, um papel direto em diferentes domínios,  no-

meadamente, em termos de recursos e decisões. Os stakeholders secundários são 

retratados como não tão cruciais para a organização, influenciando a mesma apenas 

indiretamente. Assim, os stakeholders diretos ou primários correspondem aos finan-

ciadores, fornecedores, parceiros, clientes e empregados, enquanto os stakeholders 

indiretos ou secundários correspondem ao governo, grupos de interesse social e co-

municação social (Almeida & Costa, 2019). 
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Os stakeholders devem, ainda, ser classificados de acordo com o seu nível de inte-

resse, influência, importância e expectativas. Para este efeito, o PMBOK, identifica 

várias ferramentas de classificação como: Matriz de poder/interesse; Matriz de po-

der/ influência; Matriz de Influência/ Impacto, onde é possível analisar os stakehol-

ders de acordo com as diferentes variáveis, classificando-os em níveis altos ou bai-

xos, permitindo definir a sua relevância para o projeto. Esta matriz permite ao gestor 

de projetos definir estratégias de envolvimento. Com stakeholders com maior inte-

resse, poder ou influencia deve ser mantida uma relação de proximidade e envolvi-

mento continuo. Aqueles com elevado poder, mas baixo interesse, devem ser manti-

dos informados, enquanto stakeholders com baixo interesse e poder devem ser mo-

nitorizados. Stakeholders com baixo poder, mas elevado interesse, devem manter-se 

satisfeitos (Pandi-Perumal et al., 2015). O Modelo de Saliência é, também, outra fer-

ramenta indicada no PMBOK e permite uma classificação das partes interessadas 

em função da capacidade de impor o seu poder, legitimidade e urgência, permitindo 

priorizar o envolvimento dos mais relevantes para o sucesso do projeto. Stakehol-

ders com maior poder, influência ou interesse no projeto devem ser geridos de forma 

próxima e contínua. Stakeholders com poder significativo, mas baixo interesse no 

projeto, devem ser mantidos informados sobre o mesmo. Enquanto as partes com 

baixo poder e interesse devem ser monitorizadas e as partes interessadas com baixo 

poder e alto interesse devem ser mantidas satisfeitas (Pandi-Perumal et al., 2015).  

A análise de stakeholders é um processo fundamental e desafiador, que exige a iden-

tificação do maior número possível de partes interessadas, compreendendo suas ne-

cessidades e expectativas. Essa etapa inicial é essencial para possibilitar a posterior 

categorização e priorização desses stakeholders (Pandi-Perumal et al., 2015). O pro-

cesso é estruturado por meio de coleta de dados, apoiado por técnicas como a opi-

nião especializada, brainstorming e as reuniões.  

A opinião especializada envolve a consulta a indivíduos ou grupos com experiência 

ou conhecimento relevante na área em questão, contribuindo com insights valiosos 

para o processo. O brainstorming consiste na fomentação e discussão coletiva de 
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ideias, abrindo espaço para a exploração de diferentes perspetivas. As reuniões, de-

sempenham, também, um papel estratégico, são definidas como encontros formais, 

destinados à análise conjunta dos stakeholders. Essas sessões permitem a promoção 

do alinhamento de perceções e a construção de um entendimento coletivo sobre as 

partes interessadas, desempenhando um papel significativo  na eficácia do processo 

de análise (Pandi-Perumal et al., 2015). 

Após a análise e identificação de todas os stakeholders, deverá ser elaborado um 

documento que contenha, detalhadamente, toda a informação relacionada com os 

mesmos, facilitando a organização e gestão da informação (Pandi-Perumal et al., 

2015). O Stakeholder Register é considerado uma ferramenta final de registo e, tam-

bém, o output esperado desta fase da gestão de stakeholders (PMI,2017). 

Planeamento da Gestão das Partes Interessadas 

Posterior à fase anteriormente descrita, planeia-se a gestão das partes interessadas. 

Nesta etapa, são definidas estratégias de gestão com base  em informações  recolhi-

das previamente, constituindo técnicas de planeamento que procuram envolver, efi-

cazmente os stakeholders ao longo do ciclo de vida do projeto, considerando as suas 

necessidades e expectativas.  

Para planear esta gestão dos stakeholders, é frequente recorrer a técnicas como a 

opinião especializada e reuniões,  semelhantes às aplicadas na fase anterior, mas, 

também, técnicas analíticas, que permitem identificar o nível necessário de envolvi-

mento de cada uma das partes, considerando a sensibilidade de cada stakeholders 

às metas do projeto (Pandi-Perumal et al., 2015).  

Os dados obtidos devem ser representados através da Matriz de avaliação de envol-

vimento das partes interessadas, que constitui uma ferramenta de análise, permi-

tindo avaliar o estado atual e o desejado de envolvimento de cada parte. Sempre 

que o stakeholders não está envolvido no projeto, como o desejado, o gestor de 

projeto deve promover o seu envolvimento de forma a atingir o nível de suporte e 

liderança desejados (Pandi-Perumal et al., 2015).  
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O Plano de Gestão de Stakeholders é o principal output desta fase, constituindo, 

também, uma ferramenta de planeamento documental, que descreve estratégias e 

abordagens para a gestão das partes interessadas ao longo do projeto (PMI,2017). 

Pandi-Perumal et al. (2015) acrescentam que este documento, normalmente, contém 

informações como necessidades de informação e requisitos de comunicação das par-

tes interessadas, método e periodicidade da comunicação e a pessoa responsável 

por assegurar a mesma. Deverá ainda indicar o nível de envolvimento necessário de 

cada parte nas diferentes fases do projeto, bem como as estratégias de gestão ne-

cessárias para aumentar o apoio e envolvimento dos stakeholders, minimizando pos-

síveis riscos que impactem o projeto. Este documento deve manter-se sempre atua-

lizado, acompanhando todas as mudanças do projeto, promovendo, paralelamente, o 

alinhamento de todos os envolvidos.  

Gestão das Partes Interessadas 

Após o planeamento, ocorre, efetivamente, a gestão do envolvimento de stakehol-

ders, que procura atender às expectativas das partes envolvidas, comunicando com 

as mesmas, esclarecendo e resolvendo os seus problemas (Pandi-Perumal et al., 

2015). Neste processo, o gestor de projetos deverá garantir que as interações com 

os stakeholders ocorram em conformidade com o planeado e assegurar a antecipa-

ção e resolução de problemas e gestão de conflitos, de forma a promover um rela-

cionamento positivo com os stakeholders, diminuindo a sua resistência (PMI, 2017). 

Nesta fase recorrem-se a técnicas semelhantes às anteriores, como a opinião espe-

cializada e as reuniões, às quais se juntam técnicas associadas às capacidades co-

municacionais e as habilidades interpessoais. Entre estas técnicas destacam-se a 

capacidade de gestão de conflitos, a negociação, a capacidade de observação e de 

interpretação cultural e política, bem como a valorização da troca de feedback (PMI, 

2017). 

Durante esta fase, prevê-se que qualquer desvio identificado no projeto seja formal-

mente registado, sendo-lhe atribuído um responsável pela resolução do mesmo. 

Quando se verifique necessário, devem ser realizadas solicitações de mudança, que 
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constituem ferramentas de controle do projeto, podendo compreender alterações no 

planeamento, bem como ações corretivas, ou preventivas. Além destes obstáculos 

que possam surgir, sempre que se verifiquem novos requisitos por parte dos stake-

holders, estes devem, igualmente, ser formalmente registados. O principal output 

desta fase, corresponde à atualização contínua da documentação do projeto, que 

funciona como ferramenta de registo e alinhamento, permitindo assegurar a coerên-

cia entre a equipa de projeto e as partes interessadas. (Pandi-Perumal et al., 2015). 

Controle do Envolvimento das Partes Interessadas 

A monitorização do envolvimento dos stakeholders é o processo de acompanha-

mento, monitorização e controle das relações dos stakeholders do projeto e do seu 

envolvimento no mesmo. Segundo o PMBOK (PMI, 2017), para que tal seja possível 

é necessário recorrer a técnicas de comunicação baseadas em feedback contínuo de 

todos os envolvidos, a identificação de mudanças no projeto e a consequente avali-

ação do seu impacto no envolvimento dos stakeholders de forma a realizar os ajus-

tes necessários para garantir um apoio contínuo. Todas as mudanças devem ser, de-

vidamente, registadas num Plano de Gestão de Mudanças, que constitui uma ferra-

menta formal de controlo, e os documentos elaborados ao longo das etapas do pro-

jeto devem ser atualizados sempre que necessário (Pandi-Perumal et al., 2015).  Re-

lativamente às ferramentas e técnicas, destacam-se as técnicas interpessoais e de 

comunicação, as técnicas de apoio à tomada de decisão e as reuniões periódicas de 

acompanhamento. A avaliação do feedback, que permite identificar padrões e áreas 

de preocupação, funcionando como técnica de monitorização contínua, enquanto as 

reuniões regulares constituem uma ferramenta de alinhamento e revisão, permi-

tindo discutir o seu progresso, identificar problemas e tomar decisões de forma mais 

ponderada (PMI,2017).  

A exploração dos processos de gestão de stakeholders indicados no PMBOK, salien-

tam o seu carácter linear e processual, enfatizando a necessidade da documentação 

detalhada,  que assegura uma maior transparência e rastreabilidade dos stakehol-

ders. Contudo, como sublinha Wagner (2022b), esta abordagem revela limitações 
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quando aplicada a projetos sociais consideração de objetivos sociais, pois tende a 

restringir -se ao cumprimento de outputs tangíveis, negligenciando objetivos mais 

amplos como inclusão, a participação e transformação comunitária. A dificuldade em 

medir e demonstrar impactos sociais compromete a sustentabilidade dos projetos 

no tempo. Acresce, ainda, que a rigidez do processo linear dificulta a adaptação a 

mudanças e necessidades emergentes dos stakeholders, uma realidade muito pre-

sente nos projetos de cariz social. 

2.4.3. Metodologia Ágil  

A metodologia ágil tende a distanciar-se da metodologia tradicional, assenta em 

princípios de maior flexibilidade e colaboração. Esta abordagem é caracterizada pela 

adaptação à mudança, ou seja, pela agilidade da equipa de projeto em alterar e ajus-

tar o plano de projeto face às necessidades das partes interessadas (Hobbs, 2017). 

Apesar desta abordagem ter surgido no contexto de software, tem evoluído e ganho 

cada vez mais espaço noutros domínios.  

Segundo Dong et al. (2024), a metodologia ágil reúne um conjunto de diretrizes e 

princípios,  destacando-se um conjunto de práticas, ainda sem uma definição con-

creta de ferramentas e técnicas associadas. No âmbito desta abordagem, destacam-

se vários modelos de gestão de projetos, como o Lean Thinking, XP, Kanban e Scrum. 

No âmbito desta investigação, serão abordados os modelos Lean Thinking e Scrum, 

uma vez que a literatura evidencia a sua ligação mais direta ao contexto social.  

Lean 

O Lean é apresentado como uma abordagem de gestão capaz de colmatar lacunas 

na gestão de recursos e equipamentos, visando a maximização do valor entregue 

aos stakeholders e a redução, ou eliminação de desperdícios ao longo do ciclo de 

vida do projeto (Cruz, Tereso & Alves, 2020 e AbuKhamis & Abdelhadi, 2022).  

O Lean é implementado para envolver, ativamente, todas as partes interessadas do 

projeto, incorporando qualidade e promovendo a resolução das causas-raiz dos pro-

blemas em vez do tratamento de sintomas, procura, paralelamente, entregas rápidas 
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e mantém uma filosofia de melhoria contínua (Cruz, Tereso & Alves, 2020). De acordo 

com AbuKhamis & Abdelhadi (2022), existem desperdícios típicos do Lean, nomea-

damente, transporte, inventário, subutilização de competências, tempo de espera, 

movimentos desnecessários, sobreprodução, sobreprocessamento e defeitos. O des-

perdício relativamente ao transporte significa que as pessoas, ferramentas e equi-

pamentos são movimentados sem qualquer propósito, este movimento excessivo 

causa danos e defeitos nos mesmos. O movimento desnecessário de pessoas pode, 

ainda, causar exaustão e inutilidade. Estes oito fatores constituem-se, assim, focos 

de eficiência que devem ser monitorizados e eliminados ao longo projeto.  

A aplicação do Lean poderá ser benéfica em contextos da Economia Social, nomea-

damente na gestão de stakeholders, ao valorizar o envolvimento dos beneficiários e 

financiadores, assegurando que as necessidades e expectativas são consideradas.  A 

monitorização contínua dos processos é, também, indicada como um mecanismo es-

sencial para evitar o declínio da qualidade e preservar a confiança e satisfação das 

partes envolvidas ao longo do tempo (Bortolotti et al., 2009). Paralelemente, pro-

move uma gestão eficaz, evitando o desperdício, revelando-se pertinente, sobretudo, 

em projetos com recursos limitados, como é o caso dos projetos sociais (AbuKhamis 

& Abdelhadi, 2022). 

Scrum 

Scrum é a metodologia ágil, frequentemente, mais implementada, pensada para pro-

mover o desenvolvimento do projeto de forma iterativa e incremental, possibilitando 

a entrega frequente de valor e a fácil adaptação a mudanças (Masood et al.,2020). A 

sua implementação prevê a estruturação de ciclos iterativos, de curta duração, que 

permite a divisão do projeto, em partes mais reduzidas e com maior facilidade de 

gestão, que podem ser finalizadas com maior facilidade e eficácia. Estes ciclos curtos 

são denominados de sprints, e têm, geralmente, uma duração de duas semanas (Ud-

varos et al., 2023).  
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A estrutura Scrum integra papeis específicos: o Product Owner, responsável pela ges-

tão e priorização do product backlog; o Scrum Master, que atua como facilitador, as-

segurando o cumprimento do processo e a eliminação de gargalos; e a Development 

Team, encarregue de implementar o trabalho definido para cada sprint (Masood et 

al.,2020). 

Este método alinha-se segundo três princípios fundamentais: transparência, inspe-

ção e adaptação. Todas as atividades desenvolvidas devem ser compreendidas por 

todos as partes envolvidas no projeto, promovendo uma maior transparência e ali-

nhamento de objetivos. Qualquer processo do projeto deverá ser avaliado regular-

mente, sem necessidade de aviso prévio, de forma a assegurar que desenvolvimento 

do mesmo está em conformidade com o delineado. O projeto deverá ser ajustado a 

qualquer dificuldade identificada, promovendo uma rápida adaptação e resposta a 

novas necessidades, obstáculos ou mudanças (Udvaros et al., 2023).   

De forma a fazer cumprir estes princípios, Udvaros et al. (2023) e Masood et al. 

(2020).  destacam alguns procedimentos chave no Scrum, entre eles o refinamento 

do Product Backlog, que consiste em analisar e filtrar os requisitos de alto nível das 

partes interessadas, ajustando-os de forma a serem compreensíveis e exequíveis. 

Posteriormente, o planeamento, onde a equipa organiza uma reunião – Sprint 

Planning, para definir o trabalho a desenvolver para cumprir os requisitos definidos. 

Este trabalho a desenvolver é distribuído pelos sprints, considerando que cada um 

deverá ter uma carga de trabalho equilibrada, culminado num entregável. Cada con-

junto de tarefas planeadas denomina-se de Sprint Backlog, O Scrum pressupõe tam-

bém reuniões diárias breves, onde os membros do projeto deverão partilhar o que 

foi realizado anteriormente, delineando o que deverá fazer no dia corrente, identifi-

cando eventuais obstáculos. Após a conclusão de cada sprint, deverá, também, reali-

zar-se uma reunião para refletir sobre o trabalho desenvolvido, os pontos fortes e 

fracos. É também um processo que permite adquirir conhecimento para situações 

futuras, permitindo otimizar os seguintes sprints. Deverá decorrer, ainda, uma revisão 
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do sprint, que envolve a apresentação do trabalho desenvolvido às partes interessa-

das, com objetivo de demonstrar o progresso realizado e recolher feedback. O resul-

tado obtido em cada sprint constitui o incremento, que corresponde a uma versão 

utilizável do produto, integrando todo o trabalho finalizado até ao momento. 

A aplicação do Scrum em projetos sociais é identificada como uma oportunidade 

para reforçar a gestão de stakeholders, ao permitir uma maior participação, transpa-

rência e adaptação. A lógica dos ciclos iterativos e os processos associados, assegu-

ram a transparência e permitem responder mais rapidamente a necessidades emer-

gentes. Contudo, muitas vezes, as entidades da Economia Social carecem de recursos, 

competências e tempo para implementar o modelo na sua plenitude, o que limita a 

sua maturidade (Rincón Adarme, 2023).  

Utilidade das metodologias ágeis na Gestão de Stakeholders 

Considerando as características gerais e comuns aos diferentes modelos da meto-

dologia ágil e centrando-as na gestão de stakeholders, autores como Silva et al. 

(2024) referem que para uma gestão eficaz, promotora de um alinhamento das ne-

cessidades e expectativas das partes interessadas, poderá ser benéfica a centraliza-

ção das funções dos stakeholders. A organização do trabalho, de forma que menos 

pessoas estejam envolvidas, reduz a necessidade de múltiplos níveis de comunica-

ção, eliminando intermediários, o que, consequentemente, diminui a possibilidade 

de conflitos. Hobbs (2017), corrobora esta ideia, referindo que, em projetos de maior 

escala, a multiplicidade de stakeholders pode dificultar um processo ágil, exigindo 

uma melhor coordenação e comunicação para alinhar expectativas. Assim, concen-

trar responsabilidades no mesmo grupo de indivíduos promove um melhor fluxo de 

comunicação e um maior alinhamento com os objetivos estabelecidos (A. S. Silva et 

al., 2024). O processo iterativo que caracteriza a metodologia ágil, pressupõe um 

envolvimento e participação ativa dos stakeholders ao longo do ciclo de vida do 

projeto (Dong et al., 2024). A participação ativa assegura que o produto final atende 

às expectativas e necessidades das partes interessadas, neste sentido, as mesmas 

devem ser incluídas desde o momento de definição de requisitos até à validação dos 
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mesmos (A. S. Silva et al., 2024). A comunicação regular e a troca contínua de feed-

back são, também, métodos que permitem um envolvimento e alinhamento dos sta-

keholders. A definição de canais de comunicação é essencial na prevenção de con-

flitos, os autores Silva et al. (2024) propõem o recurso a ferramentas colaborativas e 

reuniões frequentes, de forma a assegurar uma comunicação regular. Estas podem 

estar associadas aos ciclos de feedback contínuos supramencionados, que permitem 

uma revisão do trabalho desenvolvido, evitando desvios e permitindo ajustes sem-

pre que necessários. Hobbs (2017) acrescenta ainda que, o envolvimento contínuo 

dos stakeholders permite o aumento de confiança e satisfação dos stakeholders.  

Apesar da literatura não definir um conjunto de técnicas ou ferramentas de uma 

abordagem ágil, é percetível que as suas práticas assentam na promoção de um 

ambiente dinâmico, que prioriza a participação ativa e continua dos stakeholders, 

promovendo um maior alinhamento, transparência, flexibilidade e capacidade de 

adaptação, visando a satisfação dos stakeholders.  

2.4.4. Tradicional vs Ágil vs Abordagem Híbrida 

A metodologia tradicional apresenta vantagens relevantes na gestão de stakehol-

ders. Desde o início do projeto, existe uma maior definição de critérios, o que asse-

gura a previsibilidade do projeto e reduz ambiguidades. Este carácter processual e 

linear promove um alinhamento inicial de stakeholders, bem como uma estrutura-

ção do plano comunicacional. Assim, garante-se maior consistência na execução 

e maior foco nos objetivos estabelecidos. Contudo, esta rigidez dificulta a adapta-

bilidade a mudanças que surgem após uma fase de planeamento. Além disso, a au-

sência de colaboração contínua restringe o envolvimento ativo das partes envolvi-

das, aumentando o risco de desalinhamento ou conflitos (Hobbs (2017; Adelakun 

et al., 2022). 

A metodologia ágil oferece vantagens claras na gestão de stakeholders, desta-

cando-se pelo envolvimento ativo e inclusivo das partes envolvidas. A promoção de 

transparência é, igualmente, relevante, uma vez que possibilita alinhar a organiza-

ção com os objetivos comuns e acompanhar o progresso do projeto. Evidenciam-
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se características de colaboração, flexibilidade e fácil adaptação a mudanças. 

Contudo, estas características tornam a gestão de projetos de grande escala com-

plexa, em função do elevado número de stakeholders e a multiplicidade de crité-

rios. A menor rigidez pode, ainda, convergir numa falta de clareza sobre as respon-

sabilidades e papeis definidos, o que pode interferir no alinhamento e desempenho 

do projeto (Dikert et al., 2016; Hobbs, 2017).  

Neste sentido, Hobbs (2017) sugere que a combinação de metodologias pode mos-

trar-se benéfica em alguns contextos, nomeadamente em situações nas quais se pro-

cura equilibrar os benefícios da flexibilidade e adaptabilidade da abordagem ágil 

com processos de tomada de decisão mais estruturados, característico da abordagem 

tradicional. O autor Dong et al. (2024), corrobora a ideia anterior, refletindo que as 

metodologias ágeis podem complementar a previsibilidade e estrutura dos métodos 

tradicionais, sobretudo em situações de risco elevado ou em que se verifiquem uma 

maior necessidade de cumprimento de regras. Assim, na procura do equilíbrio entre 

a estrutura e flexibilidade, as abordagens híbridas vão ganhando cada vez mais es-

paço na gestão de projetos, permitindo às organizações uma melhor adaptação às 

necessidades do projeto, sobretudo em contextos de grande diversidade e comple-

xidade de stakeholders e interesses (Reiff & Schlegel, 2022). A adoção desta abor-

dagem permite combinar o controle e rastreabilidade com a adaptabilidade e uma 

abordagem focada no cliente (Strode, 2006; Reiff & Schlegel, 2022). 

A literatura identifica diferentes modelos híbridos entre os quais, autores como Reiff 

e Schlegel (2022), destacam quatro principais: Water-Scrum-Fall, Waterfall-Agile, 

Hybrid V-Model e Agile-Stage-Gate.   

O Water - Scrum – Fall combina as fases iniciais e finais de modelo tradicional Wa-

terfall – responsáveis pelo planeamento, definição de requisitos e integração – com 

o modelo Scrum, aplicado à fase de desenvolvimento. Esta configuração permite 

uma transição gradual para a agilidade, permitindo que as organizações, tradicio-

nalmente orientadas para processos estruturados e lineares, integrem práticas ágeis 

sem perder o controlo e previsibilidade. Contudo, esta combinação de práticas pode 
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resultar em barreiras de comunicação entre equipas com metodologias distintas, 

obrigando a um maior esforço de coordenação (Reiff & Schlegel, 2022).  

O Waterfall- Agile implementa práticas tradicionais no planeamento, unicamente, 

seguindo-se da aplicação de princípios ágeis nas etapas de desenvolvimento. 

Unindo a clareza do modelo Waterfall e flexibilidade e rapidez das práticas ágeis, 

este modelo é, particularmente, adequado a projetos em que os requisitos não estão 

definidos em plenitude. Contudo, e em semelhança ao modelo anterior, a combina-

ção de práticas exige uma coordenação rigorosa, podendo conduzir a inconsistências 

documentais (Reiff & Schlegel, 2022). 

O Hybrid-V-Model mantém a lógica sequencial do modelo V, acrescentando intera-

ções Scrum na fase de desenvolvimento. De acordo com Reiff e Schlefel (2022) este 

formato preserva a rastreabilidade e controlo de qualidade típicos da metodologia 

tradicional, introduzindo, simultaneamente, a adaptabilidade e melhoria continua. 

No entanto, os mesmos autores sublinham que a abordagem requer elevada matu-

ridade organizacional e uma gestão técnica exigente, em função da complexidade 

de implementação e potencial de burocratização. 

Por fim,  o Agile – Stage – Gate combina a estrutura formal e sequencial da metodo-

logia tradicional e as interações curtas e adaptativas do Scrum. Permite a realização 

de sprints dentro de cada fase, combinando flexibilidade e promovendo a aprendi-

zagem contínua e envolvimento dos stakeholders. Entre as principais vantagens en-

contra-se a redução do tempo de desenvolvimento, melhoria de comunicação e a 

transparência nos pontos de decisão. Contudo, apresenta, também, limitações como 

os conflitos de autoridade entre equipas ágeis, exigindo uma definição clara e obje-

tiva de papeis e apoio da gestão de topo na promoção do sucesso do modelo (Reiff 

& Schlegel, 2022). 

Mirzaei, Mabin e Zwikael (2024) propõem, ainda, uma classificação complementar, 

baseada na lógica de articulação metodológica. Distinguem (1) abordagem sequen-

cial, onde diferentes práticas – ágil e tradicional, são aplicadas em diferentes fases; 
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(2) abordagem paralela, onde diferentes equipas usam diferentes práticas, em simul-

tâneo e (3) abordagem integrada, onde ambas as práticas emergem num só processo. 

Independentemente da tipologia adotada, os autores salientam a importância da 

adaptação das metodologias ao contexto de cada projeto. Reiff e Schlegel (2022) 

argumenta que uma combinação eficaz de diferentes metodologias requer uma ava-

liação das especificidades do projeto, assegurando que as decisões tomadas conver-

gem com as mesmas. A ideia é corroborada por outros autores, como Mirzaei, Mabin 

e Zwikael (2024), que afirma o seguinte “o sucesso de uma abordagem híbrida de-

pende da capacidade da organização em adaptar as práticas às suas características 

especificas” (p.5).  

No que concerne à gestão de stakeholders, especificamente, à semelhança da abor-

dagem ágil, na abordagem híbrida, não é possível identificar um conjunto definido 

de ferramentas e técnicas concretas. Contudo, pode observar-se um conjunto de prá-

ticas. Em fases em que se destacam as práticas tradicionais, a gestão de stakeholders 

tende a ocorrer em momentos bem definidos e estruturados, através de reuniões 

formais, momentos de aprovação e validação. Contrariamente, em fases que predo-

minam práticas ágeis, o envolvimento das partes interessadas é contínuo e dinâmico, 

através de práticas interativas, como a troca contínua de feedback, revisões regulares 

e comunicação informal. Ainda no âmbito da gestão de stakeholders, Mirzaei, Mabin 

e Zwikael (2024) evidenciam a importância do papel do gestor de projeto, que atua 

como líder, assumindo um papel estratégico na articulação eficaz entre as metodo-

logias e, também, no alinhamento de diferentes expectativas dos stakeholders.  

A principal vantagem da abordagem híbrida reside na capacidade de conciliar es-

truturação e formalização, típicas da metodologia tradicional, com práticas ágeis de 

envolvimento contínuo e feedback interativo. Esta combinação fortalece a legitimi-

dade organizacional , promovendo, ainda, maior confiança das partes interessadas e 

reduzindo os riscos de desalinhamento. Contudo, a hibridização traz, também, limi-

tações na gestão de stakeholders. A ausência de uma definição universal do que 

constitui o “híbrido” poderá dificultar a criação de práticas consistentes, podendo 
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resultar em expectativas desalinhadas e sobrecarga de informação (Szekely et al., 

2025). Assim, para uma implementação eficaz, o projeto deverá ser devidamente 

compreendido, de forma a assegurar que a seleção de práticas é coerente com a sua 

complexidade, organização, cultura e necessidades das partes interessadas (Reiff & 

Schlegel, 2022). 

2.5. Abordagens à Gestão de Stakeholders em projetos da Economia Social  

Tal como apresentado anteriormente, a Teoria dos Stakeholders, comumente relaci-

onada a setores lucrativos, é também, aplicável, e com viabilidade, ao contexto da 

economia social. O princípio básico da teoria passa pela identificação, compreensão 

e gestão das expectativas das partes interessadas, considerando a sua influência no 

projeto (Hansen, 2023). Em projetos sociais, caracterizados por múltiplos atores, re-

cursos limitados e objetivos de impacto, o sucesso do projeto não está tão depen-

dente do “triângulo de ferro, estando mais relacionado com a capacidade de alinhar 

expectativas, estruturar canais de comunicação e construir confiança ao longo do 

ciclo de vida do projeto, considerando sempre a missão e valores da organização 

(Wagner, 2022b) 

A literatura indica que as abordagens híbridas podem ser adequadas a este contexto, 

combinando as vantagens das metodologias tradicional e ágil. A combinação da es-

trutura e rastreabilidade com o envolvimento contínuo e ciclos de feedback, pro-

move o alinhamento e satisfação das partes interessadas, sem perder o controlo do 

ponto de situação do projeto (Rein & Schlegel, 2022; Szekely et al., 2025). Contudo, 

a metodologia híbrida não é uma receita única, pelo que a ausência de uma defini-

ção universal das suas práticas poderá gerar problemas na gestão de stakeholders 

(Szekely et al., 2025).  Assim, e no sentido de atingir o sucesso, a organização deverá 

ter a capacidade de avaliar, cuidadosamente, as especificidades do projeto, e de 

adaptar as suas práticas às mesmas, calibrando as práticas e assegurando que estas 

convergem com as necessidades e interesses dos stakeholders (Rein & Schlegel, 

2022).  
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3. Metodologia de Investigação 

O presente capítulo prende-se à apresentação da metodologia de investigação ado-

tada, procurando enquadrar o estudo e os objetivos que lhe são subjacentes. Tal 

como abordado, anteriormente, a questão central a esta investigação é “Quais as 

ferramentas e técnicas que possibilitam um maior alinhamento de stakeholders em 

projetos da Economia Social?”. De forma a responder à questão, foram delineados 

quatro objetivos específicos: 

 O1. Analisar a literatura atual sobre a Gestão de Stakeholders em Projetos 

da Economia Social;  

O2. Analisar as ferramentas e técnicas  utilizadas na Gestão de Stakeholders;  

O3. Investigar a aplicabilidade destas ferramentas e técnicas identificadas na 

gestão de projetos sociais;  

O4. Propor um modelo de gestão de stakeholders para projetos de cariz so-

cial.  

A metodologia a descrever no presente capítulo organiza-se de forma a responder 

progressivamente aos objetivos apresentados, integrando uma análise bibliométrica 

e um estudo empírico, de forma a articular uma revisão sistemática da literatura 

atual com a exploração prática no contexto escolhido.  

3.1.  Estratégia metodológica e Desenho da investigação 

A metodologia de investigação pode ser enquadrada de acordo com diferentes mo-

delos teóricos, que orientam a relação entre filosofia, abordagem e técnicas utiliza-

das. Atendendo à natureza da presente investigação e, também,  aos modelos refe-

renciados na literatura, optou-se por articular o Modelo de Crotty e o Research Onion 

de Saunders (Melnikovas, 2018; Crotty, 1998). Ambos apresentam uma estrutura con-

cetual semelhante, que procura assegurar coerência entre as opções epistemológi-

cas e os métodos escolhidos, ainda que em níveis de detalhe distintos. Ambos os 

autores dos modelos, Saunders e Crotty, desconstroem o processo de investigação 
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em diferentes dimensões, que devem ser relacionadas em cadeia lógica, permitindo 

uma maior credibilidade para aqueles que, futuramente, consultem a pesquisa rea-

lizada. 

O modelo de Saunders, Research Onion, é constituído por seis camadas principais: 

Filosofia de Pesquisa; Abordagem de Investigação; Estratégia de Pesquisa; Metodo-

logia de Pesquisa, Tempo de Pesquisa e Recolha e Análise dos Dados (Melnikovas, 

2018). Por sua vez, o modelo de Crotty é composto por quatro camadas: Epistemolo-

gia; Teórica Perspetiva; Metodologia e Métodos (Crotty,1998).  

Os dois modelos revelam conceitos próximos, convergindo em algumas etapas. No 

modelo de Saunders, a Filosofia de Pesquisa é apresentada como a camada mais 

externa e, por isso, mais abrangente, estando, estritamente, relacionada com os con-

ceitos de ontologia, epistemologia e axiologia.  A ontologia é a ciência que procura 

compreender a natureza da realidade, enquanto a epistemologia centra-se nas di-

versas formas de adquirir e validar o conhecimento, e a axiologia procura compre-

ender a dimensão ética que orienta a pesquisa (Melnikovas, 2018). No contexto desta 

investigação, a filosofia assenta no interpretativismo, atendendo que se foca na com-

preensão do contexto de investigação através das interpretações subjetivas das pes-

soas, valorizando o contexto e significado que as mesmas atribuem às suas experi-

ências. De forma semelhante, Crotty (1998) refere que a Epistemologia se ocupa da 

natureza do conhecimento, a sua origem e os seus limites. Contudo destaca três po-

sições diferentes: objetivismo, subjetivismo e construcionimso. A presente investiga-

ção assenta no construcionismo, caracterizado pelo mesmo autor como a construção 

de conhecimento através da interação entre o sujeito e objeto (Crotty, 1998). 

Quanto à Abordagem de Investigação no Onion´s Research Model, Saunders define 

três abordagens: dedução, indução e abdução (Melnikovas, 2018). No caso, a aborda-

gem aplicada é indutiva, em que a investigação parte da recolha de dados num con-

texto específico para desenvolvimento de uma teoria.  
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A Perspetiva Teórica no Modelo de Crotty, converge diretamente com a Filosofia de 

Pesquisa do Modelo de Saunders, sendo referente à posição filosófica do investiga-

dor no que concerne à compreensão da realidade em estudo. Assenta, assim, no in-

terpretativismo.  

A Estratégia de Pesquisa, camada do Modelo de Saunders, converge com a Metodo-

logia no Modelo de Crotty, sendo estas referentes ao plano de ação que fundamenta 

a escolha e utilização dos métodos, em função dos objetivos do estudo Crotty (1998). 

A presente investigação será fundamentada com a realização de uma análise bibli-

ométrica, de cariz quantitativo, e um estudo empírico considerando estudos de caso 

múltiplos, compreendendo uma metodologia qualitativa. Assim, o presente estudo 

assenta numa estratégia mista.   

A Estratégia de Investigação, do Onion´s Research Model, e os Métodos, do Modelo de 

Crotty, correspondem às técnicas concretamente aplicados na recolha de dados e, 

como mencionado, a presente investigação envolve uma análise bibliométrica e a 

realização de um estudo de caso, na parte empírica. O recurso à análise bibliométrica 

está alinhado com a necessidade de mapear e sistematizar a produção científica 

sobre o tema, identificando padrões e tendências. O estudo de caso possibilita a 

exploração aprofundada da questão da investigação, num contexto real e específico, 

através da articulação de diferentes técnicas de recolha de dados.  

Em termos de Tempo de Pesquisa, detalhe específico do Modelo de Saunders, a in-

vestigação será conduzida de forma transversal, ou seja, não haverá continuidade ao 

longo do tempo. A recolha de dados acontece num único momento temporal, não 

havendo previsão de continuidade ou acompanhamento dos dados de forma longi-

tudinal.  

As Técnicas e Procedimentos, camada final do Onion´s Reserach Model, correspondem 

á definição de procedimentos de recolha e análise de dados, ou seja, a operaciona-

lização da investigação (Melnikovas, 2018). Pela relevância da presente camada, os 
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processos escolhidos serão desconstruídos, de forma detalhada, nos próximos sub-

capítulos.  

3.2. Análise Bibliométrica  

A análise da literatura foi conduzida por meio de uma abordagem integrada, envol-

vendo análise bibliométrica e pesquisa complementar, com o objetivo de aprofun-

dar o conteúdo a ser desenvolvido neste trabalho, figura 1. 

A combinação entre a análise bibliométrica e a revisão sistemática da literatura for-

nece uma abordagem metodológica robusta, frequentemente utilizada na investi-

gação científica. A análise bibliométrica é um estudo quantitativo da produção ci-

entífica, utilizando métodos matemáticos e estatísticos, identificando diferentes pa-

drões (Medeiros et al., 2015). A revisão sistemática da literatura disponibiliza um 

resumo das evidências relacionadas com o tema, garantindo que as conclusões ob-

tidas reflitam, de forma transparente e crítica, o conjunto de evidências científicas 

encontradas (Medeiros et al., 2015). A combinação destes processos, permite maior 

rigor e transparência no estudo, aumentando a sua fiabilidade e replicabilidade (Gri-

jalva et al., 2023).  

  

 

Para construção de uma base de dados, foram consideradas duas queries, refletindo 

os dois temas centrais do estudo: a gestão de stakeholders em projetos sociais e a 

Figura 1: Processo de Pesquisa 
Elaboração Própria 
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gestão de stakeholders segundo diferentes metodologias. A tentativa inicial de re-

alizar uma combinação mais ampla desses temas em apenas uma única query, re-

velou-se insatisfatória. Assim, as duas queries foram conduzidas, separadamente, 

para obtenção de dados mais pertinentes e específicos.  

Considerando a pertinência na escolha de uma base de dados, que influencia, dire-

tamente, o alcance e qualidade dos dados recolhidos, o tema foi explorado na fonte 

Web of Science (Öztürk et al., 2024). As principais keywords - Stakeholder Manage-

ment, Social Enterprises e Agile, foram combinadas, bem como outros conceitos se-

melhantes ou equivalentes, de forma a ampliar a abrangência dos resultados. Se-

guidamente, de forma a afinar os resultados obtidos, estes foram filtrados em duas 

etapas. Num primeiro momento, foram selecionados apenas artigos publicados nos 

últimos 10 anos, ou seja, entre 2014 e 2024. A definição deste intervalo temporal 

visa a assegurar a relevância dos dados analisados e alinhar os resultados com as 

tendências mais recentes do campo  de investigação. Aria e Cuccurullo (2017) fun-

damentam que a delimitação temporal é uma decisão metodológica importante, 

permitindo uma visão atual do campo científico e, também, uma avaliação da sua 

evolução, relevando-se, particularmente, útil na identificação de tópicos emergen-

tes. Posteriormente, os artigos foram avaliados com base no seu título e resumo, 

assegurando que apenas os mais alinhados com o objetivo de estudo fossem inclu-

ídos. Esta seleção foi especialmente importante porque, frequentemente, as 

keywords induziam à inclusão de artigos que demonstravam pouca, ou nenhuma, 

relevância para o tema a estudar. Foi um problema observado com frequência, du-

rante este processo, justificando assim a discrepância entre o número inicial de re-

sultados e o número final que constitui a base de dados, figura 2. A análise biblio-

métrica foi realizada com apoio de ferramentas, como o software R e o Bibliometrix, 

os resultados obtidos serão, posteriormente, detalhados e explorados.  
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3.2.1. Apresentação de resultados da Análise Bibliométrica  

Como metodologia quantitativa, a análise bibliométrica permite a compreensão do 

estado de arte do tema, permitindo a identificação de padrões e tendências do 

mesmo. 

TI= STAKEHOLDER AND (AB= STAKEHOLDERS 
ANALYSIS OR AB= STAKEHOLDERS APPROACH 

OR AB= STAKEHOLDERS STRATEGY OR AB= 
STAKEHOLDERS ENGAGEMENT OR AB= 

STAKEHOLDERS MANAGEMENT) AND (AB= SO-
CIAL ENTERPRISES OR AB=NONPROFIT OR-

GANIZATIONS OR AB= NGO OR AB=THIRD SEC-
TOR OR AK = SOCIAL ECONOMY OR AK=SO-

CIAL PROJECT) 

TI=AGILE AND (AB= STAKEHOLDERS ANAL-
YSIS OR  AB= STAKEHOLDERS APPROACH 

OR AB= STAKEHOLDERS STRATEGY OR AB= 
STAKEHOLDERS ENGAGEMENT OR AB= 

STAKEHOLDERS MANAGEMENT) 

Aplicação do 1º Critério: Limitação temporal – 10 anos 

409 Resultados 255 Resultados  

357 Resultados 219 Resultados 

Aplicação do 2º Critério: Seleção por título e resumo  

84 Resultados 38 Resultados 

Definição das Queries  

122 Resultados 

Figura 2: Resultados da filtragem de artigos  
Elaboração própria 
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 Os resultados gerais da análise (fig. 3) permitem uma visão abrangente sobre as 

características do tema em estudo, por um período de 10 anos, entre 2014 e 2024. 

Neste período, foram analisados 122 documentos, provenientes de 94 fontes distin-

tas. Verifica-se uma taxa de crescimento anual de 17,46%, evidenciando um aumento 

médio anual significativo na exploração do tema.  

No que compreende a autoria dos artigos, verifica-se a participação de 358 autores, 

sendo que apenas 25 publicaram artigos individuais. Em média, cada documento 

contou com 3.03 coautores, e cerca de 27,87% das publicações foram realizadas em 

coautoria internacional, refletindo o carácter global das pesquisas. A relevância ci-

entífica do campo é sustentada por uma média de 15,37 citações por documento.  

A análise permite, ainda, identificar o uso de 450 palavras-chave pelos autores e a 

inclusão de 6353 referências. Os documentos apresentam uma idade média de 3,7 

anos por documento, relevando um carácter contemporâneo. 

 

  Figura 3: Visão geral da análise bibliométrica. 
Fonte: Bibliometrix 
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Quanto à evolução temporal das publicações, figura 4, é percetível o crescimento 

significativo do número de artigos publicados ao longo da última década. O número 

de publicações manteve os padrões até 2023, com oscilações moderadas. No en-

tanto, após 2023 verifica-se um aumento expressivo no número de documentos pu-

blicados culminando em um pico de mais de 30 publicações em 2024. Este compor-

tamento poderá refletir um aumento na relevância ou exploração do tema, possivel-

mente devido aos novos desafios no contexto social ou tendências académicas.  

 

 

Como mencionado anteriormente, a análise geral revelou um total de 94 fontes. En-

tre as principais (Figura 5), destaca-se a revista Voluntas, com 7 documentos publi-

cados, seguida pela Nonprofit and Voluntary Sector Quarterly, com 6 publicações. Estas 

revistas são as que apresentam o maior número de artigos sobre o tema em questão. 

Embora com um número inferior de publicações, merecem destaque a Business Stra-

tegy and the Environment e a Nonprofit Management & Leadership, ambas com 4 arti-

gos, assim como a Information and Software Technology e a Journal of Social Entrepre-

neurship, cada uma com 3 artigos. 

 

Figura 4: Produção científica anual               
Fonte: Bibliometrix 
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Ainda no âmbito das fontes, é também possível analisar quais as fontes mais citadas, 

de acordo com a figura 6, abaixo demonstrada, é percetível que o Nonprofit and Vo-

luntary Sector Quarterly ganha um lugar de destaque, com 238 citações. De frisar que, 

esta fonte sobrepõe-se no parâmetro anterior e neste, evidenciando a sua importân-

cia, face à quantidade de conteúdo e, também, à pertinência do mesmo.  

 

 

 

Figura 5: Fontes científicas mais relevantes . 
Fonte: Bibliometrix 

Figura 6: Fontes mais citadas                    
Fonte: Bibliometrix 
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Dos artigos que compõem a base de dados, é possível proceder à análise dos auto-

res que mostram maior relevância no tema, seguindo-se na figura 7 a sua classifi-

cação.  

 
Figura 7: Autores mais relevantes          

     Fonte: Bibliometrix 

 

No âmbito da autoria dos artigos, é, também possível, perceber a distribuição geo-

gráfica dos artigos, como indica a figura 8.   

 

 

Figura 8: Produção científica por país        
Fonte: Bibliometrix 



  35 

 

Com a análise bibliométrica é, ainda, possível determinar quais os temas mais fre-

quentes em títulos, resumos ou palavras-chave nas publicações. Esses dados podem 

ser organizados numa nuvem de palavras, figura 9, onde os conceitos com maior 

tamanho, indicam uma maior frequência de uso. Os termos que dominam a nuvem 

de palavras são: “management”, “impact”, “performance” e “organizations”. Outros ter-

mos de destaque incluem “aaccountability”, “innovation”, “sustainability” e “entrepre-

neurship”.  

É, também, possível obter um gráfico temporal destes termos, figura 10, que demons-

tra a evolução temporal dos conceitos chave, ou seja, quando é que o tema começou 

a ganhar relevância e persistência ao longo dos anos. Termos como “management” e 

“performance” possuem linhas mais longas, sugerindo que são temas discutidos há 

mais tempo. Termos como “challenges”, “impact” e “innovation” têm a sua linha tem-

poral estendida até a atualidade, indicando que são conceitos que revelam crescente 

interesse. Os círculos de maior dimensão indicam que um tema é discutido com 

maior intensidade, neste âmbito salientam-se conceitos como “governance” e “im-

pact”.  

 Figura 9: Nuvem de Palavras                            
Fonte: Bibliometrix 
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      Figura 10: Tópicos em tendência               

             Fonte: Bibliometrix 

Em termos de estrutura conceptual, será analisada a matriz temática de centralidade 

e densidade, figura 11, uma ferramenta que permite compreender a posição e o pa-

pel dos diferentes temas em um campo de estudo. Esta matriz divide-se em quatro 

quadrantes, com base em duas variáveis: centralidade, que mede a relevância do 

tema, e a densidade, que avalia o grau de maturidade da pesquisa. 

No quadrante inferior direito, encontram-se os temas básicos, que apresentam alta 

centralidade, mas baixa densidade. Evidenciam-se termos como “community”, “im-

pact” e “nonprofit organizations”, que são fundamentais para o campo de pesquisa, 

servindo como conceitos base, contudo, ainda se verificam oportunidades para uma 

maior exploração e detalhe teórico. No quadrante inferior esquerdo, estão os temas 

emergentes ou em declínio, com baixa centralidade e baixa densidade. São temas 

como "Science Project","Behavior" e “hybrid organizations”, que poderão estar numa 

fase inicial de desenvolvimento, ou a perder a relevância em termos de exploração 

científica. No quadrante superior esquerdo, encontram-se os temas de “nicho”, que 

possuem alta densidade, mas baixa centralidade, ou seja, temas que se encontram 

bastante desenvolvidos, mas com pouca conexão ao tema central. Entre eles, desta-

cam-se temas como “predictors”, “technology” e “participation boards”. O quadrante 
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superior direito abrange os temas motores, ou seja, com alto nível de densidade e 

centralidade, são prioritários para consolidar os avanços da pesquisa. Nestes qua-

drantes, destacam-se os temas “governance”, “management” e “performance”.  O 

mapeamento temático evidencia, ainda, uma lacuna nos estudos da gestão de pro-

jetos e stakeholders na área social, sugerindo a necessidade de uma exploração teó-

rica e empírica mais aprofundada. Adicionalmente, identifica-se uma tendência cres-

cente para a aplicação de ferramentas tecnológicas na gestão e envolvimento de 

stakeholders, como sugere a disposição crescente dos termos technology e predictors. 

 

 

Figura 11: Matriz Temática de Centralidade e Densidade    

Fonte: Bibliometrix 

 

3.3. Estudo de Caso Múltiplo 

Um estudo de caso é uma abordagem, que combina diferentes métodos de investi-

gação, com o objetivo de compreender, de forma aprofundada, determinada questão 

num contexto real específico (Crowe et al., 2011). É uma prática amplamente utili-

zada, sobretudo nas ciências sociais. O estudo de caso distingue-se em três perspe-

tivas: intrínseco, instrumental e coletivo. Um estudo de caso intrínseco é, geralmente, 

utilizado para explorar um fenómeno único, deve ser distinguido, pelo investigador, 

dos demais. Contrariamente, um estudo de caso instrumental utiliza um caso em 
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particular para obter uma compreensão mais generalizada sobre a questão de in-

vestigação. Por sua vez, o estudo de caso coletivo envolve o estudo de múltiplos 

casos em simultâneo, ou sequencialmente, no sentido de obter uma perceção mais 

ampla da questão a investigar (Crowe et al., 2011).  

Como referido, anteriormente, o estudo de caso envolve a combinação de diferentes 

métodos para orientar o mesmo problema da investigação, esta combinação deno-

mina-se de triangulação e permite uma abordagem mais holística (Arias Valencia, 

2022; Crowe et al., 2011).  Arias Valencia (2022) indica quatro tipos básicos de trian-

gulação: triangulação de dados, triangulação de investigadores, triangulação teórica 

e triangulação metodológica. A triangulação de dados ocorre quando o investigador 

explora a questão de investigação através de diferentes fontes de informação. Este 

tipo de triangulação pode ocorrer em diferentes níveis: (1) tempo, o investigador 

recolhe dados em momentos diferentes, para analisar a sua estabilidade; (2) espaço, 

observar o mesmo fenómeno em contexto diferentes, comparando-os; (3) pessoa, 

recolhe dados de diferentes tipos de participantes, podendo ser, assim, (i) uma aná-

lise agregada, focando-se em indivíduos isolados, por exemplo, através de entrevis-

tas individuais; (ii) análise interativa, através de pequenos grupos, como famílias, 

grupos de trabalho, entre outros ; (iii) análise coletiva, centrando-se em comunida-

des ou organizações. A triangulação de investigadores implica o uso múltiplo de 

investigadores, sendo que, nem todos desempenham o mesmo papel na investiga-

ção. Esta multiplicidade traz à investigação diferentes perspetivas, que podem se 

comparar ou neutralizar, uma vez que os investigadores podem ter perspetivas dife-

rentes em função das suas experiências internacionais com o contexto em estudo. A 

triangulação teórica caracteriza-se pela aplicação de modelos teóricos distintos a 

um mesmo contexto de investigação, possibilitando o teste de teorias ou hipóteses 

contrárias. Por fim, a triangulação metodológica consiste na utilização de diferentes 

métodos de investigação, podendo ser aplicada na fase de desenho da investigação 

ou na recolha de dados. Esta triangulação divide-se em (1) dentro de métodos, com-
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binando duas ou mais técnicas de recolha de dados para investigar o mesmo fenó-

meno e (2) entre métodos, combinando diferentes tipos de métodos, qualitativo e 

quantitativo, para explorar a mesma questão de investigação (Arias Valencia, 2022). 

O estudo da presente investigação assenta num estudo de caso múltiplo, dado que, 

além do caso principal, analisado em profundidade, foram incluídas duas instituições 

adicionais. No caso principal, a triangulação metodológica foi assegurada através da 

comunicação da entrevista semiestruturada, observação participante e análise do-

cumental. Nas outras instituições, devido à natureza de acesso e disponibilidade, 

foramrealizadas as entrevistas semiestruturadas. Esta diferenciação metodológica e 

sua aplicação em diferentes contextos, permite uma maior compreensão do fenó-

meno em estudo.  

Entrevista 

A entrevista semiestruturada consiste na interação entre o investigador e o entre-

vistado, tendo por base um guião previamente definido com base na literatura, mas 

a sua aplicação envolve flexibilidade, criando abertura para a escuta ativa e explo-

ração de novos tópicos. Seguindo estes pressupostos metodológicos, e de acordo 

com a revisão bibliográfica, a questão de pesquisa e os objetivos de investigação 

desenvolvidos, definiram-se os seguintes blocos de perguntas, pensados para serem 

aplicados a pessoas que assumem cargos de chefia e gestão de projetos no âmbito 

da economia social. 

Tabela 1: Guião da Entrevista semiestruturada  

Elaboração Própria  

Tema Questão   Autor/Conceito de Referência 

 

 

 

Quem consideram ser os stakeholders 
mais relevantes para a vossa enti-

dade/projetos? 

Freeman (1984) - Teoria dos stakehol-
ders identificação dos grupos chave 

Como identificam os stakeholders? (ex: 
conhecimento prático, listas, consultas, 

parcerias formais) 

PMI (2017) - Processos estruturados de 
identificação de stakeholders 
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Identificação e 
análise de sta-

keholders 

 

Existe alguma prática ou critério para 
selecionar ou priorizar stakeholders 

mais importantes? 

Pandi-Perumal et al. (2015) - Matriz de 
Poder/Interesse 

 
Avaliam de alguma forma o nível de in-
teresse, influência ou importância dos 

stakeholders? 

PMI (2017) - Análise de poder, interesse 
e influência 

 
Utilizam alguma classificação para or-

ganizar os stakeholders (internos/exter-
nos, críticos, parceiros estratégicos, 

etc.)? 

PMI (2017) - Modelos de categorização 
de stakeholders (Salience Model) 

 

 

Utilizam alguma ferramenta ou técnica 
específica para apoiar a identificação e 
análise de stakeholders? (ex: Matriz de 
Poder/Interesse, Modelo de Salience, 

mapeamentos formais, etc.) 

PMI (2017) e Pandi-Perumal et al. (2015) 
- Ferramentas de análise de stakehol-
ders 

Ozdemir et al. (2021) – classificação de 
primários e secundários 

Almeida & Costa (2019) – classificação 
de diretos e indiretos. 

 

Alinhamento 
de Interesses 

 

 

Como procuram alinhar as necessida-
des e expectativas dos stakeholders 

com os objetivos dos projetos? 

Hansen (2023) - Alinhamento ético e 
comunicacional 

Al-Kharusi et al. (2021) - Framework de 
alinhamento de stakeholders 

Aderibigbe & Fragouli (2020) - confi-
ança, comunicação estruturada e resili-
ência em contextos complexos 

Já tiveram dificuldades em alinhar dife-
rentes interesses? Como foram geridas 

essas situações? 

Da Silva & Fernández (2016) - Gestão de 
interesses conflituosos e mediação 

Envolvimento e 
Comunicação 
de Stakehol-

ders 

 

Como envolvem os stakeholders nos 
projetos? (ex: reuniões, eventos, 

workshops, comunicação informal) 

Talbot et al. (2021) - Consulta ativa e 
envolvimento participativo 

Que métodos de comunicação utilizam 
para manter contato com os stakehol-
ders durante os projetos? (ex: e-mails, 

reuniões presenciais, newsletters, redes 
sociais) 

PMI (2017) - Técnicas de comunicação 
estruturada 
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Têm ou utilizam algum Plano de Comu-
nicação formalizado para orientar a in-
teração com os stakeholders durante os 

projetos? 

PMI (2017) - Planos de comunicação no 
engajamento de stakeholders 

Quando surgem conflitos ou divergên-
cias com stakeholders (por exemplo, di-
ferenças de interesses, expetativas não 
correspondidas ou problemas na comu-

nicação), como é que a entidade cos-
tuma gerir essas situações? 

 

Hansen (2023) - Comunicação ética e 
resolução de conflitos 

Monitorização 
e Avaliação do 
Envolvimento 

Existe algum acompanhamento ou ava-
liação do envolvimento dos stakehol-

ders ao longo do projeto? 

PMI (2017) - Monitorização e controlo 
do engajamento dos stakeholders 

Como recolhem feedback dos stake-
holders? (ex: questionários, conversas 

informais, avaliações formais) 

Talbot et al. (2021) - Métodos formais e 
informais de recolha de feedback 

Consideram ou utilizam alguma abor-
dagem específica para garantir a gestão 

ética dos stakeholders? (ex: mapea-
mento ético, alinhamento de valores, 

códigos de conduta interna, etc.) 

 

Hansen (2023) - Mapeamento ético e 
alinhamento de valores com stakehol-
ders 

Quando ocorrem mudanças importan-
tes no relacionamento com stakehol-
ders (novas necessidades, conflitos, al-
terações de interesse), a entidade tem 
algum processo para gerir essas mu-

danças? Como essas mudanças são dis-
cutidas, decididas e comunicadas? 

 

Da Silva & Fernández (2016) - Gestão 
adaptativa em contextos variáveis 

A entidade costuma documentar for-
malmente as interações e decisões re-
lacionadas com stakeholders? (ex: atas 
de reuniões, registos de contactos, rela-

tórios de atividades) 

PMI (2017) - Documentação formal 
como prática de boas práticas de ges-
tão 

Metodologias 

Segue um processo estruturado e defi-
nido, com etapas planeadas, procedi-

mentos formais e documentos de 
apoio? Ou adota uma gestão flexível e 
adaptativa, respondendo às necessida-
des e mudanças que surgem durante os 
projetos, sem um plano rigoroso à par-
tida? Ou combina as duas abordagens, 

 

 

Da Silva & Fernández (2016) e Talbot et 
al. (2021) - Adaptação de abordagens 
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utilizando alguma estrutura básica ini-
cial (por exemplo, definição de objeti-

vos, planeamento geral), mas adap-
tando e ajustando as estratégias con-

forme a evolução das necessidades dos 
stakeholders e do projeto? 

 

em função das necessidades e do con-
texto 

 

Se tivesse que, dentro da realidade da 
vossa organização e da forma como tra-

balham, identificar as principais fases 
ou momentos em que agrupam as dili-
gências relacionadas com a gestão dos 
stakeholders, quais seriam essas fases? 
Existe uma sequência habitual (mesmo 

que informal) que costumam seguir? 

 

P/ conclusão 

Quais são, na vossa opinião, os maiores 
desafios em gerir stakeholders nos pro-

jetos sociais? 

 

Que boas práticas recomendariam para 
melhorar a gestão de stakeholders? 

Existem ferramentas, práticas ou méto-
dos que gostariam de implementar no 

futuro? 

 

Observação e Consulta documental 

A observação é um método de investigação qualitativa, que consiste na aprendiza-

gem através da observação, ou envolvimento, nas atividades quotidianas dos parti-

cipantes no contexto do estudo. A observação permite uma visão mais holística da 

investigação, aumentando, assim, a validade do estudo, permitindo uma melhor com-

preensão do contexto em análise (Kawulich, 2005). No presente estudo, a observação 

teve natureza participante, decorrendo da integração do investigador na instituição. 

Embora não tenha existido um registo formal e sistemático, a proximidade possibi-

litou o acesso privilegiado ao ambiente organizacional e às duas dinâmicas.  

Por fim, a consulta documental, aliada aos dois métodos supracitados, traz robustez 

à pesquisa, permitindo uma avaliação e interpretação sistemática de documentos e, 
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consequentemente, um melhor enquadramento das práticas institucionais. Este mé-

todo pode, ou não, corroborar os dados recolhidos na observação e entrevistas, as-

sentando, assim, na triangulação metodológica (Bowen, 2009). No âmbito deste es-

tudo, foram consultados regulamentos internos, atas, documentos elaborados no 

âmbito das diferentes respostas sociais e templates de um projeto específico. A aná-

lise assumiu um carácter seletivo, centrando-se na identificação de documentos que 

melhor refletiam as práticas associas à gestão de stakeholders, no sentido de os 

integrar e disponibilizar, em anexo, para consulta.  

3.3.1. Identificação e caracterização das instituições 

O desenho inicial da investigação previa, exclusivamente, a realização de entrevistas 

semiestruturadas no maior número possível de entidades da Economia Social, pre-

ferencialmente de diferente ordem jurídica. Contudo, foram sentidas dificuldades no 

acesso a um número significativo de entidades, sendo que não se atingiu, também, 

a diversidade pretendida. Os constrangimentos descritos conduziram, assim, à ado-

ção do estudo de caso múltiplo, que permitiu articular diferentes níveis de profun-

didade de análise. A seleção das entidades obedeceu a critérios relacionados com a 

pertinência do objeto de estudo, privilegiando organizações de dimensão conside-

rável, com uma multiplicidade de respostas, ou áreas de intervenção, e, ainda, que 

desenvolvem, regularmente, projetos no âmbito social.  Adicionalmente, foram con-

siderados critérios de proximidade ao contexto e disponibilidade dos entrevistados, 

os quais, por norma, assumem posições hierárquicas superiores, o que se traduziu 

em limitações de tempo e acesso. No Centro Social Paroquial de Santa Eulália 

(CSPSEV) procedeu-se à triangulação metodológica, integrando entrevistas semies-

truturadas, observação participante e consulta documental. Na Associação de Soli-

dariedade (AS) e no Lions Club recorreu-se, exclusivamente, a entrevistas semiestru-

turadas. A diversidade de resultados permitiu comparar as práticas nos diferentes 

contextos organizacionais.  
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Centro Social Paroquial de Santa Eulália – Vizela  

O Centro Social de Santa Eulália – Vizela (CSPSEV) trata-se de uma entidade da Eco-

nomia Social, cuja ordem jurídica é designada de Instituição Particular de Solidari-

edade Social (IPSS), cuja atuação se destina a diferentes públicos-alvo e áreas de 

intervenção, permitindo, assim, uma exploração abrangente das práticas na gestão 

de stakeholders. Importa referir que a proximidade do investigador ao contexto ins-

titucional constitui um fator decisivo na escolha, facilitando o acesso à informação 

e, também, uma observação mais sistemática e aprofundada das dinâmicas institu-

cionais. A pertinência temática e a acessibilidade justificaram a seleção da institui-

ção mencionada como campo empírico na presente investigação.  

De acordo com documentos internos1 CSPSEV, situa-se em Santa Eulália, distrito de 

Braga, e está em funcionamento desde 1987. Procura contribuir para o desenvolvi-

mento da população criando respostas de acordo com as necessidades desta, tem 

como objetivos institucionais:  

“(i) contribuir para o desenvolvimento socio comunitário; (ii) promover a for-

mação integral do indivíduo; (iii) cooperar com as famílias na sua missão 

educativa; (iv) prestar às pessoas os cuidados de que carecem; (v) organizar 

serviços de apoio e ajuda complementares destinados a indivíduos e famílias 

com dificuldades específicas; e (vi) criar espaços de encontro intra-familiares 

que fomentem a convivência, a solidariedade social e a formação humana. 

Estes objetivos refletem a orientação da instituição para a promoção do bem-

estar social e para a dinamização de respostas integradas às necessidades da 

comunidade.” 

A instituição define a sua missão como o contributo para o desenvolvimento de uma 

cidadania plena e a promoção da qualidade de vida através da prestação de serviços 

adequados e qualificados na área social e formativa, com vista à satisfação dos cli-

 
1 Regulamentos e Relatórios de Atividades produzidos pela instituição. 



  45 

entes, colaboradores, parceiros e comunidade. No que concerne à sua visão, a insti-

tuição procura ser uma referência e preferência pela qualidade de prestação e ser-

viços e desempenho dos colaboradores, na melhoria e valorização dos resultados 

com os clientes, parceiros e comunidade. Os seus valores passam pela inovação da 

satisfação, solidariedade, participação e espírito de equipa (Centro Social e Paroquial 

de Santa Eulália, n.d.). 

O CSPSEV dispõe de diversas respostas, estando estas distribuídas por dois edifícios: 

O Casal do Telhado e o Complexo Comunitário. No primeiro encontra-se sediado o 

Serviço de Apoio Domiciliário, com capacidade para 40 utentes, mas que no mo-

mento apenas assegura cuidados a cerca de 36. Dispõe, também, de um Centro de 

Dia, com resposta para 30 utentes não havendo vagas disponíveis, e uma Estrutura 

Residencial para Idosos que dá resposta a 32 utentes, estando com as vagas, igual-

mente, cheias. Oferece, ainda, uma creche que dá resposta a 46 crianças, não dis-

pondo, também, de vagas. No edifício do Complexo Comunitário, encontra-se, ao ser-

viço da comunidade, o Centro Comunitário, uma resposta atípica, que oferece diver-

sas atividades para a comunidade, frequentadas, de forma alternada, por mais de 

uma centena de pessoas. Este edifício dispõe, ainda, de um Centro de Dia Privado, 

abrangendo 30 utentes, e um Núcleo de Formação, em funcionamento desde 2001. 

A articulação destas respostas é assegurada através de uma estrutura organizacional 

formalizada. CSPSEV é composto por direção, Assembleia geral e Conselho Fiscal, 

como previsto de acordo com o seu regime jurídico. A nível operacional, a instituição 

organiza-se, como mencionado anteriormente, em diferentes respostas sociais e ser-

viços, assegurados por diferentes equipas multidisciplinares. O organograma abaixo 

exposto, fig.x, ilustra a organização da instituição. Por motivos de confidencialidade, 

os nomes dos colaboradores foram omitidos, mantendo-se, contudo, a representação 

das respetivas funções desempanada, não comprometendo a clareza da estrutura.   
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Figura 12: Organograma do CSPSEV 

 

Com cerca de 74 colaboradores e diferentes áreas de atuação, o CSPSEV afirma-se 

como uma instituição de referência no concelho vizelense. A multidisciplinariedade 

das suas equipas constitui-se como fator decisivo na qualidade e abrangência dos 

serviços prestados, garantindo uma intervenção adequada às necessidades dos 

utentes.  

Associação de Solidariedade  

A Associação de Solidariedade (AS) está sediada em São Martinho do Campo, Santo 

Tirso, o seu enquadramento jurídico é de uma IPSS, e desenvolve a sua atividade no 

apoio à terceira idade. De acordo com documentos internos2, a instituição centra-se 

na promoção da qualidade de vida e bem estar dos utentes, assegurando uma diver-

sidade de respostas sociais. Para o efeito, dispõe de uma Estrutura Residencial para 

Idosos, com capacidade para 33 utentes, um Centro de Dia, com capacidade para 30 

utentes, e um Serviço de Apoio Domiciliário, com capacidade, também, para 30 uten-

 
2 Relatório de Atividades e Regulamentos internos  
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tes. A prática da AS assenta em valores de individualidade, respeito, responsabili-

dade, organização, qualidade, afetividade e privacidade (Associação de Solidarie-

dade Social, s.d.).  

Lions Club  

O Lions Club de Vizela é uma associação sem fins lucrativos, fundada em 2018, que 

integra a rede internacional Lions Clubs International.  Com base no voluntariado 

dos seus membros, assume a visão de servir a comunidade, promovendo a solidari-

edade social, o bem-estar das comunidades e a cidadania ativa. A sua atuação traduz-

se em iniciativas de carácter social, cultural, educativo e de saúde. No caso do Clube 

de Vizela, as principais áreas de atuação são visão, fome, meio ambiente, cancro in-

fantil e diabetes. Os Lions procuram prevenir a cegueira e melhorar a qualidade de 

vida de pessoas com deficiência visual, promovendo rastreios, doação de óculos e 

apoio a serviços oftalmológicos. No âmbito dos diabetes, o clube promove a preven-

ção de diabetes por meio de rastreias, campanhas de educação alimentar e progra-

mas comunitários de saúde.  No que concerne ao cancro infantil, globalmente, a pri-

oridade é apoiar crianças com doenças oncológicas, facilitando o acesso a cuidados 

médicos e programas de apoio emocional. Em Vizela, esta intervenção concretiza-se 

em campanhas de angariação de fundos, como por exemplo, através das bolachas 

Lucas. O Lions Club combate a fome através de programas de distribuição de refei-

ções a pessoas carenciadas, através de peditórios e parcerias com o banco alimentar. 

A preservação do meio ambiente é, também, promovida pelos clubes, no contexto 

vizelense desenvolvem campanhas de limpeza de espaços públicos, atividades de 

reflorestação e projetos de sensibilização (Lions Clubs International, s.d.).  

3.3.2. Apresentação dos resultados  

3.3.2.1. Caso de Estudo I – Centro Social Paroquial de Santa Eulália – Vizela  

No âmbito do estudo de caso, foi realizada uma entrevista, com o mesmo guião, à 

Diretora de Serviços e Projetos, considerando que esta exerce um cargo de chefia, 

coordenando as diferentes respostas sociais e projetos, sendo, assim, a colaboradora 
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com maior contacto e conhecimento da gestão de projetos. Considerando a proximi-

dade ao contexto organizacional, realizou-se observação participante de caráter não 

estruturado,  intrínseca às funções desempenhadas pelo investigador na instituição, 

complementada por consulta documental. Importa, contudo, referir que as funções 

desempenhadas não estão, diretamente, ligadas à gestão de projetos, pelo que a 

aproximação a este contexto foi realizada, sempre que possível, complementando-

se com uma análise documental, realizada ao longo de cerca de uma semana. Ainda, 

no âmbito da análise documental, importa referir que, em função da diversidade de 

iniciativas e projetos desenvolvimentos ao longo dos anos, a análise documental 

centrou-se, sobretudo, no mais recente projeto da instituição – Formações Modula-

res Certificadas. Este projeto, integrado no programa PESSOAS 2030, e financiado 

pelo Fundo Social Europeu, tem uma duração máxima de 36 meses e os seguintes 

objetivos específicos:  

“a) Aprofundar as competências dos adultos, tendo em vista o exercício de 
uma ou mais atividades profissionais, uma melhor adaptação às mudanças 
tecnológicas e organizacionais e o reforço da empregabilidade; 

b) Promover a realização e a certificação de unidades de competência (UC) 
e/ou de unidades de formação de curta duração (UFCD) com finalidade e du-
ração flexíveis e adaptadas às necessidades e disponibilidade do adulto, num 
contexto de aprendizagem ao longo da vida; 

c) Possibilitar a conclusão de qualificações incompletas previamente obtidas 
através de outras modalidades de educação e formação do Sistema Nacional 
de Qualificações ou de processos de Reconhecimento, Validação e Certifica-
ção de Competências (RVCC); 

d) Permitir a realização e a certificação de percursos de formação de curta e 
média duração, previamente organizados, de modo a dar uma resposta com 
coerência e relevância para o mercado de trabalho; 

 

e) Responder às necessidades de formação do mercado de trabalho, nomea-
damente as identificadas pelos centros especializados em qualificação de 
adultos, decorrente do diagnóstico realizado, incluindo a análise efetuada no 
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âmbito das Comissões de Avaliação e Certificação (CAC), bem como da forma-
ção complementar prevista nos processos RVCC, de acordo com a legislação 
aplicável.” 

(Programa PESSOAS 2030, 2024, p. 5) 

 

Terminando o enquadramento e considerações metodológicas, apresentam-se de se-

guida os resultados obtidos.  

Identificação e análise de stakeholders  

No que concerne à identificação e análise de stakeholders, durante a entrevista, a 

Diretora de Serviços e Projetos destacou como partes envolvidas mais importantes 

os beneficiários/clientes, fornecedores e a comunidade local:  

No nosso funcionamento institucional, nós tentamos levar a cabo um trabalho que envolva 

todos os stakeholders que são relacionados com a instituição desde a direção da própria 

instituição. Os utentes e os beneficiários... E a Comunidade de maneira geral, então nesse 

sentido, tentamos articular da melhor maneira possível e tentar fazer um diagnóstico de 

necessidades que de alguma forma responda aos anseios da instituição, mas que também 

possa mobilizar, não é as dinâmicas sociais e mobilizar os contributos dos diferentes stake-

holders que estão relacionados com a instituição. 

A entrevistada acrescenta, ainda, que na lógica de compreender as necessidades da 

comunidade, até 2016, a instituição realizava uma reunião anual, envolvendo a co-

munidade, onde era realizado um diagnóstico de necessidades, com o objetivo de 

propor novas atividades e projetos que respondessem às mesmas. 

Durante algum tempo, até 2016, tínhamos como hábito ter uma reunião anual com toda a 

Comunidade. Quem quisesse vir... os interessados, os familiares... onde prestávamos conta 

dos aspetos financeiros da instituição e onde pedíamos às pessoas contributos para a reali-

zação do plano de atividades no ano seguinte. 

A identificação de stakeholders decorre, sobretudo, da experiência acumulada e da 

proximidade da instituição à comunidade, nomeadamente com a autarquia Vize-

lense, a Junta de Freguesia e as empresas locais. A instituição já prevê o contributo 
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que os stakeholders podem oferecer, em determinados contextos, havendo uma 

maior facilidade em mobilizá-los, quando necessário.  

Como já estamos no terreno há algum tempo, temos ideia de com quem é que nós pode-

mos contar. Há aqui já uma relação muito de muita proximidade com a Comunidade (...) 

temos uma lista de parceiros que já veio trabalhando com a Instituição há mais de 25 

anos e esta lista é sempre mobilizada, na altura em que fazemos candidaturas. 

A priorização dos stakeholders ocorre de forma prática, não se verificando a aplica-

ção de métricas concretas, como por exemplo a matriz de interesse, influência e im-

portância. A priorização dos stakeholders ocorre, como descrito pela entrevistada: 

(...) Quase que de forma instantânea. A priorização passa muito pelo que tipo de contacto, de 

proximidade e de frequência que temos com aqueles parceiros ao nosso lado e isso advém, 

como eu disse, de todo um historial que a instituição tem. 

O critério de priorização é, assim, o conceito de proximidade. Quando surgem novos 

potenciais stakeholders, a seleção não está bem definida, estando sempre condicio-

nado pela tipologia do projeto. Em contexto de observação, depreende-se que parte 

da seleção destes novos stakeholders se prende à discussão das suas potencialida-

des e riscos em equipa, nomeadamente em contexto de reuniões de corpo técnico, 

que tem uma periodicidade semanal, sendo as decisões, posteriormente, comunica-

das e debatidas pela Direção da Instituição.  

Ainda, no âmbito da classificação dos stakeholders, a Diretora de Serviços e Projetos 

recordou que, em 2015, foi realizada uma distinção formal dos stakeholders internos 

e externos, identificando como internos “a própria direção da instituição, (...) os cola-

boradores e os próprios utentes, as famílias também(...)” e como externos “todas as par-

cerias, a Câmara Municipal, os autarcas, a Junta de freguesia, empresas locais (...)”. 

No contexto da observação e da análise documental, tornou-se evidente que proje-

tos financiados exigem um maior rigor a nível processual e burocrático quando com-

parados a projetos não financiados, que assentam em princípios de proximidade e 
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conhecimento, como referido na entrevista. Considerando a Formação, como exem-

plo de projeto financiado, verificou-se a existência de procedimentos bem estrutu-

rados na escolha de stakeholders. A escolha dos formandos decorre em diversas fa-

ses, descrito no Anexo A, reunindo diferentes documentos como: (1) Ficha de Sonda-

gem/ Pré-inscrição (Anexo B) que recolhe o perfil inicial dos candidatos; (2) Guião 

de Entrevista (Anexo C), aplicado, quando necessário, como instrumento complemen-

tar na seleção; (3) o registo formal dos Resultados da Seleção (Anexo D); e a Ficha 

de Inscrição (Anexo E), que formaliza a inscrição do formando na ação formativa. De 

forma semelhante, o recrutamento de formadores e seleção de equipas pedagógicas 

obedece, também, a procedimentos documentados, destacando-se entre outros, a Fi-

cha do Formador (Anexo F) e a Grelha de Seleção da Equipa Pedagógica (Anexos G), 

que define critérios objetivos para a constituição da bolsa de formadores.  

No que concerne ao envolvimento de parceiros estratégicos, as parcerias são forma-

lizadas através de um Protocolo (Anexo H), que regula e discrimina, detalhadamente, 

os termos da cooperação com empresas, associações e entidades locais associadas.  

A análise documental evidenciou que estes processos estruturados não se limitam 

à identificação das partes interessadas, mas, também, ao seu envolvimento. Consul-

taram-se documentos, como por exemplo, o Plano Individual de Formação (Anexo I) 

e o Diário de Formação (Anexo J), pensados para o contexto de trabalho dos forman-

dos, que permitem a definição de atividades a desenvolver, bem como o registo das 

mesmas e as dificuldades sentidas. Estes documentos são adequados à individuali-

dade dos formandos, permitindo pensar planos de intervenção e envolvimento ade-

quados aos mesmos.  

Alinhamento, Envolvimento e Comunicação de Stakeholders  

Em termos de alinhamento de stakeholders, a entrevistada reconhece dificuldade 

em responder a todas as expectativas das partes envolvidas, pelo que, nesta gestão, 

procura adotar uma lógica democrática: “É complicado porque nós não conseguimos 

responder a todas as expectativas (...), mas a ideia é tentar responder às necessidades da 
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maioria num processo muito mais democrático”. Acrescenta que, adotam estratégias 

cujo objetivo é o desenvolvimento de competências, considerando sempre aqueles 

que são os objetivos gerais e específicos da instituição. A lógica democrática cruza-

se, também, com escuta e participação ativa dos stakeholders, valores que se dizem 

centrais à instituição: 

(...) Todo conflito só pode ser resolvido a partir do a diálogo (...) Tentamos não ter uma gestão 

verticalizada. Tentamos que a nossa gestão seja o máximo possível, horizontal (...) é preciso 

ter aqui uma postura de uma liderança que que não seja autocrática, seja o mais democrática 

possível. 

No que concerne à participação dos stakeholders, a Diretora de Serviços e Projetos 

enfatizou, novamente, a importância da proximidade, acreditando que “(...) a única 

forma de a gente fazer com que as pessoas se sintam motivadas, interessados e envolvi-

dos no trabalho é realmente valorizar o seu conhecimento, as suas opiniões, o seu ser 

(...)”. Para que tal aconteça, refere técnicas como o diálogo, escuta ativa e participa-

ção. Considerando-as, também, centrais para que o stakeholders se sintam parte in-

tegrante da instituição.  

Relativamente à comunicação, abordou a descentralização da comunicação, refe-

rindo que existem “(...) representantes na instituição em vários núcleos locais de parce-

ria, o que permite aqui um contacto direto da instituição com a ação social do Conselho 

(...)”. Esta descentralização também se enquadra no contexto organizacional, onde 

“cada diretor técnico tem responsabilidade nas suas respostas”, tendo-se verificado na 

observação desenvolvida, e de forma corroborante, esta gestão descentralizada e 

participada. A entrevistada refere outros meios de comunicação como as redes e 

plataformas sociais, nomeadamente, o website institucional, emails, contacto telefó-

nico, redes sociais, como o WhatsApp e reuniões. Faz referência, também, à platafor-

mas de gestão interna, o Ankira, que de acordo com o apurado em observação, todos 

os colaboradores têm acesso, e permite gerir toda a informação relacionada com os 

utentes e, também ocorrências ou informações pertinentes à equipa. O recurso a 
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estas ferramentas prevê, na sua maioria, uma comunicação formal, com existência 

de registos e evidências.  

Monitorização e Avaliação do Envolvimento de Stakeholders  

Quanto à monitorização de projetos, a entrevistada afirma que esta decorre numa 

lógica “processual e contínua”. Sustenta que numa fase inicial do projeto fazem uma 

avaliação das necessidades, posteriormente, a meio do projeto, fazem uma análise 

do desenvolvido e, no final, um relatório final. Exemplifica, ainda, com o projeto re-

cente da formação:  

(...) começamos a formação nos modulares, por exemplo, no início do deste ano letivo. Para 

fazer a candidatura, tivemos de fazer um diagnóstico muito rigoroso da formação. Fizemos 

inquéritos online à população, para a população dizer que tipos de cursos queria (...) Agora, 

ao passar 6 meses, fazemos o levantamento de qual formação já foram dadas, quais são os 

dados que obtivemos depois de cada ação de formação, no decorrer da ação e no final da 

ação. Os formandos avaliam os cursos agora passados 6 meses. Fazemos o apanhado do que 

é que já fizemos, como é que o curso está sendo avaliado... daqui a mais 6 meses voltamos a 

fazer e no final, que o programa são mais 2 anos, temos de fazer um relatório... relatório da 

formação como um todo, portanto, é uma avaliação contínua (...) sempre que fazemos algum 

tipo de projeto, ou algum tipo de ação, nessas reuniões de técnicos, sentamos para avaliar 

porque é para melhoria contínua, para ver o resultado da ação que desenvolvemos. 

A citação reflete, também, a recolha de feedback, nomeadamente dos formandos. A 

entrevistada acrescenta, que o feedback acontece, também, junto das entidades par-

ceiras, nomeadamente, no momento de revalidação de parcerias, onde a instituição 

ouve o feedback das entidades, bem como as suas necessidades e expectativas. Em 

contexto de observação, salienta-se, que a recolha de feedback acontece, também, 

informalmente junto das partes interessadas, quer pessoalmente, ou via telefónica, 

e, ainda, em contexto de reuniões, onde são, posteriormente, efetuadas atas, con-

tendo este registo formal.  

A análise documental confirma a existência de documentos de recolha de feedback 

no projeto da Formação, como a Avaliação de Desempenho do Formador (Anexo K), 
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a Avaliação da Satisfação do Formador (Anexo L) e a Avaliação da Satisfação – Mó-

dulo (Anexo M), aplicados sistematicamente aos formadores e formandos. No âmbito 

da formação, são, também, realizados estágios, verificando-se, ainda, documentos de 

recolha de feedback nesta fase, como Inquérito ao Formando (Anexo N), do Inquérito 

à Entidade Acolhedora (Anexo O) e o Inquérito ao Orientador/Tutor (Anexo P), com-

plementados pelo Relatório de Estágio FCRT (Anexo Q), estes dois últimos não se 

destinam às formações modulares, mas sim a cursos anteriores, de longa duração, 

que previam a contemplação de estágio. Destaca-se, também, na consulta de docu-

mentação, outros documentos de recolha de feedback, dirigidos aos colaboradores 

da instituição, não só de uma perspetiva de projeto, mas, também, do contexto orga-

nizacional. Para este efeito seguem-se as Instruções de Avaliação de Desempenho 

definidas pela instituição (Anexo R). 

Quando surgem mudanças, estas são formalmente registadas – “Temos de fazer as 

ocorrências, não é? Quando alguma coisa sai do rumo, temos que fazer as ocorrências 

até para estarmos salvaguardados”. A entrevistada reconhece, ainda, a flexibilidade 

dos projetos, que podem sofrer alterações em diferentes domínios, como em termos 

de tempo, recursos e orçamentos. Acrescenta que, procura que as tomadas de decisão 

sejam participadas, sendo que a decisão final será sempre da direção – “tentar que 

as pessoas participem um bocadinho do processo de decisão, embora a decisão final seja 

sempre da direção”. Esta prática é corroborada pela observação, na qual se presenci-

aram tomadas de decisão participadas em contexto de reunião de técnicos, que são, 

posteriormente, registadas em Ata. Em concordância com o anteriormente descrito, 

os projetos financiados exigem um maior rigor, pelo que, no âmbito da Formação, se 

verifica, efetivamente, um documento para registo de mudanças, denominado Nota 

de Ocorrências (Anexo S) e, ainda, um template específico para atas dedicadas à For-

mação (Anexo T). 

Ainda no âmbito da avaliação e monitorização de projetos, a Formação prevê um 

Plano de Auditoria Interna (Anexo U) e o Relatório de Auditoria (Anexo V), cuja im-

plementação está descrita nas Instruções de Trabalho – Auditoria Interna (Anexo W). 
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Destaca-se, também, a Lista de Verificação (Anexo Y), que é uma checklist que asse-

gura a conformidade das ações de formação, nomeadamente, em termos de docu-

mentação das diferentes fases do projeto.  

Metodologias adotadas na gestão de projetos 

Em termos metodológicos, a instituição considera adotar uma abordagem mista:  

“Nós temos uma gestão mais flexível, mais participativa, mas não descuramos tentar garantir 

que tenhamos os processos devidamente organizados (...). O importante é ter profissionais 

críticos e que mantenham rigor e ética”. 

A este respeito, a Diretora de Serviços e Projetos recordou práticas implementadas, 

nomeadamente, a criação de um manual que orientava as entrevistas e seleção de 

trabalhadores. Esse material previa a organização de todo o processo de recruta-

mento, desde a realização até à elaboração de relatórios, que são, posteriormente, 

apresentados e discutidos em reunião de direção. Referiu, ainda, a existência de “um 

manual de acolhimento para tentar melhorar o acolhimento do trabalhador na institui-

ção”. No entanto, reconhece, também, a dificuldade, atual, de implementar estes pro-

cessos, considerando a escassez de recursos humanos que se sente na área social. 

No que concerne à escolha de fornecedores, destaca a preocupação em manter cri-

térios baseados na qualidade-preço. Em termos de parceiros externos, reforça lógica 

da proximidade. Observa-se, assim, processos bem estruturados, assentando num ca-

rácter burocrático, no sentido de assegurar que os processos desenvolvidos decor-

rem de acordo com aqueles que são os valores éticos e organizacionais da institui-

ção. No entanto, destaca-se, quer em contexto de entrevista, como, também, em con-

texto de observação, uma componente mais flexível, destacando-se a proximidade e 

a priorização da participação ativa das diversas partes interessadas.  

A entrevista permitiu que a Diretora de Serviços e Projetos identificasse desafios na 

gestão de stakeholders no setor social. Destacou a necessidade de conciliar diferen-

tes interesses dos diversos stakeholders, sendo de grande dificuldade agradar, si-

multaneamente, a todas as partes interessadas. Salienta a importância e dificuldade 
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de manter a sustentabilidade da organização, balanceando a natureza financeira, re-

cursos materiais e humanos, infraestruturas e a qualidade do serviço. Outro desafio 

identificado está relacionado com os recursos humanos, os baixos salários da área 

social e a elevada exigência de qualidade, que tornam difícil a motivação e envolvi-

mento das pessoas. Por exemplo, em contexto de observação, nota-se que em proje-

tos que requerem o envolvimento dos colaboradores, em regime voluntário, a adesão 

não corresponde ao esperado, pela direção e pela comunidade, tal deve-se ao facto 

de essas horas se somarem ao horário laboral e não serem remuneradas. Evidencia-

se, ainda que, culturalmente,  existe uma perceção enraizada de que os trabalhadores 

da área social têm uma obrigação implícita de realizar voluntariado, como se este 

fizesse parte inerente ao seu papel profissional. A entrevistada levantou outra ques-

tão pertinente, a compartição estatal que não assegura plenamente o funciona-

mento das instituições sociais, nomeadamente, das IPSS´s, pelo que se verifica uma 

dependência significativa de fontes alternativas de financiamento, como comparti-

cipações familiares, campanhas, projetos e até a mobilização comunitária. A Diretora 

reconhece, assim, que a falta de financiamento e apoio político tornam-se um en-

trave à profissionalização e inovação do setor, frisa “a falta de recursos financeiros 

para as instituições (...) falta de um olhar mais próximo às instituições”. Neste âmbito, 

constatou-se que a instituição não dispõe de um gestor de projetos, ou colaborado-

res com formação específica na área, sendo a gestão de projetos assumida de forma 

coletiva pelas direções e equipas técnicas.  

Relativamente às boas práticas, defendeu que os projetos na área social devem, so-

bretudo, nascer das necessidades reais do território e da comunidade  

“Um projeto não deve aparecer num gabinete (...). Todo o projeto tem que nascer da necessi-

dade específica do território, da necessidade específica daquelas pessoas, de ouvir as pessoas 

e os interesses das pessoas” 

A importância da participação e envolvimento ativo foi reiterada, novamente, sendo 

descrita como indispensável para o compromisso e continuidade - “nós só nos com-

prometemos quando somos envolvidos. Se não somos envolvidos, não há compromisso, 
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sem compromisso é efémero”. Outro aspeto destacado foi a liderança, de acordo com 

a entrevistada, um bom líder não assume uma postura autoritária e de centralização 

de responsabilidades. Nas suas palavras, “o pior líder é aquele que quando vai embora, 

as coisas desmoronam (...). O bom líder não centraliza tudo nele, vai construindo com os 

outros”. 

 

3.3.2.2. Estudo Caso II – Associação de Solidariedade  

Na AS a entrevista foi dirigida à Presidente da instituição, que tem como função 

liderar, representar e assegurar a boa governação da instituição. De acordo com a 

informação disponibilizada no site, a Presidente integra o grupo de Órgãos Sociais 

em vigor para o mandato de 2024 a 2027. A escolha da presidente para a realização 

da entrevista justifica-se pelo cargo de elevada responsabilidade que ocupa, bem 

como pelo seu conhecimento e contacto direto com os projetos desenvolvidos pela 

instituição.  

Identificação e Análise de Stakeholders   

Na AS os utentes constituem o foco central do desenvolvimento dos projetos, sendo 

a sua existência e necessidades a principal razão da ação da instituição. Como refe-

rido pela Presidente “Os projetos só nascem porque temos os utentes, nada fazia 

sentido, os utentes realmente é que são um foco principal”. A entrevistada sublinha 

que os projetos visam garantir melhores condições de trabalho e, também, melhor 

qualidade na prestação de serviços   - “há uma série de vantagens diretas e indiretas 

que acabam sempre por entroncar no mesmo objetivo, que é melhorar a qualidade 

dos serviços que nós prestamos aos utentes”.  

Entre os stakeholders de maior relevância, destacam-se a Segurança Social, o Mu-

nicípio e Juntas de Freguesia, com quem a instituição mantém uma ligação próxima 

e contínua, exercendo um papel de “validação e ponderação” . Em iniciativas de 

maior abrangência comunitária, os stakeholders alargam-se para as escolas, asso-

ciações de pais, voluntariado, centros de saúde.  
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No que concerne à priorização e classificação de stakeholders, e à aplicação de 

métricas neste âmbito, a entrevistada refere que “Métrica diria que não, mas tenta-

mos envolver primeiro as parcerias que já existiam na instituição (…) e depois daí 

decorrem outros apoios que surgem pelo caminho”. Desta forma, apesar de se re-

conhecer a ausência de métricas formais, a seleção de stakeholders tem por base 

critérios como a proximidade , histórico de cooperação e capacidade de contribui-

ção de cada parceiro.  

Alinhamento, Envolvimento e Comunicação de Stakeholders  

Na AS, o alinhamento de stakeholders varia em função do tipo de projeto. Como 

relatado pela entrevistada, em projetos em que o objetivo é a aquisição de bens, ou 

equipamentos, não se verificam conflitos significativos.  A Presidente da instituição 

destaca como maior dificuldade, no âmbito do alinhamento, a gestão de expectativas 

dos utentes –“ (...) temos aqui uma dificuldade inerente, estamos a falar de popula-

ção mais velha, alguns deles já com demência (...) o impacto direto, claro que não 

vai ser sentido da mesma forma, em todos. Pelo menos de forma consciente, não 

é?”.   

A comunicação e o envolvimento dos stakeholders na instituição são asseguradas 

por diferentes canais, como redes sociais, emails, reuniões, flyers, e outros que va-

riam em função do público-alvo. 

as redes sociais para a divulgação geral do projeto, com os parceiros maioritariamente 

por e-mail (...) dependendo tipo de atividade que desenvolvemos, posso dar exemplo 

de uma atividade, em que está prevista para umas sessões da Comunidade,  onde nós 

envolvemos, de uma forma direta, a Junta de Freguesia,  que nos ajudou a chegar até 

ao público que nós queremos chegar (...) nós conseguimos chegar até esse público-

alvo através de comunicação escrita através de flyers  (...) tem sempre a ver, depende 

sempre da atividade que for efetuada. Por exemplo, a inauguração e apresentação pú-

blica do espaço, que decorreu na passada semana, foi feita por e-mail direto.   

A escolha dos meios de comunicação revela, assim, flexibilidade e adaptabilidade 

à natureza de cada projeto e ao perfil dos stakeholders envolvidos.  

Monitorização e Avaliação do Envolvimento de Stakeholders  
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Na AS, a monitorização do envolvimento das partes interessadas ocorre com maior 

rigor em projetos financiados. A entrevistada refere que:  

para ter uma ideia, qualquer comunicação que seja feita a nível das redes sociais 

tem que passar tudo sempre pelo crivo deles e fazem uma avaliação(...)  Qualquer 

coisa que seja feita, tem que ser sempre validada, validada pela entidade que fi-

nanciou. (...)  existia o manual de candidatura e agora existe o manual de funciona-

mento, portanto, e nós temos que obedecer às regras. 

A gestão de mudanças obedece a um processo formal e sistematizado,  a Presi-

dente da instituição refere que “qualquer alteração temos, efetivamente, na plata-

forma que solicitar uma alteração, solicitar uma reafetação  de verbas que depois 

poderá ou não ser aprovada pela entidade que (...) nos atribuiu o valor monetário”.  

As decisões são, devidamente, discutidas e registadas, verifica-se que “há uma 

equipa técnica do projeto direcionada apenas para o projeto (...). Qualquer decisão 

que se queira (...) é discutida em equipa e, portanto, (...) é registado e feito”. A entre-

vistada acrescenta que o registo de  decisões e alterações não se limita à plata-

forma, mas, também, através das atas das reuniões realizadas. Prevê-se, ainda, a 

recolha de feedback pela instituição durante o desenvolvimento do projeto, promo-

vendo uma avaliação contínua do envolvimento de stakeholders.   

Metodologias adotadas na gestão de projetos 

Na AS a metodologia revela uma dualidade de práticas, destacando momentos in-

formais, mas, também, uma forte formalização, sobretudo em projetos financiados. A 

presidente da instituição refere que:  

quando começa é sempre de uma forma mais informal (...) ver que existe um pro-

grama que se adapta à nossa realidade e que nós temos capacidade e interesse em 

desenvolvê-lo. A partir daí, tem que começar a organização (...) primeiro, um dese-

nho mental e depois um desenho exato daquilo que nós queremos desenvolver a 

possibilidade, ou a probabilidade de não sair de uma mera intenção é muito grande 

(...) tem que entrar muito rigor e muita organização por parte da equipa (...)portanto, 

tem que ser muito estruturado, se não vai resultar  
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A principal dificuldade identificada está associada à continuidade  dos projetos após 

o término do financiamento. A presidente sublinha que “ o maior desafio é continuar 

com os projetos após o período de apoio que eles têm, porque normalmente são 

limitados no tempo (...). Criamos o serviço, está a funcionar muito bem e depois? 

conseguir os apoios? Esse é o grande desafio”.  Acrescenta que a limitação finan-

ceira obriga um planeamento rigoroso por parte da organização,  

às vezes há a tendência de se fazer os projetos e depois andar assim um bocadinho 

à volta e tentar tirar, que é para ganhar aqui, ganhar acolá. Não, nós temos que pen-

sar, acima de tudo, que vamos implementar aquele projeto, e aquele dinheiro vai 

servir para aquilo. Porque estarmos a pensar que aquele dinheiro nos vai ajudar 

noutras coisas, vamos perder o foco e não vai correr bem (...)  Eu acho que a deter-

minado momento, tem que entrar muito rigor e muita organização 

A presidente destaca, ainda, que uma gestão de projetos eficaz depende de um o 

conhecimento real e profundo da comunidade em que a instituição se insere, afir-

mando ser essencial “um conhecimento muito grande da comunidade, da institui-

ção (...) ter a noção correta das nossas fragilidades, quais são as nossas limita-

ções”. Valoriza, também, a necessidade de ouvir, ativamente, os colaboradores e 

utentes, valorizando uma escuta e participação ativa. Desta forma, garante que os 

projetos sociais devem resultar das necessidades reais das pessoas, e não de 

ideias abstratas. Sublinha, por fim, a importância de aproveitar boas práticas já 

existentes, desde que adequadas ao contexto da instituição ou comunidade, subli-

nhando que “às vezes basta ir ao lado e ver o que é que já se faz de bem noutro sítio 

(...) mas também temos que perceber se aquilo faz sentido para a nossa realidade”. 

 

3.3.2.3. Estudo de Caso III – Lions Club  

A entrevista ao Lions Club foi, inicialmente, solicitada ao Presidente da organiza-

ção. Contudo, por se encontrar fora do país não foi possível realizá-la, designando, 

assim, o secretário para responder em sua representação. O secretário exerce fun-
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ções há um tempo significativo, integrando a direção e constituindo um dos princi-

pais elementos da estrutura organizacional, juntamente com o Presidente e Tesou-

reiro.  

Identificação e análise de stakeholders  

No Lions Club, o processo decorre de forma mais simples e flexível, o entrevistado 

refere que “(...) podemos considerar como stakeholder a comunidade local, pois é 

a que é afetada diretamente pelas atividades organizadas pelos Lions.” De acordo 

com o relatado, a identificação dos beneficiários parte de sinalizações externas, 

através de gabinetes de apoio social e escolas, com quem mantêm parcerias.  

A entidade não recorre a métricas de priorização dos envolvidos, ou outras classifi-

cações formais, referindo que “não se aplica à nossa realidade”. O Lions Club apre-

senta uma forte dependência dos recursos e apoios oferecidos pelos parceiros, 

neste seguimento procuram identificar e recrutar novos membros que possam con-

tribuir com meios materiais ou competências profissionais. Na ótica de dar, sem 

receber em troca, a entidade não descarta potenciais parcerias, atuando em con-

formidade com a disponibilidade dos parceiros. Não implementa, assim, métodos 

de priorização e seleção formais, aproveitando todo o apoio da comunidade e re-

correndo a protocolos pontuais.  

Temos o caso de alguns companheiros, que são os assessores, uns têm óticas (…) 

um tem clínicas (…) temos um que é solicitador (…) esse próprio, dentro da sua as-

sessoria, desenvolve os contactos no sentido de ir ao encontro daquilo que é pro-

jetado no início de cada ano (...) O nosso trabalho também é esse, é conseguir cap-

tar para o clube novos companheiros que tragam essas mais-valias (…) ligados a 

determinados setores (…) a maior parte são empresários que estão sempre dispo-

níveis para contribuir dentro da área deles 

Assim, a seleção de stakeholders não segue uma metodologia formal, mas uma ló-

gica de oportunidade e contributo, valorizando todos os apoios da comunidade re-

forçando a sua missão de serviço voluntário.   

Alinhamento, Envolvimento e Comunicação de Stakeholders  
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De acordo com o secretário, não se registam conflitos de interesse significativos na 

atuação do Lions Club, justificando que “áreas de intervenção, estão bem definidas”, 

diminuindo a divergência de interesses.  

A comunicação e envolvimento das partes interessadas são asseguradas através 

da combinação de diferentes canais de comunicação, formais e informais.  A asso-

ciação utiliza conversas diretas e contactos informais com a comunidade, por ve-

zes complementados por e-mails, redes sociais, plataformas institucionais e reu-

niões de trabalho. Os meios são selecionados em conformidade com a natureza do 

projeto, promovendo uma comunicação acessível e contínua.  

Monitorização e Avaliação do Envolvimento de Stakeholders  

Embora o Lions Club não apresente um processo tão estruturado, implementa, 

também, a monitorização e avaliação do projeto. O entrevistado reconhece que “ao 

contrário das organizações empresariais, não temos esta métrica de avaliação. Te-

mos sim o desempenho perante a nossa organização, (...) temos uma aplicação em 

que fazemos todos os registos das nossas atividades”. O entrevistado refere que, 

ainda que a gestão de mudanças assente num processo mais flexível, têm o hábito 

de discutir as mesmas, envolvendo, ativamente, todos os membros nos processos 

de tomada de decisão. Estas são devidamente registadas na plataforma mencio-

nada e, também, em atas, ou outros documentos. Quanto à recolha de feedback, 

esta não constitui uma prática sistemática, ocorrendo de forma espontânea e in-

formal, coadunando-se com o carácter não burocrático da organização.  

Metodologias adotadas na gestão de projetos 

No Lions Club, a metodologia de gestão de projetos assenta numa lógica adapta-

tiva, enraizada no voluntariado e disponibilidade dos seus membros. O secretário 

explica que  “as nossas atividades, é na base mais adaptativa, visto que sermos 

uma organização solidária (...). Os objetivos são lançados no planeamento, no iní-

cio de cada ano (...) tentando adaptar, perante a disponibilidade de certos parceiros 

de apoio”.  
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Entre os desafios identificados, o entrevistado destaca o reconhecimento e priori-

zação das necessidades reais da comunidade, reconhecendo a existência de situ-

ações de “aproveitamento”. Apesar da predominância de práticas informais e flexí-

veis, o secretário reconhece que seria benéfico a introdução de párticas mais for-

mais, nas suas palavras “acho que seria benéfico, portanto, tudo que venha ajudar 

a que as atividades se desenvolvam no sentido que nós pretendemos, acho que é 

importante, apesar de não termos isto como prática” . A implementação de proces-

sos mais estruturados, ainda que de forma parcial, poderia aumentar a eficácia e 

otimização da gestão de projetos, sem comprometer a sua lógica comunitária e vo-

luntária.  

O Lions Club adota uma metodologia de gestão de projetos, predominantemente, 

adaptável e flexível, ajustada ao seu carácter voluntário e comunitário. Embora a 

formalização de alguns processos não faça parte das suas práticas habituais, o en-

trevistado reconhece que poderia contribuir positivamente para o desenvolvimento 

e organização das atividades.  

3.3.2.4. Síntese comparativa dos casos  

Nas três entidades analisadas, verifica-se uma convergência central: os beneficiá-

rios constituem o foco central dos projetos desenvolvidos, sendo as suas necessi-

dades o ponto de partida que origina os processos de planeamento de projetos.  

No âmbito da identificação dos stakeholders, no CSPSEV e na AS, o processo de-

corre de forma semelhante, assente em critérios de proximidade e histórico de co-

laboração. A priorização é realizada, maioritariamente, de forma prática, sem re-

curso a métricas formais, baseando-se na experiência acumulada e na relação de 

confiança construída ao longo do tempo. Contudo, em ambas as instituições  veri-

fica-se uma certa dualidade, uma vez que, em projetos financiados, são adotados 

procedimentos mais estruturados e formais, que incluem critérios definidos, docu-

mentação especifica e processos de validação obrigatórios. No Lions Club, este 

processo é menos formalizado, limitando-se a atender as necessidades da comu-

nidade em função do que os parceiros, e próprios membros da associação, podem 
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disponibilizar e oferecer a cada momento. Não se verificam, assim, métricas de pri-

orização ou seleção, uma vez que a entidade procura aproveitar, sempre, os contri-

butos de quem traz valor à associação.  

No que respeita ao alinhamento e envolvimento de stakeholders, todas as enti-

dades recorrem a uma combinação de meios de comunicação, formais e informais, 

ajustados ao tipo de projeto e público-alvo. Contudo, observam-se divergências na 

gestão de expectativas. No CSPSEV, essa dificuldade é reconhecida e abordada 

através de uma lógica democrática e participada, procurando equilibrar diferentes 

interesses. Na AS, o desafio centra-se na gestão de expectativas dos utentes, 

atendo a sua faixa etária e características pessoais, o que torna mais complexa a 

perceção do impacto das iniciativas. Por sua vez, o Lions Club não identifica dificul-

dades neste domínio, alegando   uma forte delimitação das áreas de intervenção.  

Em termos de monitorização e avaliação do envolvimento das partes interessa-

das, o CSPSEV e a AS implementam práticas estruturadas, especialmente, em pro-

jetos financiados, alvo de maior regulamentação e fiscalização. No CSPSEV, a mo-

nitorização é contínua e suportada por documentação formal, como relatórios, 

atas, e instrumentos de recolha de feedback . Na AS, o controlo é, também, rigo-

roso, condicionado pelas exigências entidades financiadoras, prevendo registo de 

todas as alterações e posterior validação. O Lions Club adota um modelo mais in-

formal, em que as mudanças e decisões são discutidas entre os membros e, pos-

teriormente, registadas em atas ou na plataforma interna, mas sem recurso a mé-

tricas de avaliação ou processos formais de recolha de feedback.  

A nível metodológico, o CSPSEV apresenta uma abordagem mista, combinando o 

rigor processual, sobretudo em projetos financiados, com práticas flexíveis e parti-

cipadas em contextos mais comunitários. A AS segue uma lógica semelhante, ini-

ciando os projetos de uma forma mais informal e evoluindo para uma gestão mais 

estruturada e burocrática à medida que os mesmos avançam, especialmente 

quando existe financiamento externo. Já o Lions Club assenta a sua metodologia na 

adaptabilidade e flexibilidade, determinada pela disponibilidade dos seus mem-

bros e parceiros, sublinhando o seu carácter voluntário. Reconhece, contudo, que 
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a introdução de práticas mais estruturadas poderia reforçar a eficácia, sem com-

prometer a sua natureza comunitária. 

Importa salientar que nenhuma das três entidades dispõe de um gestor de projetos, 

ou equipas com formação específica nesta área. A gestão dos projetos é assegu-

rada pelas direções, em conjunto com os diretores técnicos, o que reforça a natu-

reza colaborativa, no entanto, a falta de formação específica pode limitar a eficiên-

cia e capacidade de implementação de processos característicos da gestão de pro-

jetos.  
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Tabela 2: Síntese comparativa estudos de caso  

 Elaboração própria  

 CSPSEV AS Lions Club 

 

Identificação e    
Análise de.              
Stakeholders 

- Foco nos beneficiários;  

- Critérios de proximidade e histórico de co-
laboração; 

- Dualidade entre práticas informais e proce-
dimentos estruturados. 

- Foco nos beneficiários;  

- Critérios de proximidade e histórico de cola-
boração; 

- Dualidade entre práticas informais e proce-
dimentos estruturados. 

- Foco nos beneficiários;  

- Sem critérios definidos, lógica flexível e 
sem métricas;  

- Lógica de oportunidade e contributo volun-
tário. 

Alinhamento,          
Envolvimento e    
Comunicação 

- Gestão democrática e participada, com es-
cuta ativa ;  

- Comunicação formal e informal. 

- Gestão participativa, com escuta ativa;  

- Comunicação formal e informal.  

- Gestão colaborativa; 

- Comunicação predominantemente infor-
mal.  

 

Monitorização e 

Avaliação 

- Monitorização contínua e documentada;  

- Avaliação formal com instrumentos padro-
nizados; 

- Maior formalização em contexto de proje-
tos financiados. 

- Monitorização sistemática e documentada;  

- Maior formalização em contexto de projetos 
financiados.  

- Monitorização flexível e pouco estruturada;  

- Avaliação informal e esporádica; 

- Decisões registadas de modo simplificado. 

 

Metodologia de   
Gestão de Projetos 

- Abordagem híbrida — combina rigor docu-
mental e flexibilidade participada; 

- Abordagem híbrida — combina rigor docu-
mental e flexibilidade participada; 

- Abordagem adaptativa e flexível;  

- Baixo nível de formalização. 

 

 

Desafios 

- Limitações financeiras e de recursos hu-
manos; dificuldade de sustentabilidade pós-
financiamento; 

- Ausência de gestor de projetos, gestão as-
segurada pela direção e diretores técnicos. 

- Limitações financeiras e continuidade após 
financiamento;  

- Ausência de gestor de projetos, gestão asse-
gurada pela direção e diretores técnicos. 

- Dificuldade em identificar necessidades 
reais e ausência de práticas sistemáticas;  

- Ausência de gestor de projetos, gestão as-
sumida pela direção e membros voluntários.  
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3.4. Discussão de Resultados 

Após apresentação dos resultados, esta secção visa a sua discussão, procurando 
interpretar e sintetizar as principais conclusões da análise bibliométrica e dos es-
tudos de caso múltiplos, evidenciando padrões e aspetos distintivos na prática de 
gestão de stakeholders observadas.  

Análise Bibliométrica  

A análise bibliométrica não procura apenas revelar a evolução quantitativa da pro-

dução científica, mas, também, padrões que permitem compreender a orientação e 

lacunas no campo de pesquisa. Destaca-se a produção científica, que está em trans-

formação, verificando-se um aumento significativo nos últimos anos, demonstrando 

um crescente interesse e relevância do tema. Este aumento poderá estar relacionado 

com novas emergências sociais, nomeadamente com o contexto pós COVID-19, que 

revelou fragilidades estruturais e reforçou a necessidade de implementar práticas 

centradas nas vulnerabilidades da comunidade (Hill,2021). Paralelamente, as agen-

das globais, como os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, têm promovido a 

integração de princípios éticos e sociais nas práticas organizacionais. Neste âmbito, 

a Economia Social assume um papel central na concretização dos ODS, traduzindo 

as suas práticas em valores de cooperação, inclusão e sustentabilidade (Fonseca et 

al., 2020; Borzaga, 2020). Observa-se, assim, uma intensificação do debate interna-

cional sobre o papel da gestão de stakeholders em contextos sociais, não apenas 

como um instrumento de eficiência mas, também, como forma de aproximar as ações 

organizacionais dos compromissos globais de desenvolvimento sustentável e res-

ponsabilidade social.  

Os conceitos management e performance surgem como dominantes no tema de in-

vestigação, mostrando que, quando aplicada a entidades da economia social, a lite-

ratura tende a adotar uma perspetiva de gestão próxima da lógica organizacional, 

centrada nos seus resultados, qualidade e impacto. Este fator poderá ser interpre-

tado como um avanço no reconhecimento e profissionalização do terceiro setor, mas, 

também, evidencia uma lacuna na literatura: a vertente social e comunitária surge 
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em segundo plano, como se confirma pelo facto dos termos community e nonprofit 

organizations destacar-se como temas de alta centralidade, mas baixa densidade. 

Evidencia, assim, que estes conceitos são fundamentais ao tema em questão, mas, 

ainda, pouco explorados na literatura. Enquanto a análise Bibliométrica revela que 

a literatura destaca conceitos como management e performance, os casos analisados 

revelam uma realidade distinta, salientada pela lógica comunitária a participativa. 

Esta divergência salienta olhares diversos entre a literatura e prática institucional. 

Ainda no mapeamento temático, destacam-se temas emergentes, ligados à tecnolo-

gia e inovação, indicando uma mudança no paradigma da pesquisa, em que se pers-

petiva o uso das ferramentas informáticas na gestão de stakeholders. A digitalização 

tem ganho relevância na gestão de projetos, criando oportunidades de eficiência e 

gestão de stakeholders (Balouch et al., 2024). Contudo, a sua aplicação no setor 

social permanece limitada. As entidades deste contexto enfrentam constrangimen-

tos financeiros, técnicos e humanos que dificultam a adoção de ferramentas digi-

tais, exigindo adaptações que respeitem a sua missão e estrutura (Marciszewska et 

al.,  2024). Esta tendência abre, assim, novas oportunidades, mas também um desafio, 

na garantia da adequação destas ferramentas à realidade das organizações sociais.  

Outro ponto de destaque prende-se com a significativa percentagem de coautoria 

internacional, mais de um quarto dos artigos reforçam o caráter global do debate, 

mas levantam questões sobre a adequação dos artigos produzidos a locais específi-

cos. Se, por um lado, um cruzamento geográfico permite uma diversidade de experi-

ências e o enriquecimento da compreensão do tema, por outro, poderá homogenei-

zar os conceitos em estudo, nos quais as especificidades de contextos regionais es-

pecíficos ficam diluídas (Gök, 2024). A escassez de estudos voltados, especifica-

mente, para a Economia Social, e sobretudo focados no contexto português, reforçam 

a pertinência da presente investigação, que procura colmatar essa lacuna através da 

análise empírica de entidades nacionais no âmbito da Economia Social.   
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Estudo de Caso Múltiplo 

O estudo de caso  múltiplo desenvolvido no Centro Social Paroquial de Santa Eulália 

– Vizela, na Associação de Solidariedade e no Lions Club permitiu compreender, de 

forma aprofundada,  como a gestão de stakeholders se processa em diferentes rea-

lidades do setor social. A análise comparativa das três organizações evidencia pa-

drões de convergência e divergência, que contribuem para uma visão holística sobre 

as práticas de gestão adotadas.  

A gestão das partes interessadas nas três entidades revela uma ambiguidade de 

práticas, estreitamente relacionada com a natureza dos projetos. Identificam-se prá-

ticas mais rigorosas e estruturadas associadas a projetos financiados, sujeitos a 

maior regulamentação e fiscalização, e práticas mais informais, aplicadas em proje-

tos de curta duração e sem financiamento. Esta ambiguidade é visível nas duas IPSS, 

no CSPSEV e na AS, onde os projetos nascem das necessidades dos seus beneficiá-

rios, podendo iniciar-se de uma forma informal, evoluindo, ou não, para processos 

burocratizados e sujeitos a validação externa. Já no Lions Club, a gestão assume uma 

lógica, predominantemente, adaptativa, assente no voluntariado e na proximidade 

comunitária, em que a informalidade e flexibilidade assumem-se como característi-

cas da sua atuação. Os contextos estudados confirmam, na sua maioria, o que é des-

crito por Hobbs (2017), Reiff e Schlegel (2022) e Dong et al. (2024). Os autores sali-

entam a coexistência de abordagens tradicionais e ágeis, conduzindo, frequente-

mente,  a modelos híbridos ajustados à complexidade de cada contexto organizaci-

onal. 

Esta ambiguidade faz-se presente em diversas fases do projeto, mas destaca-se, so-

bretudo, numa fase de identificação dos stakeholders e de monitorização e avaliação 

do projeto. No CSPSEV e na AS, a identificação de stakeholders, decorre de forma 

quase inata, sustentada na experiência, histórico de colaboração e proximidade aos 

eventuais parceiros, podendo recorre-se a instrumentos formais e documentação es-

pecífica em projetos de maior exigência. , como no projeto da Formação Modular 
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Certificada. Como reforçado pela análise documental e observação,  o CSPSEV re-

corre a documentos estruturados para uma seleção imparcial e transparente. A tri-

angulação, neste caso, corrobora que a prática institucional é híbrida, não necessa-

riamente no mesmo projeto, mas verificam-se diferentes métodos implementados 

pela organização, informais e formais, quando as exigências externas assim o reque-

rem. No Lions Club, por sua vez, a identificação restringe-se ao que à comunidade, 

nomeadamente, às suas vulnerabilidades, no âmbito dos beneficiários, e às suas po-

tencialidades, no âmbito dos parceiros. Rejeita-se a utilização de métricas ou crité-

rios formais de priorização.  

Em termos de alinhamento de interesses, o grau de formalização é menor. No 

CSPSEV reconhece-se a dificuldade em gerir as diferentes expectativas. A instituição 

procura colmatar esta limitação adotando uma postura democrática e participativa. 

A observação confirma que, em contexto de reuniões, as decisões são discutidas de 

forma partilhada e, devidamente, registadas em ata. A análise documental não iden-

tifica um documento global, que defina, em todos os projetos, os objetivos, necessi-

dades e expectativas de stakeholders, acompanhada de planos de envolvimento es-

pecíficos, o que poderá potenciar riscos de desalinhamento. De acordo com a obser-

vação realizada, acredita-se, também, que esta dificuldade não se limita ao desen-

volvimento do projeto, podendo, também, manifestar-se no contexto institucional, 

marcado por um elevado número de respostas sociais e colaboradores, multiplici-

dade de interesses e recursos limitados, tornando difícil um alinhamento e gestão 

de interesses de forma coesa. A AS partilha valores com o CSPSEV em termos de 

gestão de conflitos e contexto organizacional, valorizando a escuta ativa e apli-

cando-a com os colaboradores, utentes e, presumivelmente, com outros stakeholders,  

assegurando que os projetos respondem a necessidades reais. Estes valores conver-

gem com o que é destacado pelos autores Talbot et al. (2021) e Aderibigbe e Fragouli 

(2020), que os sublinham como centrais ao contexto social e determinantes na efi-

cácia do alinhamento das partes interessadas.  Já no contexto do Lions Club, o ali-

nhamento surge com menor relevância. O secretário refere que não se verificam 

conflitos, considerando ter as áreas de intervenção bem delimitadas.  
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No domínio da monitorização e avaliação, verifica-se, novamente, consistência entre 

as duas IPSS. O CSPSEV destaca uma lógica contínua na monitorização dos projetos, 

identificando diversas ferramentas para esse efeito como diagnósticos, relatórios in-

termédios e finais, reuniões e as respetivas atas, registo de mudanças, planos de 

auditorias, entre outros. A observação e análise documental permitem sustentar a 

robustez destes métodos, verificando-se uma variedade de instrumentos dirigidos a 

diversos stakeholders, bem como a sua implementação. Contudo, importa destacar 

que estes documentos e templates se afastam das ferramentas formais propostas 

pelo PMI(2017) . A sua formalização resulta, sobretudo, das exigências impostas pe-

los financiadores e não de uma prática metodologicamente consolidada de gestão 

de stakeholders. Ainda assim, estes instrumentos revelam rastreabilidade coerência 

na resposta às necessidades da instituição.  

A AS apresenta práticas equivalentes, sobretudo em projetos financiados, onde a va-

lidação externa é uma exigência constante e a recolha de feedback se encontra pre-

vista desde uma fase de planeamento. Já no Lions Club, a monitorização é, essenci-

almente, administrativa e baseada em registo de atividades, com ausência de uma 

recolha sistemática de feedback, que quando ocorre, assume uma forma informal.  

A diferença dos contextos organizacionais, sugere que a natureza financeira do pro-

jeto condiciona, fortemente, o grau de formalização do mesmo. De forma transversal, 

observa-se que, nos projetos financiados (CSPSEV e AS), existe uma maior aproxima-

ção às práticas propostas pelo PMI (2017), evidenciando uma documentação estru-

turada, relatórios e registos que garantam a rastreabilidade e transparência. Embora 

os documentos não correspondam, integralmente, às ferramentas formais identifica-

das no PMBOK, verifica-se uma adaptação contextual  que assegura coerência e con-

trolo, respondendo ao que são os critérios definidos pela organização e entidade 

financiadora. Por sua vez em projetos não financiados, ainda no contexto do CSPSEV 

e AS, mas, também, no Lions Club, prevalecem  processos informais, baseados na 

proximidade e confiança. Esta ambiguidade reflete o que diferentes autores, como 

Talbot et al. (2021) e Hansen (2023), evidenciam: a coexistência de práticas formais 



  72 

e flexíveis resulta da necessidade de conciliar as exigências externas, com a missão, 

valores e recursos da instituição.  

Constata-se que, embora existam práticas direcionadas para a gestão de projetos 

nas organizações estudadas, subsiste espaço para o seu aprofundamento, nomeada-

mente, através da sua aplicação a projetos que não são financiados. No CSPSEV e na 

AS, esta lacuna está sobretudo, relacionada a projetos ou iniciativas de menor di-

mensão, onde a formalização não é uma exigência, enquanto no Lions Club predo-

mina uma lógica adaptativa, em que a ausência de procedimentos estruturados é 

uma parte integrante do seu funcionamento.  Este alargamento poderia revelar-se 

benéfico, reforçando a coerência e rastreabilidade das ações desenvolvidas, permi-

tindo, paralelamente, a redução de conflitos e desalinhamento de expectativas e 

objetivos.  No entanto, associa-se esta ausência às condições do setor social, mar-

cado por um apoio financeiro reduzido, que condiciona o tempo dos colaboradores, 

os técnicos especializados e, consequentemente, a implementação de mecanismos 

burocráticos mais consistentes. Não obstante, considera-se haver um equilíbrio prag-

mático, no CSPSEV e AS, verificando-se a adoção de métodos ágeis, tradicionais e, 

também, híbridos, que são adotados e escolhidos de acordo com aquelas que são as 

especificidades e exigências do projeto. No Lions Club, apesar de se verificarem al-

gumas ações que assentam em métodos tradicionais, a sua abordagem é, fundamen-

talmente, ágil.  

Síntese dos resultados dos estudos realizados 

Parte dos resultados discutidos dos estudos de caso, encontram paralelismos com 

os resultados da análise Bibliométrica. 

 O crescimento da produção científica, identificado na análise bibliométrica, está, 

potencialmente, associado a novas emergências sociais e às agendas globais, en-

contrando correspondência nas práticas observadas nas entidades estudadas, que 

procuram alinhar as suas práticas com valores de inclusão e desenvolvimento social. 
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Por exemplo, o projeto PESSSOAS 2030, visa combater o desemprego e baixa esco-

laridade, problemáticas da sociedade atual.  

A análise bibliométrica destacou os conceitos de management e performance, de-

monstrando uma orientação teórica centrada na eficiência, nos resultados e na ava-

liação do impacto. Esta vertente encontra correspondência nas práticas observadas 

nas IPSS, onde a formalização e estruturação dos processos de gestão são mais ex-

pressivas quando os projetos são financiados externamente. A utilização de proces-

sos e documentos formais de monitorização demonstra preocupação com a eficácia 

e rastreabilidade dos processos implementados. Por outro lado, os conceitos commu-

nity e nonprofit organizations, embora menos explorados na literatura, surgem como 

elementos centrais nas três entidades estudadas. O foco central na comunidade, a 

lógica de gestão democrática e participativa evidenciam práticas ancoradas nos va-

lores sociais, em contraste com a orientação mais técnica e estruturada presente na 

produção científica.  

Relativamente à tecnologia e inovação, observa-se uma convergência com as ten-

dências identificadas na análise bibliométrica. No contexto institucional do CSPSEV, 

verifica-se o recurso à plataforma Ankira, na gestão dos cuidados e informação rela-

tiva ao tratamento dos utentes e, no contexto da AS, o recurso a plataformas de 

monitorização exigidas pelas entidades financiadoras. Por sua vez, no Lions Club 

restringe-se a um uso mais básico de ferramentas tecnológicas, nomeadamente, no 

âmbito da comunicação e registo. Contudo, o uso destas ferramentas é, ainda, limi-

tado, refletindo, ainda, uma adaptação às exigências administrativas e burocráticas, 

e não uma estratégia de inovação.  

Em síntese, a articulação entre a literatura e a prática revela algumas convergências: 

a eficiência, a avaliação e o uso de tecnologias estão presentes, mas de forma adap-

tada ao contexto social e às suas exigências. O estudo de casos múltiplos confirma 

que a gestão de stakeholders decorre da dualidade, entre a formalização e a proxi-

midade, calibrando as exigências externas com a preservação dos valores sociais 

que caracterizam o setor.  
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4. Aplicabilidade do Modelo Híbrido Agile-Stage-Gate em Projetos da Econo-

mia Social  

A análise empírica realizada demonstrou que as organizações estudadas não se-

guem um modelo formal de gestão de stakeholders, mas evidenciam um conjunto 

de práticas que conjugam características tradicionais e ágeis. Se por um lado se ve-

rifica uma forte estruturação em projetos dependentes de financiamento externo, 

por outro, em projetos de menor dimensão, as dinâmicas de trabalho são ampla-

mente marcadas pela flexibilidade e proximidade. Esta dualidade confirma-se nas 

entidades estudadas, evidenciando a sua pertinência no contexto social, no entanto 

permanece pouco difundida numa lógica processual integrada.  

O contexto social está voltado para as pessoas, os projetos sociais nascem das ne-

cessidades da comunidade. Pelo que, os valores éticos das entidades sociais estarão 

centrados nos indivíduos, priorizando valores como uma liderança democrática, a 

escuta ativa, a proximidade, a participação e envolvimento daqueles que beneficiam, 

mas também compõe o projeto. Nesta lógica, a relação com os stakeholders deve, 

igualmente, primar por esses valores, construindo uma relação de proximidade e 

confiança. Contudo, isto não implica que as formalizações dos processos do ciclo do 

projeto sejam descuradas. Face a esta realidade, não se considerou necessária a for-

mulação de um novo modelo, mas antes a identificação de um já existente que pu-

desse orientar as práticas observadas, sem comprometer a identidade das institui-

ções. Entre os modelos híbridos analisados, o Agile – Stage – Gate (Reiff & Schlegel, 

2022). revela-se pertinente, combinado a estrutura sequencial e pontos de decisão 

do modelo tradicional, com práticas ágeis incorporadas em cada fase, promovendo 

uma comunicação contínua, adaptabilidade e envolvimento ativo dos stakeholders.  

A pertinência do modelo decorre da sua capacidade de colmatar algumas das lacu-

nas identificadas nas instituições analisadas. Em primeiro lugar, ao introduzir uma 

estrutura com fases definidas, o modelo orienta a sequência de ações, proporcio-

nando uma visão integrada e facilitando a coordenação entre equipas e parceiros. 
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Em segundo lugar, ao manter práticas ágeis dentro de cada etapa, favorece a proxi-

midade e comunicação contínua, valores centrais no contexto social. Por fim, a defi-

nição de momentos formais de revisão das fases cria obriga à criação de registos e 

vidências do progresso do projeto, contribuindo para uma aprendizagem organiza-

cional mais estruturada e para uma maior transparência perante as partes envolvi-

das. Paralelamente, estes registos evidenciam a existência do projeto, sendo que, em 

projetos de menor dimensão, a informalidade é tal que não se encontram evidências 

da existência do projeto.  

Assim, o modelo Agile-Stage-Gate permite às organizações continuar a agir com pro-

ximidade e sensibilidade social, mas dentro de um processual mais definido, pro-

pondo, assim, uma orientação evolutiva, potenciando a qualidade,  a evidência e a 

fidelidade aos valores institucionais.  

5. Conclusão  

O presente estudo teve como objetivo a compreensão da aplicação de ferramentas 

e técnicas de gestão de stakeholders no contexto da Economia social e em que me-

dida estas contribuem para o alinhamento das partes interessadas. Este propósito 

desdobrou-se em quatro objetivos específicos: mapear o enquadramento teórico 

do tema; identificar principais práticas e metodologias descritas na literatura; ana-

lisar, empiricamente, o modo como estas são implementadas nas entidades da 

economia social portuguesa e, por fim; propor um modelo ajustado à realidade des-

tas entidades. No seu conjunto, os objetivos foram atingidos, tendo o estudo pro-

duzido resultados que permitem uma leitura integrada e crítica sobre a gestão de 

stakeholders no contexto social.  

A análise da literatura permitiu identificar que a gestão de stakeholders, embora 

amplamente estudada no contexto empresarial, permanece, ainda, pouco explo-

rada no contexto social, sobretudo na economia social portuguesa. As abordagens 

tradicionais enfatizam processos lineares e documentais, garantindo uma maior 

rastreabilidade, no entanto são  limitadas quando transpostas para projetos de na-

tureza social, primados pelo dinamismo e proximidade. Em contrapartida, as me-

todologias ágeis valorizam a colaboração e adaptação contínua, aproximando-se 
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mais das práticas e valores deste setor. O cruzamento das duas perspetivas apon-

tou para a pertinência de modelos híbridos no setor da Economia Social, combi-

nando a estruturação e flexibilidade.  

A componente empírica confirmou essa leitura, revelando que as organizações 

analisadas adotam práticas híbridas na gestão de stakeholders. Em projetos de-

pendentes de financiamento externo, sobretudo em contexto de IPSS, observa-se 

uma maior regulamentação e fiscalização, levando as instituições a adotarem con-

dutas sistematizadas e documentadas, ainda que a documentação utilizada se 

afaste daquilo que é proposto pelo PMI. Não obstante, os documentos analisados 

evidenciam e potenciam a rastreabilidade, respondendo às necessidades da insti-

tuição e exigência dos financiadores. Já nos projetos de menor dimensão e âmbito 

comunitário, implementados quer nas IPSS quer na Associação, prevalece uma ló-

gica participativa e flexível, sustentada na proximidade e comunicação direta entre 

as partes interessadas. Esta dualidade pode ser interpretada de duas formas: por 

um lado demonstra maturidade organizacional, revelando capacidade para ajustar 

os métodos de gestão à natureza e complexidade do projeto; por outro lado, pode 

indicar uma perceção limitada do valor estratégico da gestão de stakeholders, na 

medida em que a formalização dos processos ocorre por uma imposição das enti-

dades financiadores e não como uma prática intrínseca de gestão.  

Em termos de contributos, o estudo acrescenta valor teórico ao articular dois cam-

pos que pouco se cruzam na literatura – a Gestão de Projetos e a Economia Social. 

Demonstra que os princípios da metodologia híbrida – como o modelo Agile – Stage 

– Gate – são compatíveis com a natureza das entidades analisadas, oferecendo um 

quadro conceptual capaz de calibrar o rigor processual e flexibilidade, sem descu-

rar os valores organizacionais. No plano prático, disponibiliza às organizações ori-

entações para fortalecerem a transparência e rastreabilidade, sem comprometer a 

flexibilidade e valores sociais que as definem, como a proximidade, a democracia 

e a participação ativa.  
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Limitações e Estudos Futuros 

A investigação apresenta limitações que devem ser reconhecidas. No plano teó-

rico, destaca-se a escassez de estudos e publicações científicas sobre a gestão de 

stakeholders no contexto da Economia social portuguesa. Acresce a indefinição es-

pecifica das ferramentas e técnicas associadas à abordagem ágil, que apesar de 

assentar em princípios e valores bem definidos, carece de uma descrição sistema-

tizada dos instrumentos operacionais aplicáveis à gestão de stakeholders, o que 

dificultou a comparação direta entre os referenciais teóricos. No plano empírico, o 

estudo enfrentou constrangimentos, nomeadamente, associados ao número redu-

zido de casos analisados, que não permitiu a saturação dos dados, limitando a ge-

neralização dos resultados, pelo que estes devem ser interpretados como indicati-

vos e exploratórios. A dificuldade de acesso à documentação formal em duas das 

organizações, dificultou a triangulação de dados e a confirmação de algumas prá-

ticas, restringindo, também, a análise comparativa.  

Para investigações futuras, recomenda-se a exploração e validação do modelo hí-

brido proposto, testando a sua aplicabilidade e eficiência em diferentes tipologias 

organizacionais. Sugere-se, igualmente, o estudo da integração dos Objetivos de 

Desenvolvimentos Sustentável nas estratégias e práticas de gestão das entidades 

da Economia Social. Seria, ainda, relevante aprofundar o papel da liderança ética e 

participativa na mediação de interesses e conflitos na gestão de stakeholders.  

Conclui-se que a gestão de stakeholders na Economia Social exige um balancea-

mento entre a proximidade e estrutura, assim como entre a formalização e proximi-

dade. As organizações demonstram que é possível alinhar estes critérios com a mis-

são social, desde que a gestão de projetos não seja entendida como um mero exer-

cício de eficiência organizacional, mas como um instrumento de transformação so-

cial. A integração equilibrada das metodologias tradicional e ágil revela-se, assim, 

promissora para reforçar a sustentabilidade, transparência e o impacto dos projetos 

socias.  
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Anexos 

Anexo A – Instruções de Trabalho – Recrutamento e Seleção de Formandos  

 
 

 

 
 

 

INSTRUÇÃO DE TRABALHO 
 

RECRUTAMENTO E SELECÇÃO DE FORMANDOS 

 
Referência: IT02.PF02 
Edição/Revisão: A00 

 
Data: 26/02/2014 

 

IMP02.IT01.PG01                           Aprovado.                             Gestor da Qualidade       Gestor do Processo: Página 1 de 2 
 

 
Descrição  
 
O processo de seleção e recrutamento dos formandos é realizado de acordo com a natureza das ações/cursos 
e tem como principal premissa assegurar que o formando é recrutado de forma ajustada e sustentada, quer ao 
nível de aprendizagem, quer ao grupo de formação. 
 
 
1. Bolsa de Formandos 
Para o desenvolvimento da sua atividade formativa a instituição dispõe de uma “Bolsa de formandos” (ficheiro 
excel) à qual recorre sempre que pretenda proceder à concretização de ações.  
 
A constituição da “Bolsa de Formandos” deriva do preenchimento da Ficha de Sondagem/Pré Inscrição 
(IMP01.IT02.PF02) pelos candidatos a formandos no CSPSEV e/ou entidades parceiras, em período contínuo.  
 
Todas as fichas de sondagem devem ser encaminhadas para o administrativo do CSPSEV que procede ao seu 
tratamento, entenda-se, à inserção de dados na Bolsa de Formandos. 
 
No CSPSEV a inscrição (preenchimento da ficha de sondagem) pode ser executada durante o período de 
atendimento do administrativo que, para além do auxílio no seu preenchimento, presta informações sobre a 
instituição e o desenvolvimento da sua atividade formativa, recorrendo à distribuição de prospectos, quando 
disponíveis, e sempre que pertinente.  
 
 
2. Seleção de formandos  
A seleção dos formandos ocorre, logo que o início da ação esteja definido, com recurso à consulta da Bolsa de 
Formandos sendo o Mediador/Coordenador responsável pela sua boa execução.  
 
Note-se que sempre que um candidato, ainda não inscrito na Bolsa de Formandos, após a publicitação do 
curso, demonstre interesse particular no curso em causa deve preencher de imediato uma Ficha de Sondagem 
e, caso cumpra os requisitos legais de admissão, deve ser imediatamente integrado no processo de seleção.  
 
Considerando o perfil dos formandos a recrutar, o Mediador/Coordenador de Curso tem como tarefa imediata 
extrair listagem daqueles que considere como potenciais formandos para o curso/ação em causa e estabelecer 
contacto com o intuito dúplice de validar as informações constantes da ficha de sondagem e recolher outras, 
quando necessário. 
 
O procedimento de diagnóstico difere de acordo com a tipologia da ação: curta ou longa duração (carga horária 
superior a 50 horas) sendo que no primeiro caso, em regra, a apreciação das candidaturas será realizada com 
base na informação recolhida através das fichas de sondagem, e no segundo caso (longa duração), em regra, 
será utilizado, como instrumento complementar, a entrevista (IMP02.IT02.PF02 – Guião de Entrevista). 
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INSTRUÇÃO DE TRABALHO 
 

RECRUTAMENTO E SELECÇÃO DE FORMANDOS 

 
Referência: IT02.PF02 
Edição/Revisão: A00 

 
Data: 26/02/2014 

 

IMP02.IT01.PG01                           Aprovado.                             Gestor da Qualidade       Gestor do Processo: Página 2 de 2 
 

O CSPSEV tem uma política de promoção da igualdade de oportunidades e de não discriminação.  
Na apreciação das candidaturas, será dada prioridade de seleção aos candidatos que: 

§ Cumpram os requisitos de admissão;  
§ Estejam inscritos/frequentar um Centro Novas Oportunidades (ou Equiparado); 
§ Necessitam de formação adequada para efeitos de inserção ou progressão no mercado de trabalho. 

 
A lista de candidatos selecionados (Resultado da seleção - IMP03.IT02.PF02) deve ser afixada, em regra, oito 
dias antes do início da formação e, até 8 dias, após o início da formação, sendo posteriormente arquivada.  
 
Quando se trate de uma ação de longa duração, deve ainda, o Mediador, comunicar os resultados da seleção, 
por telefone ou email, a todos os formandos que tenham participado no procedimento de diagnóstico, em regra, 
oito dias antes do início da formação (registar contacto no verso do IMP03.IT02.PF02). 
 
Atendendo a que as iniciativas de longa duração, pela sua especificidade, podem exigir que, sob a 
responsabilidade do Coordenador Pedagógico, se proceda a ajustamentos no processo de seleção deve ainda, 
o mediador, executar um relatório resumo do processo de seleção, onde conste: enquadramento da iniciativa, 
perfil de entrada, critérios de seleção, descrição do procedimento referindo os instrumentos utilizados e 
resultados.  
 
Após a seleção o Mediador/Coordenador de Curso articula com os formandos selecionados o preenchimento 
da ficha de inscrição - IMP04.IT02.PF02, a verificação e cópia dos documentos, e a assinatura dos contratos 
de formação, que só deve ocorrer após a receção do número das apólices de seguros. 
 
A ativação dos seguros é operacionalizada pelo administrativo mediante informação (nome completo formando, 
nº de identificação, data de nascimento) disponibilizada pelo Mediador, em tempo útil - Lista de segurados - 
IMP05.IT02.PF02.  
 

Documentos  
IMP01.IT02.PF02 – Ficha de Sondagem/Pré-Inscrição 
IMP02.IT02.PF02 – Guião de Entrevista 
IMP03.IT02.PF02 – Resultado Seleção 
IMP04.IT02.PF02 – Ficha de Inscrição 
IMP05.IT02.PF02 – Lista de Segurados 
Minutas de Contrato 
 

Descrição da última revisão 

Item Descrição alteração Revisão 

Texto Integral Aprovação Inicial A00 
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Anexo B – Template de Ficha de Sondagem/ Pré-inscrição 

 

 

 

Largo da Igreja, n.º 36, 4620-547 - Santa Eulália – Vizela, Telef.: 253.583.580/1 Fax: 253.583.582 E-mail: cspseulalia@gmail.pt 
 
IMP01.IT02.PF02                                                                                   1/2 

  
 
CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA - VIZELA 
 

 

 
Ficha de Sondagem / Pré - Inscrição 

1.Identificação do Candidato 
 
Nome Completo: _________________________________________________________________________ 
Morada:_______________________________________Nº____Localidade:__________________________ 

Cód. PostalI_I_I_I_I–I_I_I_I Concelho: ________________________ Distrito:____________________ 

Bilhete de Identidade         Cartão de Cidadão  Nº Identificação: I_I_I_I_I_I_I_I_I_I  I_I_I_I_I 
Data de Validade: ___/___/______     Nacionalidade:____________      Estado Civil: ________________     

Nº Contribuinte I_I_I_I_I_I_I_I_I_I Data Nascimento: ___/___/_____             Idade:_____ 

Telefone I_I_I_I_I_I_I_I_I_I   TelemóvelI_I_I_I_I_I_I_I_I_I 
Email:  
 

2. Habilitações Literárias 

4º Ano□ 9º Ano□Licenciatura□ (área:_____________________) 

6º Ano□12º Ano□Mestrado□ (área:_____________________) 
 

3. Outras formações frequentadas 

Total de horas (aproximado): ________  

Especifique as que considera mais relevantes: 
____________________________________________________Horas________Entidade:_________________________________  
____________________________________________________Horas________Entidade:________________________________ 
____________________________________________________Horas________Entidade:_________________________________ 
 

4.Situação face ao emprego 
 

Empregados por conta de outrem Empresa/localidade: ____________________________________ 
                              Dimensão da Empresa (nº de trabalhadores) ________________ 

Empregados por conta própria Desempregado à procura do 1º emprego  
Desempregado não de longa duração (<12 meses) Desempregado de longa duração (>12 meses)  
Doméstico Inativo  Outro:______________________________  Qual:_____________________ 
Efetuou contribuições para a Segurança Social pelo menos 1 ano?  
 

5. Disponibilidade 

   Manhã        Tarde   Noite 

 

  

  

  

 

A preencher pelos serviços: 
 
Pré Inscrição nº_____/_______ 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA - VIZELA 
 

 

 
 

6.Área de interesse 

Tem interesse em certificação escolar? Sim    Não  

 
Formação de base …………….... 
Comércio …………………………. 
Gestão e administração…………. 
Secretariado ……………………… 
Informática…………………….….. 
Saúde………………………….…... 

 
Serviços de apoio a crianças e jovens ..………. 
Hotelaria e Restauração………………………... 
Turismo e Lazer…………………….……………. 
Segurança e higiene no trabalho…………….…. 
Outros………………………………………….….. 
Especifique:__________________________________ 
 

 

7.Encaminhamento 

Foi encaminhado por outra instituição? Não      SimSim, c/ documentação  

Especifique:____________________________________________________________________________________ 
 

8. Motivação (Descreva sucintamente o que procura com a formação) 
 

 

 

 

9.Autorizações 
 
Sendo o Centro Social Paroquial de Santa Eulália - Vizela, uma entidade formadora acreditada pela DGERT, solicita-se a 
autorização expressa para: 
 
1. Fornecer os seus dados pessoais, constantes neste documento, para efeitos de auscultação e acompanhamento da DGERT: 

Autorizo               Não autorizo     
 
2. Utilizar os mesmos dados para divulgação de outras ações de formação : Autorizo          Não autorizo     
 

10.Tomei conhecimento da instituição através: 
Jornal         InternetAmigo/a, Conhecido/a          Instituição/ServiçosOutro________________ 
 

Observações/sugestões 
 

 

 
 
Data: ___/___/_____   
Assinatura (Conforme Bilhete de Identidade): _____________________________________________________ 
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Anexo C – Template de Guião de Entrevista
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 

 

     

 
Guião de Entrevista 

Data:___/___/___ 
Ação / Curso 
 

 
 

1.Identificação do Formando 
 
Nome Completo: _________________________________________________________________Idade:____ 

Residência (Localidade):____________________________________________________________________ 

Telefone:_______________________Email:____________________________________________________ 
 
 
2. Percurso escolar / formativo 
 

Frequentou o |__|__| º ano do curso/área ___________________________________ 

Na escola: _______________________________________________________________________________ 

Outras formações (área de formação, duração, …) 

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________ 
 
 
3. Percurso profissional 
 

Atividade principal: ______________________________________Data/Duração:_____________________ 

Entidade/localidade:_______________________________________________________________________ 

Última/atual atividade exercida:______________________________ Data/duração___________________ 

Entidade/localidade: _______________________________________________________________________ 

Outras atividades (exercidas, de interesse, …) 

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________ 
 
 

4.Outras competências e tempos livres 
 

Utiliza PC? Sim □ Não □      Utiliza Internet? Sim □ Não □      Utiliza correio electrónico? Sim □ Não □  
Tem conhecimentos de língua estrangeira? Sim □    Não □   Qual?______________________________ 

Como costuma preencher os tempos livres? ____________________________________________________ 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 

 

     

 

4. Projetos Futuros 
• Sente-se motivado para esta formação? Não |__|  Sim |__|  
Porquê?__________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
 
• O que espera que a formação lhe traga de novo? 
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________ 
 
• Quais os seus projetos para o futuro?  
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________ 
 
• Sente-se capaz de cumprir horários e estar presente 7 horas/dia numa sala de formação? Não |__| Sim |__| 
 
• O que o/a pode fazer desistir desta formação? 
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 

 

5. Considerações Finais 

• Por que motivo é que deve ser escolhido para integrar esta formação? 
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________ 

 

Observações/Anotações 

________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________ 

 

O responsável pela entrevista __________________________________________________ 
 

Candidato selecionado:     SIM □           NÂO □ 

(Justificação) 

 
 
 

 

Data__/__/____ O Mediador/Coordenador ____________________________________________________ 
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Anexo D – Template de Resultado da seleção de formandos 

 

 

 

Largo da Igreja, n.º 36, 4620-547 - Santa Eulália – Vizela, Telef.: 253.583.580/1 Fax: 253.583.582 E-mail: cspseulalia@gmail.pt 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
  

 
Resultado da seleção de formandos 

 
Ação / Curso 
 

 
 
CANDIDATOS SELECIONADOS 
Nome BI ou CC 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
CANDIDATOS NÃO SELECIONADOS 
Nome BI ou CC 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
Data: __/__/___      O Gestor da Formação, _______________________________________________ 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
  

 
 
Em regra, sempre que se trate de iniciativas de longa duração deve o mediador contatar os candidatos que 
participaram no processo de seleção.  
 
Nome Telefone Email Data contato Observações 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
 

 
Ficha de Inscrição 

 
 

Ação / Curso 
 

 
 

1.Identificação do Formando 
 
Nome Completo: _________________________________________________________________________ 
Morada:_______________________________________Nº____Localidade:__________________________ 

Cód.Postal: I_I_I_I_I - I_I_I_IConcelho: ________________________ Distrito:______________________ 

Bilhete de Identidade:*Cartão de Cidadão:* Nº Identificação: I_I_I_I_I_I_I_I_I  I_I_I_I_I 
Data de Validade: ___/___/______     Nacionalidade:____________      Estado Civil: ________________     

Nº Contribuinte:I_I_I_I_I_I_I_I_I_I Data Nascimento: ___/___/________     Idade:_____ 

Telefone I_I_I_I_I_I_I_I_I_I   TelemóvelI_I_I_I_I_I_I_I_I_I 
Email:  
 
 

2. Habilitações Literárias 

4º Ano□       9º Ano□                 Licenciatura□ (área:_____________________) 

6º Ano □      12º Ano□                 Mestrado□ (área:_____________________) 

 
 

3.Situação face ao emprego 
 

Empregados por conta de outrem Empregados por conta própria  
Desempregado à procura do 1º emprego  
Desempregado não de longa duração (<12 meses) Desempregado de longa duração (>12 meses)  
Doméstico Inativo   
Outro:___________________________________  Qual:_________________________ 
 
 

4.Identificação da entidade onde trabalha 
 
Empresa:_______________________________________________________________________________ 
Localidade: ___________________________________Concelho:__________________________________ 
Ramo Principal de Actividade: ____________________ Função Desempenhada:______________________ 
Nº de Trabalhadores:  1-9*    10-49*  50-250*             +250* 

 

! !

!

! !

! !
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
 

 
Ficha de Inscrição 

 

5.Encaminhamento 
Foi encaminhado por alguma entidade?  Não* Sim*Sim, c/ documentação* 

Especifique:_______________________________________________________________________________________________ 

 

6. Documentaçãoa Entregar Obrigatoriamente (aquando do preenchimento da presente ficha) 
 

• Fotocópia do Documento de Identificação 

• Fotocópia do Numero de Identificação Fiscal 

• Fotocopia Certificado de Habilitações 

• Comprovativo do NIB (com o nome do formando, quando se trate de curso/formação financiada) 

• Comprovativo de situação profissional (último recibo de vencimento ou declaração de desemprego) 

 

7.Autorizações 
 
Sendo o Centro Social Paroquial de Santa Eulália Vizela, uma entidade formadora acreditada pela DGERT, solicita-se a 
autorização expressa para: 
 
1. Fornecer os seus dados pessoais, constantes neste documento, para efeitos de auscultação e acompanhamento da DGERT: 

Autorizo*              Não autorizo    * 
 

2. Utilizar os mesmos dados para divulgação de outras ações de formação : Autorizo*           Não autorizo    * 

 

8. Observações 
 

 

 

Data: ___/___/_____   
 
Assinatura (Conforme Bilhete de Identidade): __________________________________________________ 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
 
 

Ficha de Formador 

 
 

 1.Identificação 
 
Nome Completo: _________________________________________________________________________ 
Morada:_______________________________________Nº____Localidade:__________________________ 

Cód. Postal I_I_I_I_I – I_I_I_I_I  Concelho:_______________________ Distrito:____________________ 

Bilhete de Identidade I_I   Cartão de Cidadão I_I   Nº Identificação: I_I_I_I_I_I_I_I_I   I_I_I_I_I 
Data de Validade: ___/___/______     Nacionalidade:____________      Estado Civil: ________________     

Nº Contribuinte I_I_I_I_I_I_I_I_I_I     Data Nascimento: ___/___/_____     Idade:_____ 

Telefone I_I_I_I_I_I_I_I_I_I      Telemóvel I_I_I_I_I_I_I_I_I_I                  
Email:  
 

2. Habilitações Literárias 

4º Ano □                      9º Ano □                 Licenciatura □  (área:___________________________) 

6º Ano □                    12º Ano □                 Mestrado □  (área:______________________________) 
 

Especialização □ (Enunciar especialização e instituição) 
_________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 
 

3. Outras formações frequentadas  
 

Especifique as que considera mais relevantes: 
____________________________________________________Horas________Entidade:_________________________________  
____________________________________________________Horas________Entidade:________________________________ 
____________________________________________________Horas________Entidade:_________________________________ 
 
 

4. Experiência profissional (não incluir experiência como formador _ ver Ponto 5) 
 

Menos de 1 ano        1 a 2 anos        2 a 5 anos         Mais de 5 anos  
Funções desempenhadas/ Empresa / Ramo de Atividade 
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________ 
 
 

! ! ! !

A preencher pelos serviços: 
 
Nº Registo /Ano ______/________  

O responsável: ______________ 

Validado, pelo Coordenador: 

___________________________

em   _____/______/_________ 
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
 
 

Ficha de Formador 

 
 

5. Experiência como formador  
 

Nenhuma  ¨        Até 80 horas ¨         80 a 300 horas ¨       Mais de 300 horas ¨        
Principais módulos já ministrados:____________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________ 
Entidades com quem já colaborou:___________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________ 
 

6. Certificado de Aptidão Profissional / CCP 
 

Possui CAP/CCP?    Sim  ¨        Não ¨            Nº CAP/CCP:________________ Emitido em:____/____/____ 
Motivo Isenção:__________________________________________________________________________________ 
 

7. Outras Informações 
 

Tem atividade aberta como profissional liberal?      Sim ¨        Não ¨   
É sujeito passivo de IVA?      Sim  ¨    Não ¨              Retêm IRS na fonte?   Sim  ¨     Não ¨  
 

8. Área de Formação  

 

 
010 – Programas de Base *         

341 – Comércio * 
345 – Gestão e administração * 
346 – Secretariado e trabalho administrativo * 

481 – Ciências Informáticas * 

729 – Saúde * 

 
761 – Serviço de apoio a crianças e jovens * 
762 – Trabalho social e orientação * 

811 – Hotelaria e restauração * 
812 – Turismo e lazer * 

862 – Segurança e higiene no trabalho * 

999 – Formação de Base * 
 
Observações/Sugestões 
 

 

 
A presente ficha só será considerada, para efeitos de integração na Bolsa de Formadores, quando 
acompanhada pelos seguintes documentos: 
 

Curriculum Vitae / Fotocópia do Documento de Identificação / Fotocópia do NIF / Fotocópia do Certificado de 
Habilitações / Fotocópia do CAP/CCP / Ficha curricular DGERT  

 
Data: ___/___/_____   
Assinatura (Conforme Bilhete de Identidade): _____________________________________________________ 
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Anexo G – Template de Grelha de Seleção da Equipa Pedagógica  

 

 

 

Anexo H – Minuta de Protocolo de Cooperação com parceiros  
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
 
 

Grelha de Seleção da Equipa Pedagógica 

 

Tipologia da ação: ________________________________________Nº Ação: _________________ 

Curso (nomenclatura/descritivo):_____________________________________________________ 
 

Identificação do Candidato 
 

Nome Completo: _________________________________________________________________ 
 

Cr
ité

rio
s 

El
im

in
at

ór
io

s         
Disponibilidade  SIM    NÃO   

       
Flexibilidade de Horário  SIM    NÃO          

 
A passagem ao momento seguinte exige que a avaliação dos critérios anteriores seja positiva. 
 

Escala de Classificação: 1 – Inadequado, 2 – Suficiente, 3 - Bom 

 APTIDÃO PROFISSIONAL   1   2   3 
           

An
ál

ise
 C

ur
ric

ul
ar

 1. Habilitação Académica             
           
2. Formação Complementar             
           
3. Experiência Profissional             
           
4. Experiência Formativa             

            

De
se

m
pe

nh
o *

            
5. Avaliação de desempenho do Formador pelo Coordenador em ações anteriores             
           
6. Avaliação de desempenho do Formador pelos formandos em ações anteriores             
       

*Item aplicável apenas a formadores que já tenham trabalhado com o CSPSE.  

!"#$	&'	(')'çã" = 	 ∑(1	$	6)
!º	&'	3#'45	67$)8$&"5 

 

 

Observações 
 

 

Data: ___/___/_____   
O Mediador_______________________________________ 

O Coordenador Pedagógico ____________________________________________ 
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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE O CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE 
SANTA EULÁLIA - VIZELA E O/A (DENOMINAÇÃO DA ENTIDADE) 

 

Considerando que no âmbito do PESSOAS 2030 (Programa Temático Demografia, Qualificações e 
Inclusão) está a decorrer o Concurso para apresentação de candidaturas ao Aviso n.º PESSOAS-2024-3, 

da tipologia de operação 4030 - Formações Modulares Certificadas, que tem como finalidades e objetivos: 
a) Aprofundar as competências dos adultos, tendo em vista o exercício de uma ou mais atividades 

profissionais, uma melhor adaptação às mudanças tecnológicas e organizacionais e o reforço da 
empregabilidade; 

b) Promover a realização e a certificação de unidades de competência (UC) e/ou de unidades de formação 
de curta duração (UFCD) com finalidade e duração flexíveis e adaptadas às necessidades e disponibilidade 
do adulto, num contexto de aprendizagem ao longo da vida; 

c) Possibilitar a conclusão de qualificações incompletas previamente obtidas através de outras modalidades 
de educação e formação do Sistema Nacional de Qualificações ou de processos de Reconhecimento, 

Validação e Certificação de Competências (RVCC); 
d) Permitir a realização e a certificação de percursos de formação de curta e média duração, previamente 

organizados, de modo a dar uma resposta com coerência e relevância para o mercado de trabalho; 
e) Responder às necessidades de formação do mercado de trabalho, nomeadamente as identificadas pelos 

centros especializados em qualificação de adultos, decorrente do diagnóstico realizado, incluindo a análise 
efetuada no âmbito das Comissões de Avaliação e Certificação (CAC), bem como da formação 

complementar prevista nos processos RVCC, de acordo com a legislação aplicável. 
 

Assim, sendo que: 
 

O sucesso desta tipologia de operação exige a mobilização alargada da sociedade portuguesa, devendo 
contar com a especial participação das instituições responsáveis pela formação e educação adultos assim 

como das Empresas, Associações Empresariais e Associações de Desenvolvimento Local e Regional; 
 

As Empresas, Associações Empresariais, Associações de Desenvolvimento Local e Regional, e 

Estabelecimentos de Ensino e/ou Entidades Formadoras assumem-se como parceiros estratégicos na 
dinamização das respostas formativas e contribuem para ajustar a formação às necessidades do mercado 

de trabalho; 
 

A participação das diferentes organizações na formação profissional contribui para a valorização dos 
recursos humanos, é indutora da consciencialização da importância da aprendizagem ao longo da vida e 

fomenta a transferência de novas práticas e novos saberes;  
 

Importa mobilizar para o processo formativo entidades com experiência comprovada em áreas cuja 

qualificação responda a necessidades efetivas do tecido produtivo nacional; 
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É celebrado o presente protocolo entre: 

O Centro Social Paroquial de Santa Eulália - Vizela, enquanto entidade candidata a Pedido de 

Financiamento para execução de um Plano de Formação Cofinanciado pelo PESSOAS 2030 (Programa 

Temático Demografia, Qualificações e Inclusão), na âmbito da tipologia de operação “4030 - Formações 

Modulares Certificadas”, pessoa coletiva n.º 503977586, com sede no Largo da Igreja, 36. Santa Eulália -
Vizela, representada por José da Fonseca Lemos, na qualidade de presidente com poderes suficientes 
para o ato, também designada por “Primeira Outorgante”;  

 
E o/a (DENOMINAÇÃO DA ENTIDADE), pessoa coletiva n.º xxx xxx xxx com sede em ________________, 

representada por _______________________, na qualidade de __________________ com poderes 
suficientes para o ato, também designada por “Segunda Outorgante”; 

 
É celebrado o presente Protocolo, o qual se rege pelas cláusulas seguintes: 
 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 

 
O presente protocolo regula os termos da colaboração entre as duas Outorgantes, tendo em vista o 

desenvolvimento de uma atuação conjunta com o objetivo de reforçar a qualificação, a empregabilidade e 
progressão profissional dos(as) dos participantes do Plano de Formação, no âmbito da tipologia de 

operação “4030 - Formações Modulares Certificadas”, a qual se candidata a Primeira Outorgante.  
 

Cláusula 2.ª 

(Deveres da Primeira Outorgante) 
 
A Primeira Outorgante compromete-se a: 
 
1 – Dinamizar estratégias de sensibilização dos seus formandos, para a importância do investimento em 

capital humano e, nomeadamente, na promoção do investimento em percursos formativos de natureza 
qualificante e em processos de qualificação escolar e profissional; 

2 – Promover o desenvolvimento de percursos formativos, recorrendo às Unidades de Formação de Curta 
Duração (definidas no Catálogo Nacional das Qualificações) que respondam às necessidades dos seus 

formandos, procedendo à integração de todos os seus formandos, encaminhados pela Segunda 
Outorgante, nas ofertas de educação e formação que se adequem aos perfis e às necessidades inerentes 

nos percursos de qualificação previstos no Plano Formativo que a primeira outorgante irá promover no 
âmbito da tipologia de operação “4030 - Formações Modulares Certificadas” do PESSOAS 2030 (Programa 

Temático Demografia, Qualificações e Inclusão), com o objetivo de planear respostas formativas 
adequadas às suas atividades profissionais, contratando para o efeito os serviços de uma Entidade 

Formadora devidamente certificada; 
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3 - Articular e coordenar as suas intervenções, de forma a potenciar e a otimizar as infraestruturas e os 
recursos existentes, com vista a melhorar os défices de formação dos seus formandos, nomeadamente 

através do desenvolvimento de Unidades de Formação de Curta Duração (definidas no Catálogo Nacional 
das Qualificações) que podem responder às necessidades dos mesmos, com o objetivo de planear 

respostas formativas adequadas às respetivas atividades profissionais.   

 

Cláusula 3.ª 

(Deveres da Segunda Outorgante) 
 

A Segunda Outorgante compromete-se a: 
 
1 – Disponibilizar os meios para a promoção do plano de formação da Primeira Outorgante, 
comprometendo-se a colaborar na divulgação deste projeto formativo, procurando desta forma cumprir com 

os finalidades e objetivos da tipologia de operação “4030 - Formações Modulares Certificadas”; 

2 – Contribuir na fase de desenvolvimento e atualização do diagnóstico de necessidades de formação, 
realizado / a realizar pela Primeira Outorgante (através da recolha de informação, de pesquisas, de 

entrevistas e de análises de desempenho), por forma a garantir a fiabilidade das necessidades de formação 
diagnosticadas e das eventuais correções que se venham a verificar no decorrer do projeto formativo; 

3 – Apoiar na identificação de instalações, que cumpram todos requisitos legais e necessários, que possam 
ser utilizadas enquanto salas de formação no desenvolvimento do plano de formação da Primeira 

Outorgante; 

4 – Auxiliar no acompanhamento, durante e após a conclusão da formação, por forma a aferir o contributo 

da formação modular na qualificação dos participantes do projeto formativo da Primeira Outorgante, bem 
como na aplicação dos mecanismos promotores da sua empregabilidade e progressão profissional. 

 
Cláusula 4.ª 

Interpretação 
Os casos omissos do presente protocolo serão resolvidos por acordo entre as duas outorgantes. 

 
Cláusula 5.ª 

Prazo e cessação do protocolo 

1 – O presente protocolo tem a duração de quatro anos a contar da data da sua assinatura, renovável por 
iguais períodos, salvo em caso de oposição à sua renovação, a qual deve ser comunicada à contraparte 

com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

2 – A oposição à renovação do protocolo prevista no número anterior deve ser fundamentada, mediante a 

invocação de motivos ponderosos comprovados, sempre que possível, documentalmente, sob pena de 
ineficácia. 

3 – O protocolo pode cessar por: 
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a) Mútuo acordo das partes; 

b) Resolução da iniciativa de qualquer dos Outorgantes, por incumprimento sucessivo do disposto no 

presente protocolo. 

 

Cláusula 6.ª 
Aditamentos 

O presente protocolo não prejudica o estabelecimento de parcerias e de modalidades complementares de 

cooperação entre as partes, as quais poderão ser objeto de aditamento a este ato. 

 

O presente protocolo é assinado em ________________________, aos ____ de fevereiro de 2024, em 
dois exemplares, sendo cada exemplar considerado original, mas constituindo, no seu conjunto, um único 

e o mesmo documento, um para ficar na posse da Primeira Outorgante e outro na posse da Segunda 
Outorgante. 

 
 

 
 

O Primeiro Outorgante 
(Centro Social Paroquial de Santa Eulália - Vizela) 

 
 

__________________________ 

 

O Segundo Outorgante 
(A Entidade) 

 
 

__________________________ 
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Anexo I – Template de Plano individual de formação em contexto de trabalho  
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA - VIZELA 
 

 

 

PLANO INDIVIDUAL DE FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO 

Mês: ______ Semana: de __/__/____ a __/__/_____ 

Local de Estágio: _____________________________________________________________________ 

Formando: ______________________________________________________________________________ 

Nº Total de Horas de Orientação: ________ 

 

Objetivos a atingir: Descrição das atividades a desenvolver: 

  

 

O Formando: _______________________________________________________________________________ 

Tutor (Instituição Acolhedora): _________________________________________________________________ 

Orientador (Entidade Formadora): _____________________________________________________________ 
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Anexo J – Template de Diário da formação em contexto de trabalho  
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA - VIZELA 
 

 

 

DIÁRIO DA FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO – Xª semana 
(A preencher pelo formando) 

Formando: ______________________________________________________________________________ 
Local de Estágio: _________________________________________________________________________ 
 

Data: Tarefas desempenhadas Dificuldades sentidas 

   

   

   

   

 
 
 
 
 

Assinatura do formando: _____________________________________________________________________ 

Assinatura do Tutor: _________________________________________________________________________ 

Assinatura do Orientador: ____________________________________________________________________ 
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Anexo K – Template de Avaliação do Desempenho do Formador  
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA VIZELA 
 

 
Avaliação do Desempenho do Formador 

 
 
 

Tipologia da ação: ________________________________________Nº Ação: ________________ 

Curso (nomenclatura/descritivo):_____________________________________________________ 

 
 

Identificação do Formador 
 

Nome Completo: _________________________________________________________________ 

 

 Escala de Classificação: 1 - Muito Fraco, 2 - Fraco, 3 - Médio, 4 - Bom, 5 - Muito Bom           
   1  2  3  4  5 
            

1 Organiza correta e atempadamente o Dossier Pedagógico                
            

2 Demonstra qualidade no preenchimento dos documentos do Dossier Pedagógico               
            

3 Justifica as avaliações atribuídas aos formandos                 
            

4 Utiliza metodologias pedagógicas adequadas aos objetivos da unidade                
            

5 Concretiza os objetivos da formação, delineados em conteúdo programático                
            

6 Apresenta facilidade de relacionamento com formandos                
            

7 Possui capacidade de adaptabilidade a diferentes grupos e contextos formativos                
            

8 Fomenta a combinação de saberes para a resolução de problemas                 
            

9 Demonstra criatividade e empenho na abordagem dos conteúdos                 
            
10 Apresenta capacidade de resolução de conflitos                
            
11 É pontual                
            
12 Postura adequada                

 

Observações 
 

 

 

 

!"#$%#çã(	*%+#$ = 	-(1	$	12)  

 
Data: ___ /___ /_____ 

O Coordenador Pedagógico, 

 _____________________________________________________ 
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Anexo L – Template de Avaliação da satisfação dos formandos  
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CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE SANTA EULÁLIA-VIZELA 
 

 

 
Avaliação da Satisfação dos Formadores 
 
Tipologia da ação: ______________________________________Nº Ação___________________________ 
Módulo (nomenclatura/descritivo):____________________________________________________________ 
Data:________________ a _______________  
 
Nome do Formador: ________________________________________________________________________ 
 
 

Ob
je

ct
iv

os
/ 

Co
nt

eú
do

s  

               
Os objetivos foram atingidos Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente   
               
Os conteúdos responderam às necessidades dos formandos Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente  
               
Os formandos tinham preparação suficiente para os apreender Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente  

                 
                

Os
 Fo

rm
an

do
s                 

O grupo revelou progressão homogénea. Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente   
               
O grupo revelou-se motivado Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente  
               
A interação formador/grupo revelou-se positiva Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente  
               

                

Apoio 
               
O apoio do mediador/coordenador da ação foi eficaz Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente   
                          

                

M
ei

os
 e

 
In

st
al

aç
õe

s 

               

Os meios disponibilizados foram adequados Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente   
               

A sala de formação era adequada (instalações e mobiliário) Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente  
               
As condições ambientais eram adequadas. Parcialmente 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Totalmente  

(luminosidade, temperatura, ventilação e insonorização)       
                       

 
       

         
 
 
Avaliação Geral/Observações/Sugestões para futuras ações: 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
 
 
 

Data: ___/_____/_________  O Formador: ____________________________________________________ 
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Avaliação da Satisfação – Módulo 
 
Tipologia da ação: ________________________________________________________Nº Ação____________________ 
Módulo (nomenclatura/descritivo):___________________________________________Data:__________a____________
  

 

Ob
je

ct
iv

os
 - Percebeu os objetivos da ação Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             

 - Os objetivos foram atingidos Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - As suas expetativas foram cumpridas Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente    
           
 

Os
 co

nt
eú

do
s 

- Responderam às suas necessidades de formação Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Adquiriu novos conhecimentos Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Têm aplicação prática  Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Os conteúdos transmitidos são pertinentes para a sua vida profissional Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Os conteúdos transmitidos são pertinentes para a sua vida pessoal Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente    
           
 

M
ei

os
(m

ul
tim

éd
ia

…
)  e

 M
ét

od
os

 
(e

st
ra

té
gi

as
: e

xe
rc

íci
os

, d
in

âm
ica

s d
e 

gr
up

o…
) - A utilização de meios por parte do formador foi adequada Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             

 - O método utilizado foi adequado ao conteúdo Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - As atividades propostas ajudaram a compreender o tema Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - As atividades utilizadas foram variadas Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O formador utilizou uma linguagem clara Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O formador fez uma apresentação ordenada, estruturada dos temas Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O formador explica com exemplos claros e reais Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O formador destinou tempo para aspetos práticos Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente    
           
 

O 
Fo

rm
ad

or
 

- Motivou o grupo. Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Mostrou-se acessível para o ajudar nos momentos em que precisou Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Mostrou capacidade para ouvir Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Manteve com o grupo uma relação agradável Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O formador domina os conteúdos temáticos Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O formador esclareceu as suas dúvidas com clareza Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente    
           
 

O 
Fo

rm
an

do
 - Não sentiu dificuldades em apreender os conteúdos Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             

 - Tinha informações anteriores sobre o tema Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - O seu sentimento em relação ao módulo é positivo Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente             
 - Este módulo será útil para o desempenho das suas funções Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente    
           
 Sala - A sala de formação era adequada Parcialmente 1 2 3 4 Totalmente     

 
Observações: 

 
Data: ___/___/_____ Assinatura (Opcional) __________________________________________________ 
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Anexo N – Template de Inquérito dirigido aos formandos sobre a formação em con-
texto real de trabalho  
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INQUÉRITO DIRIGIDO AOS FORMANDOS  

SOBRE A FORMAÇÃO EM CONTEXTO REAL DE TRABALHO 

 

FORMANDO(A): __________________________________________________ 

ENTIDADE: _____________________________________________________ 

 

1. Descrimine as atividades desenvolvidas no decorrer da Formação em Contexto Real de Trabalho 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

2. Encontrou dificuldades ao desenvolver essas atividades?          Sim c  Não c 

Porquê?  

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

3. A Formação em Contexto Real de Trabalho correspondeu às suas expectativas?    Sim c Não c 

Porquê?  

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 
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4. Considera possível permanecer na Entidade Enquadradora após o final do curso?   Sim c  Não c 

Observações:  

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

 

5. Considera que foi devidamente acompanhado pelo Orientador da Formação em Contexto Real de 

Trabalho?     Sim c   Não c 

Observações:  

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

6. Considera que teve o apoio necessário no local da Formação em Contexto Real de Trabalho por parte 

do Tutor?    Sim c Não c 

Observações:  

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

Data: ____ / _____ / _____ 

Assinatura: _______________________________________________ 
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Anexo O – Template de Inquérito dirigido às entidades enquadradoras do formando 
no final da formação em contexto real de trabalho  
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PLANO INDIVIDUAL DE FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO 
 

INQUÉRITO DIRIGIDO ÀS ENTIDADES ENQUADRADORAS DO FORMANDO 

 NO FINAL DA FORMAÇÃO EM CONTEXTO REAL DE TRABALHO 

 

ENTIDADE: _____________________________________________________ 

FORMANDO(A): __________________________________________________ 

 

1. Descrimine as atividades desenvolvidas pelo(a) formando(a) 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

2. Foram detectadas lacunas de formação que interferissem com o desenvolvimento normal das actividades 

previstas?    Sim c Não c 

O quê?  

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

3. O perfil e o respectivo desempenho do(a) formando(a) correspondeu às expectativas?   Sim c Não c 

Observações:  

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 
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4. É possível prever a continuidade do(a) formando(a) na Instituição após o final do período de Formação em 

Contexto Real de Trabalho?     Sim c         Não c 

Observações:   

______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

5. Está disponível para acolher novos formandos para efeitos de FCRT, solicitados pelo CSPSEV?    

Sim c     Não c 

Observações: 

______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

Data: ____ / _____ / _____ 

Assinatura: _______________________________________________ 
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Anexo P – Template de Inquérito dirigido aos orientadores/ tutores da formação em 
contexto real de trabalho 
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INQUÉRITO DIRIGIDO AOS ORIENTADORES/TUTORES 
 DA FORMAÇÃO EM CONTEXTO REAL DE TRABALHO 

 

FORMANDO(A): __________________________________________________ 

 

1. Na sua opinião, como carateriza e avalia o decorrer da Formação em Contexto Real de Trabalho realizado 

pelo(a) formando(a)? 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

2. Alguma vez detetou ou lhe foi transmitido pelo(a) formando(a) alguma lacuna ao nível da formação que tenha 

interferido no desenvolvimento normal das atividades realizadas pelo(a) formando(a)? 

    Sim c  Não c 

O quê?  

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

3. Alguma vez foi questionado, por parte da Entidade Enquadradora da Formação em Contexto Real de Trabalho, 

sobre o perfil e o desempenho do(a) formando(a)? 

    Sim c  Não c 

Observações:   

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 
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4. Considera que as atividades desempenhadas pelo(a) formando(a) corresponderam às expetativas da Entidade 

Enquadradora? 

    Sim c  Não c 

Observações:  

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

5. Alguma vez foi abordada pela Entidade Enquadradora a possibilidade de o(a) formando(a) ser enquadrado na 

Entidade após o final do período de Formação em Contexto Real de Trabalho? 

    Sim c  Não c 

Observações:  

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

6. Recomendaria esta entidade para futuras formações em FCRT? Sim c  Não c 

Observações:  

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________________ 

 

 

Data: ____ / _____ / _____ 

 

Assinatura: _______________________________________________ 
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Anexo Q –  Template de Relatório de Estágio  
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RELATÓRIO DE ESTÁGIO  

FORMAÇÃO EM CONTEXTO REAL DE TRABALHO 

 

1. Introdução  

2. Objectivo da FCRT 

3. Relacionamento Instituição/Entidade Acolhedora/Formando 

4. Atividades realizadas 

5. Avaliação do estágio 

6. Outras Ocorrências 

7. Conclusão 

 

Data:__________________ 

O Formando/ Orientador: __________________________________________________________ 
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Anexo R – Instrução de Trabalho – Avaliação de desempenho  

 

 
 

 

INSTRUÇÃO DE TRABALHO 
Avaliação do desempenho 

 
 
Referência: IT01.PS04 
Edição/Revisão: A00 

 
Data:30/05/2014 

 

IMP01.IT01.PG01                          Aprovado.                             Gestor da Qualidade       Gestor do Processo: Página 1 de 5 
 

 

Descrição  

 

O sistema de avaliação de desempenho do CSPSEV visa reconhecer e distinguir os trabalhadores 
pelo seu desempenho e pelos resultados obtidos numa perspectiva de desenvolvimento de uma 
cultura de excelência e qualidade.  
 
O sistema de avaliação de desempenho deve ainda contribuir para a identificação das 
necessidades de formação e desenvolvimento dos trabalhadores, que devem ser consideradas 
no plano de formação anual.  
 
Os procedimentos relativos ao sistema de avaliação têm caracter confidencial, devendo os 
instrumentos de avaliação de cada avaliado ser arquivados em processo individual, ficando todos os 
intervenientes sujeitos ao dever de sigilo.  
A avaliação é, em regra, efectuada anualmente e no mesmo período para todos os trabalhadores.  
 

INTERVENIENTES  

ü Avaliado: são avaliados todos os trabalhadores afetos ao CSPSEV. Competências do 
avaliado: 

§ Negociar e colaborar com o Mediador na definição dos objetivos e competências, bem 
como na definição dos respetivos indicadores de medida.   

§ Proceder à auto-avaliação e entregar a respetiva ficha. 

§ Contestar e comunicar a discordância com as decisões relativas ao processo de avaliação 
de desempenho.  

 

ü Mediador: são mediadores de avaliação os técnicos nomeados para o efeito pelo GRH/ 
Direção. Competências do mediador: 

§ Negociar os objetivos e competências do avaliado em estreita colaboração com o 
avaliador competente. 

§ Monitorizar e reportar ao avaliado a evolução do seu desempenho e possibilidades de 
melhoria. 

§ Reportar ao avaliador qualquer anomalia ou sugestão de reformulação.  
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ü Avaliador: São avaliadores a Equipa de técnicos, o Director de Serviços e o Director 
Executivo. Competências do avaliador: 

§ Avaliar anualmente os trabalhadores, assegurando a correcta aplicação dos 
princípios/procedimentos da avaliação de desempenho definida pelo CSPSEV e 
fundamentando as avaliações atribuídas. 

§ De acordo com as orientações do Gestor de Recursos Humanos/Direção, colaborar com 
os Mediadores na definição de objetivos e competências dos Colaboradores.  

 

ü Gestor de Recursos Humanos 

Competências do GRH: 

§ Construir, calendarizar e disponibilizar os procedimentos e instrumentos necessários à 
implementação do Sistema de avaliação de desempenho do CSPSEV.  

§ Nomear, e sujeitar à validação da Direção, os mediadores e avaliadores competentes. 

§ Validar as avaliações propostas pelos avaliadores. 

§ Informar e articular com a Direção do CSPSEV a resolução de qualquer situação, 
anomalia ou reclamação relativa ao sistema de avaliação de desempenho. 

 

COMPONENTES DE AVALIAÇÃO 

Para efeitos da definição das componentes de avaliação de desempenho distinguem-se três 
grandes grupos de trabalhadores: os Técnicos, os Administrativos e os Operacionais e agrupam-se 
os trabalhadores por Equipas.  

As equipas são definidas de acordo com a Resposta Social a que respondem em articulação com a 
tipologia de tarefas e turnos. A saber: ERI tarde, ERI manhã, ERI noite, CD, SAD, Creche, ATL, 
Cozinha e Administrativos. 

Para os três grupos são consideradas duas componentes de avaliação: Objetivos (Individuais ou de 
Equipa) e Competências (no caso dos Trabalhadores Operacionais as competências ainda são 
desagregadas em Competências Funcionais e Competências Comportamentais). As competências 
estão descritas em Lista própria, por grupo.   
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A implementação do sistema de avaliação de desempenho ocorrerá em duas fases: 

FASE I 

Na primeira fase, os procedimentos de avaliação de desempenho cingir-se-ão a um período de 
aproximadamente 6 meses e as componentes de avaliação serão as seguintes: 

Colaboradores Operacionais  
Componente Número  Ponderação 

Objetivos 
Individuais 0 Na primeira fase, excepcionalmente, não 

serão definidos objetivos individuais. - 

Equipa 3 A definir, em reunião de equipa, sob proposta 
dos directores técnicos. - 

Competências 
Funcionais 3  A definir, em reunião de equipa, sob proposta 

dos directores técnicos mediante consulta da 
Lista de Competências.  

- 

Comportamentais 2 . 

 

Administrativos 
Componente Número  Ponderação 

Objetivos 
Individuais 0 Na primeira fase, excepcionalmente, não 

serão definidos objetivos individuais. - 

Equipa 3 A definir, em reunião de equipa, sob proposta 
dos directores técnicos. - 

Competências 5 
A definir, em reunião de equipa, sob proposta 
dos directores técnicos mediante consulta da 
Lista de Competências. 

- 

 

Técnicos 
Componente Número  Ponderação 

Objetivos 3 A definir pelo GRH e técnico, individualmente.  - 

Competências 5 A definir pelo GRH e técnico, individualmente, 
mediante consulta da Lista de Competências.  - 

 

Nesta fase (FASE I) a avaliação servirá apenas como input para a implementação do procedimento 

completo na FASE II.  

 

FASE II 
 

Na segunda fase, deve o procedimento ser aplicado na sua plenitude.  

Para o efeito esta Instrução de Trabalho deverá ser revista em Dezembro. 
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 Quando? O quê? Quem? Evidências 

FA
SE

 I 
 

In
tro

du
çã

o 
do

 si
st

em
a 

de
 a

va
lia

çã
o 

de
 d

es
em

pe
nh

o 
(Ju

lh
o 

a 
De

ze
m

br
o)

 

 
Até 9 de Junho 

Nomear os mediadores e indicar os trabalhadores (5 a 
7) afetos para efeitos de acompanhamento da 
avaliação de desempenho 
Nomear os avaliadores dos técnicos.  
  
Definir as Competências (3 Funcionais e 2 
Comportamentais) para o grupo de Colaboradores 
Operacionais 

GRH e Director 
Executivo 

 
 
 

GRH e Equipa de 
técnicos, mediante 

proposta dos DT 

 
 

Acta da 
Reunião de 

técnicos 

 
Até final Junho 
de 2014 

Definir 3 objetivos por equipa: CD, SAD, ERI (3), 
Cozinha, ATL, Creche e Administrativos 
 
Dar conhecimento aos Colaboradores Operacionais 
das competências Funcionais e Comportamentais 
definidas pelo GRH e equipa técnica. 
------------------------------------------------------------ 
Administrativos: definir 3 objetivos e 5 competências 
de entre as presentes na Lista de Competências 
adequada. 
------------------------------------------------------------ 
Técnicos: definir 3 objetivos e 5 competências de 
entre as presentes na Lista de Competências 
adequada. 

DT e colaboradores 
GRH 

 
 
 
 
 

Avaliador e 
Administrativos 

(avaliados) 
 

Avaliador e Técnicos 
(avaliados) 

Acta Reunião 
de Equipa 

 
IMP_1 

Definição de 
Objetivos e 
Avaliação 

 
IMP_2 Auto 

avaliação 
IMP_3 

Proposta de 
avaliação 

mediadores 
No decorrer 
do período de 
avaliação  

Monitorização. DT e GRH Acta 

FA
SE

 II
 

Im
pl

em
en

ta
çã

o 
do

 Si
st

em
a 

de
 A

va
lia

çã
o 

de
 D

es
em

pe
nh

o  

 
Até 15 de 
Janeiro  
(2015 e 
seguintes) 

Auto avaliação (avaliado deve entregar ao seu 
mediador ou avaliador, conforme aplicável) 
 
Proposta de Avaliação (mediador) 

 
 
- 

 
(2) 

 
(3) 

Até fim de 
Janeiro 

Avaliação (N-1) 
Definição de orientações relativas às componentes de 
avaliação para o processo de avaliação de N 

Reunião de Técnicos 
GRH 

(1) 
 

Acta 
Até 15 de 
Fevereiro Reflexão/avaliação N-1  

Definição de objetivos de equipa para N  

REUNIÃO de 
EQUIPAS 

(DT e colaboradores) 

 
Actas  

Até 15 de 
Março 

Comunicar a avaliação  
Definir objetivos e competências individuais para o 
ano N 

REUNIÕES 
INDIVIDUAIS 
(Mediador ou 

Avaliador e avaliado) 

 
(1) 

 
Até 25 de 
Março 

 
Submeter à validação do GRH as avaliações individuais 
 

 
Avaliadores 

 
(1) 

Até 31 de 
Março 

 

 
Reclamação/Contraditório à avaliação (opcional) 

 
Avaliado/GRH 

 
(4?) 

No decorrer 
do período de 
avaliação  

Monitorização e potencial reformulação Avaliador e GRH   
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Documentos 

IMPx1.PS04  - Ficha de Avaliação 

IMPx2 – Auto Avaliação 

IMPx3 – Proposta de Avaliação_Mediador 

 

Lista de Competências (por grupo) 

 

 

 

Descrição da última revisão 

Item Descrição alteração Revisão 

Texto Integral Aprovação inicial A00 
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Anexo S – Template de Nota de Ocorrências 
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Nota de Ocorrências 
 

 
Tipologia da acção: ______________________________________Nº Acção___________________________ 
Módulo (nomenclatura/descritivo):____________________________________________________________ 
Data:________________ a _______________  
 
 
Tipologia da Ocorrência: 
 

Alteração do Cronograma * Outras Atividades Pedagógicas * 
  

Visita de Estudo * Desistências * 
    

Outras * _________________ 
 

 
Descrição: 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________________ 
 
 
 
Data: ___/_____/_________  O Formador: ____________________________________________________________ 

 
 
Data: ___/_____/_________  O Mediador/Coordenador de Curso: _________________________________________ 
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 Ata/Resumo  
 

Data: Local: Destinatários: 
   

 
Convocatória realizada 

Pessoalmente *    Telefone *     Email *       Afixação de convocatória *       Correio * 

 
Assunto / Curso / … 
 

 
Presentes 
Função Nome Rúbrica 
Coordenador   

Mediador   

Formador   

   

   

   

   

   

 
Ordem de Trabalhos Resoluções 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Data: ___/_____/_________  O Responsável: ____________________________________________________ 
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Tomada de Conhecimento 
Data Assinatura 
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Anexo U – Template de Plano de Auditoria 

 

 

 

 

 
 

 

Plano de Auditoria 

 

IMP02.IT01.PM01                                                     Página 1 de 1 
 

 
 

Objectivo e 
âmbito: 

 Data, local e duração 

Constituição da 
Equipa Auditora:  

 

 
 

Documentos de Referência: 
 
 

 

PLANO DE AUDITORIA 

Dia Hora Local Assuntos/Processos/Descrição Auditor 
   Reunião de Abertura Todos 

     

     

     

     

     

     

   Reunião da equipa auditora Todos 

   Reunião de Fecho Todos 

Nota: O plano deverá ser divulgado a todos os responsáveis envolvidos de forma a garantir a sua disponibilidade e 
participação de acordo com o programa de auditoria proposto. Este plano poderá ser motivo de revisão no decurso de 
auditoria sempre que as circunstâncias assim o determinem. 
 

 
Rubrica dos auditores: 
 
 
Data:   
O Auditor Coordenador: 

Data: 
C/ conhecimento, O Gestor de Qualidade: 
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Anexo V – Template de relatório de Auditoria  

 

 

 

 
 

 

Relatório da Auditoria 

 

IMP03.IT01.PM01                                                     Página 1 de 2 
 

 

I – PROGRAMA DE AUDITORIA 
 
 

Data e local da auditoria:  

Responsáveis auditados: 
 
 

 
 

Objectivo e âmbito:  
Constituição da Equipa 
Auditora:  

 

Documentos de 
Referência: 

 

Comentários 
 
 

 

 

II – RELATÓRIO  
 

Data relatório:  

Rubrica dos Auditores: 
 
 

 
 

RESUMO - CONCLUSÕES GERAIS 
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Relatório da Auditoria 

 

IMP03.IT01.PM01                                                     Página 2 de 2 
 

 
 

NÃO CONFORMIDADES E OPORTUNIDADES DE MELHORIA 

Nº NC/OM Requisito Descrição 
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
 
 
 

III - ANEXOS AO RELATÓRIO 
 
 
 
 
 

Com os melhores cumprimentos,  
O Auditor Coordenador,  
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Anexo W – Instruções de Trabalho  

 

 

 
 

 

INSTRUÇÃO DE TRABALHO 
Auditorias Internas  

 
 
Referência: IT02.PM01 
Edição/Revisão: A00 

 
Data:28/03/2014 

 

IMP02.IT01.PG01                          Aprovado.                             Gestor da Qualidade       Gestor do Processo: Página 1 de 3 
 

 

Descrição  
 
O CSPSEV, no âmbito do disposto no seu Sistema da Qualidade realiza auditorias da qualidade internas, isto 

é, por sua iniciativa promove auditorias ao seu Sistema da Qualidade. 

 

As auditorias são realizadas de acordo com o programa de auditorias elaborado anualmente pelo gestor do 

sistema da qualidade.  

 

Na elaboração do referido programa tomam-se em consideração os resultados das auditorias anteriores, 

bem como a importância dos processos, as não conformidades detectadas, os resultados dos indicadores de 

desempenho e outros dados que possam influenciar a frequência e o tipo de auditorias a realizar. Serão 

ainda programadas auditorias suplementares sempre que se dêem mudanças significativas (reorganização 

de processos e/ou revisões ao SGQ e/ou documentação) ou se verifiquem não conformidades sistemáticas. 

 
 

Essas auditorias podem ser realizadas por auditores do CSPSEV ou por auditores externos à instituição, 

tendo no entanto de satisfazer requisitos de conhecimentos, competências, qualificações e/ou experiência. 

A saber, 

a) Auditores do CSPSEV 

_ Experiência profissional de, no mínimo, 1 ano no CSPSEV.  

_ Participação numa acção de formação ou composição de várias acções sobre Gestão da Qualidade, 

privilegiando-se que a acção sobre princípios, procedimentos e técnicas de auditoria, tenha uma 

duração mínima de 8 horas; 

_Conhecimento do Sistema de Gestão da Qualidade e dos processos do serviço a auditar; 

 

b) Auditores Externos 

_ Conhecimentos, competências, qualificações e experiência; 

_ Experiência profissional de pelo menos 5 anos de actividade; 

_Experiência de, no mínimo, 15 dias na realização de auditorias nos últimos 3 anos. Ou evidenciarem 

pertencerem a uma bolsa de auditores dum organismo de certificação e para os Sistemas de Gestão 

da Qualidade – ISO 9001 e/ou Modelo de Avaliação das Respostas Sociais;  

_ Conhecimentos e competências específicas nos processos, produtos e serviços duma IPSS (ex: 

terminologia específica do sector; características técnicas de processos e serviços; processos e 

práticas específicos do sector e regulamentação aplicável). 
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INSTRUÇÃO DE TRABALHO 
Auditorias Internas  

 
 
Referência: IT02.PM01 
Edição/Revisão: A00 

 
Data:28/03/2014 

 

IMP02.IT01.PG01                          Aprovado.                             Gestor da Qualidade       Gestor do Processo: Página 2 de 3 
 

 

A formação das equipas auditoras é da responsabilidade do Gestor da Qualidade que designará o Auditor 

Coordenador assegurando que na realização das Auditorias é sempre garantida a independência do auditor 

relativamente à área/função auditada.  

 

O Auditor Coordenador é então responsável por articular a preparação e planeamento da auditoria em 

concreto, com a sua equipa, analisando a documentação aplicável e fazendo uso do IMPxx_Plano de 

Auditorias.  

A equipa auditora deve preparar com zelo a auditoria podendo socorrer-se de instrumentos auxiliares, 

nomeadamente, listas de verificação elaboradas com base na legislação e/ou documentação de referência 

aplicável. É essencial que na preparação considere as não conformidades detectadas em auditorias 

anteriores.  

 

Realizada a preparação, em articulação com o Gestor da Qualidade, o Auditor Coordenador deve notificar o 

responsável da área auditada divulgando o Plano de Auditoria - 5 dias úteis antes da data programada e 

solicitar confirmação. 

 

Na concretização da auditoria, deve ser seguido o seguinte procedimento: 

Reunião de Abertura: o auditor coordenador realizará reunião de abertura, apresentando os objectivos da 

auditoria e confirmando o plano mencionado na notificação.  

Execução da auditoria: deve a equipa auditora actuar de acordo com as boas práticas de auditoria e com o 

seu plano, realizando entrevistas, analisando documentos e registos, e documentando as constatações 

observadas. 

Reunião de Fecho: deve o Auditor Coordenador comunicar aos mesmos responsáveis/colaboradores que 

participaram na reunião de abertura um breve resumo das constatações decorrentes da auditoria efectuada. 

 

Da realização da Auditoria resulta um Relatório da Auditoria – IMPxxx, com as constatações efectuadas, a 

indicação das Não Conformidades detectadas e das oportunidades de melhoria identificadas.  

 

O Relatório deverá ser entregue ao Gestor da Qualidade, que por sua vez dará conhecimento do mesmo à 

Direcção e aos responsáveis pelas áreas auditadas.  

 

Os responsáveis pelas áreas auditadas, depois de receberem o Relatório devem, para as Não conformidades 

detectadas e Sugestões de Melhoria, agir em conformidade. (IT Não Conformidade, Acções Correctivas e 

Preventivas). 
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INSTRUÇÃO DE TRABALHO 
Auditorias Internas  

 
 
Referência: IT02.PM01 
Edição/Revisão: A00 

 
Data:28/03/2014 

 

IMP02.IT01.PG01                          Aprovado.                             Gestor da Qualidade       Gestor do Processo: Página 3 de 3 
 

 

Notas:  

1) Quando as auditorias sejam realizadas por fornecedores externos qualificados, estes podem utilizar os 

seus próprios documentos de apoio e de relato de resultados. 

2) Os dados relativos à actividade de realização de auditorias, tratamento de não conformidades, acções 

correctivas, acções preventivas ou de melhoria e das reclamações tratadas são da responsabilidade do 

Gestor da Qualidade e são consideradas no Relatório de Gestão.  

 

 

Documentos: 

IMP02.IT02.PM01 – Plano de Auditoria 

IMP03.IT02.PM01 – Relatório da Auditoria 

 

 

Descrição da última revisão 

Item Descrição alteração Revisão 

Texto Integral Aprovação inicial A00 
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Anexo Y – Lista de Verificação  
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Lista de Verificação –DTP_Modular 
 
Tipologia da acção: ___________________________________________________________Nº Ação: __________ 
Curso (nomenclatura/descritivo):___________________________________________________________ 

 
 

 MONITORIZAÇÃO  

 
   1º Momento 2º Momento 3º Momento 

 (CONF - Conforme; NÃOC - Nâo conforme; N.A. - Não Aplicável) Imp/ Docs de 
Referência* CONF NÃOC CONF NÃOC CONF NÃOC 

1.
 A

 A
ÇÃ

O 

Certificação da Entidade               
Identificação da Coordenação Pedagógica (Coordenador / 
Mediador)  CV             
Publicidade e Cartaz               
Programa/ Referencial da Formação               
Cronograma               
Relatório de Ocorrências IMP13;              
Monitorização/Acompanhamento da Formação (atas, …) IMP12; IMP10;             

         

2.
 E

qu
ip

a 
Pe

da
gó

gi
ca

 Documentos dos Formadores (Ficha de Formador, Anexos e 
Comprovativo NIB) IMP06;              
Processo de Seleção do Formador IMP07; IMP08;             
Avaliação do Desempenho do Formador IMP09;              

         

3 
. F

OR
M

AN
DO

S 

Ficha de Inscrição dos Formandos IMP04;             
Documentos dos Formandos               
Processo de Seleção dos Formandos IMP02; IMP03;             
Contratos de Formação Minutas 

contrato             
Pagamentos aos formandos (recibos)               

         

4.
 E

XE
CU

ÇÃ
O  

Divisão de Horas (Componentes de Formação) IMP11;             
Planos de Sessão IMP14;             
Registo de Presenças/Sumário IMP15;             
Manual e Documentação de Apoio               
Avaliação da Aprendizagem (Mapas e Suporte Documental)  IMP16; IMP17             

         

5.
 A

VA
LI

AÇ
ÃO

 

Avaliação Satisfação do Formador 
IMP18             

Avaliação Satisfação dos Formandos  
(Resumo e questionários aplicados) IMP19             

         

6.
 O

UT
RO

S  Contrato de arrendamento / aluguer               
Comprovativo da Entrega dos Certificados               
                

         
O Responsável pela  monitorização       

 * Informação Indicativa. (PF02)         
Observações 

 

 


